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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 19 de Outubro de 2022, procedeu-se a abertura do processo
administrativo nº 0101.06568.2022, que tem por objeto o Registro de

VU Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de Pessoa
Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de

Administração do Município de Vargem Grande/MA.

Vargem Grande - MA, 19 de Outubro de 2022.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrandeQgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Ao Senhor
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro
Chefe do Setor de Compras.

Prezado Senhor,

Venho por meio deste encaminhar a vossa Senhoria nossa solicitação de
Intenção de Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno

= junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA,
õÕ para que seja realizado as cabíveis providências necessárias, em conformidade com o

Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal nº 004/2017, de
acordo com as informações em Anexo.

Vargem Grande (MA), 19 de outubro de 2022.

Atenciosamente,

cretário Alunicipal de Administração

Rua Dr, Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemarandema(&hotmail.com



MID VARGEM

AA GRANDESs

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS- IRP

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em obediência ao disposto no
art. 5º do Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações posteriores, conforme Decreto
Municipal nº 004/2017, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a
quem possa interessar sua Intenção de Registro de Preços para futuras e eventuais
Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do
Município de Vargem Grande/MA, mediante realização de licitação pública na
modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições,
especificações e quantitativos a seguir elencados:

DESCRIÇÃO UNIDADE|QUANTIDADE
Prestação de Serviços:
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos;
2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas|SERVIÇOS 12
3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas.

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3º Inciso 1, do Decreto
Federal nº 7.892/2013 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto Municipal
nº 004/2017.

Sua divulgação deverá ocorrer através de correspondência a todas as secretárias
municipais vinculadas a Prefeitura Municipal de Vargem Grande, conforme prevê o,
levando em consideração que este órgão não possui mão de obra suficiente para o
gerenciamento ilimitado de órgãos, entidades e autarquias. Para tal, fundamentamo-nos
no Art. 4º, $ 3º, inciso LI, do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e alterações
posteriores, conforme Art. 3º, $ 2º do Decreto Municipal 004/2017.

FONTE DE RECURSO
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado no
ato de formalização do contrato, conforme Art. 7º 8 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013
e alterações posteriores.

FORMA DE FORNECIMENTO:
orma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria

ecutor do contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA, em 01 (uma)
ndo conter no averso carimbo em alto relevo e devidamente assinada por

orizado, contendo os seguintes dados:

Rua Dr, Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;
d) Informar a data do fornecimento dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
nD) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

Os Órgãos / Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de
Preços, em obediência ao art. 6º do Decreto Federal nº 7.892/2013, e alterações
posteriores, e Decreto Municipal nº 004/2017, deverão manifestar seu interesse de
participação mediante o encaminhamento ao Setor de Compras da Prefeitura Municipal
de Vargem Grande/MA, através desta Secretaria/Órgão Gerenciador, da sua
Manifestação de Intenção de Registro de Preços — MIRP, formalizado e aprovado pela
autoridade competente, sua concordância com objeto a ser licitado contendo a estimativa
de consumo e especificações pertinentes, antes da realização do procedimento licitatório,
sendo o prazo máximo para recebimento de tal manifestação de intenção, será de
até 08 (oito) dias uteis a partir da publicação do aviso da IRP, conforme Art. 4º & 1º-
A do Decreto Federal nº 7.892/2013. (Incluído pelo Decreto nº 9.488 de 2018).

Vargem Grande (MA), 19 de outubro de 2022.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemarandema(&hotmail.com
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AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, Processo Administrativo nº
0101.06568.2022, torna público, em obediência ao disposto no Art. 5º do Decreto Federal

nº 7.892/2013, e suas alterações, combinado com o Decreto Municipal nº 004/2017, na
competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE REGISTRO
DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e Entidades
interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de Preços
para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação
de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, mediante
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por
item.
1 — Os Órgãos e Entidades que tiverem intenção de participar do referido Registro de
Preços, deverão encaminhar sua Manifestação de Intenção de Registro de Preços — MIRP,
para o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, situado na
Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, manifestando seu interesse e concordância com
o objeto a ser licitado, devidamente acompanhado de:

1.1 — Planilha com descrição dos itens e quantitativos estimados.
2-—- A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em
concordância com o objeto e condições da licitação.

3 — O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, implicará
na não inclusão do órgão/entidade no Registro de Preços.
4 — Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços:
será de oito dias úteis, a partir da publicação do envio através de correspondência do aviso
da IRP, conforme Art. 3º $ 2º- I do Decreto Municipal nº 004/2017, e regulamentado pelo
Decreto Federal nº 7.892/2013 (incluído pelo Decreto nº 9.488/2018).
5 — Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses.

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal
de Vargem Grande - MA, localizada no endereço acima mencionado.

Vargem Grande (MA), 19 de outubro de 2022
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Ao Senhor
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO
Secretário Municipal de Administração
Nesta

DESPACHO

Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na
publicação da Intenção de Registro de Preços — IRP, da Secretaria Municipal de

Administração, cujo objeto consiste no Registro de Preços para futuras e eventuais
Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria
e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração

O do Município de Vargem Grande/MA, não houve manifestação de interessados na
condição de Órgão Participante.

Vargem Grande/MA, em 01 de novembro de 2022

A
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro

Chefe do Setor de Compras

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(&Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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Chefe do Setor de Compras
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Conforme não houve manifestação de interessados em participar da Intenção de Registro
de Preços — IRP, da Secretaria Municipal de Administração — Órgão Gerenciador, visando o Registro
de Preços para futura, eventual e parcelado Contratação de Pessoa Jurídica especializada na
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, encaminho a relação dos
itens para que seja realizada as pesquisas de preços, com vistas à realização de procedimento
licitatório, conforme segue abaixo:

3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno
4. Consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas.

Item Descrição Unidade Quant.
Prestação de Serviços:
1. Consultoria em normas e procedimento de controle internos;

01 |2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas|serviços 12

Vargem Grande/MA, 04 de Novembro de 2022.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 -— Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648 .738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com -- Fone: (98) 3461-1103
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS

OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto
a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no
Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20,
Centro de Vargem Grande em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze
horas).

& As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
“planilha de preços de mercado” e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos
mais sinceros votos de consideração.

Vargem Grande (MA), 07 de novembro de 2022.
A

1)

Herick Augusto Figueiredo Ribeiro
Departamento de Compras

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

EMPRESA:

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE: UF:

CEP:

CNPJ:

Recebi em / /2022 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida emde de 2022 para fornecimento de preços.

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(&&gmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO UND
Prestação de Serviços:
l. consultoria em normas e procedimento de
controle internos;
2. Consultora na emissão de relatório sobre

1 prestação de contas SERVIÇOS 12
3. Consultoria na emissão de relatório de controle
interno
4.consultoria e orientação de servidores das áreas
e técnicas.

(Valor total da cotação por extenso)

& Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) dias.

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com -- Fone: (98) 3461-1103
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Ao Sr.
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO
Secretário Municipal de Administração de Vargem Grande — MA.

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação de Intenção de
Registro de Preços — IRP, visando à Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Presta-
ção de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal
de Administração do Município de Vargem Grande/MA, foi realizado a devida publicidade,
tendo em vista que após o prazo estabelecido no aviso da IRP, não houve nenhum interesse
em participar do referido Registro de Preços, e posterior realizado pesquisa de preços através
de amplo levantamento de pesquisas mercadológicas.

Diante do exposto, solicitamos a vossa senhoria que na qualidade de Órgão Geren-
ciador e Ordenador de Despesas, providencie a exigência do Inciso II do Art. 16 da Lei Com-
plementar nº 101/2000, bem como a elaboração do termo de Termo de Referência, para conti
nuidade do presente processo, para constar encaminho os autos do processo.

VALOR ESTIMADO DAS PESQUISAS:

R$ 173.199,96 (cento e setenta e três mil e cento e noventa e nove reais e noventa e seis cen-tavos).
Vargem Grande, 11 de novembro de 2022.

4

Herick Auguffs Figueiredo Ribeiro
Chefe do Setor de Compras

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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Estado do Maranhão

Câmara Municipal de Goncalves Dias
Praça João Afonso, s/n, Centro, CEP; 65,775-000, Gonçalves Dias - Maranhão

CNPJ: 11.011.335.0001-21

TERMO DO CONTRATO Nº 001-TP/2022
Processo Administrativo nº 0212001/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE ST CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS E A
EMPRESA V CUTRIM AMORIM JUNIRO - ME,
MA FORMA ABAIXO.

A Câmara Municipal de Gonçalves Dias, Estado do Maranhão devidamente inscrita no CadastroNacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.)1) inscrita sob nº 11.011.335/0001-21, com sede à PraçaJoão Afonso Cardoso, s/n, Centro, CEP: 65,775-000, Gonçalves Dias — Maranhão, neste atorernrasantaçis noel Dresiriambtoa de flecero Municimal ss Coanhas Dainmenda Mansta sia Abluesarep esentada pets Presidente E Catra PIRATINI E IRAN ARA ESSSTITARAR IRA 1 SRS TRA RAS EA A ALIAS Re td gyportador da Cédula de Identidade nº 036581232009-? e do CPF nº 165,186.322-91, neste atodenominada CONTRATANTE, e a empresa V CUTRIM AMORIM JUNIOR - ME, inscrita no CNP)sob nº 36.242.327/0001-17, com sede na Rodovia MA 014, s/n, Cep: 65.218-000, Centro,Matinha - MA, neste ato representado pelo Sr. Valber Cutrim Amorim Junior, portador do RG nº74B4A06972 SESP-MA, inscrito no CPE nº 005.786.353 -99, a seguir denominada CONTRATADA,acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº da Lei no 28.665/92, 2 suasalterações posteriores, lei complementar 123/2006 e suas alterações, assim como pelascláusulas a seguir expressas:

Cláusula Primeira — DO OBJETO

1. Draostar camdeno de acocnecsris à ea lb à o íEE A E FRIAASE at Teto AAA Assessor RE 8 CO! ts5ultor o em controle inter: Tito de
municipal de Gonçalves Dias — MA.

Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1.—Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOSNº 001/2022 e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, A
. Ef ER "

ã
Apis,proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato,

Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRA TUAL

3.1. Pelos serviços prestados, a Contratante pagará à Contratada o valor abaixo, conformeproposta adjudicada.

ITEM DESCRIÇÃO UND  QTD/MÊS V. UNIT V. TOTAL

Contratação de empresa
especializada na prestação
de serviços de assessoria e

1 consultoria em controle mês 12 R$ 6.000,00|R$ 72.000,00interno de
interesse da Câmara
Municipal de Gonçalves Dias



AEstado do Maranhão
Câmara Municipal de Gonçalves Dias

CNPJ: 11.011.335.0001-21

Cláusula Quarta — DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA

4.1.

—
Às despesas decorrentes da presente licitação correrão, conforme classificada abaixo:

01 031 0001 2.001 - MANUTENÇÃO E FUNC, DA CAMARA MUNICIPALGt AS 4 A SE 4 o3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA

Cláusula Quínta — DA VIGÊNCIA

5.1. O contrato terá vigência a partir de sua assinatura com termino em 31 de dezembro de
2022 a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis.

5.2. O prazo de que trata o item anterior poderá, havendo necessidade, a critério exclusivo da
CAMARA MUNICIPAL, ser prorrogado ou renovado por até igual período, conforme art. 57 da lei
8,666/93 e suas alterações, desde que o referido projeto esteja previsto no seu respectivoPlano Plurianual.

Cláveula Sexta — DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado de forma mensal em moeda corrente nacional, através deOrdem Bancária em conta corrente indicada pela Contratada, após a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, acompanhada das certidões fiscais exigida por lei, devidamente atestada peloFiscal do contrato.

6.2. À Nota Fiscal, deverá conter a discriminação, bem como a Quantidade, o valor unitário etotal de cada item, além do total geral da NF.

6.3. O objeto deste contrato será pago mediante apresentação dos seguintes documentos:
«—Certidão Negativa do INSS;
+—Cordão Negativa do FGTS, ambos da empresa contratada;
e Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de

Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT

*—Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
expedida pelo Estado do domiícílio ou sede da empresa licitante, comprovando à

ularidade pare com a Fazenda Estadual:
e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à

Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa
licitante, comprovando à regularidade para com a Fazenda Estadual;

* Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal

*  Ceridão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à
Divida Ativa do Município, expedida pelo Município do domiícíilio ou sede da
empresa licitante;

6.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

%
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Câmara Municipal de Goncalves Dias
Praça João Afonso, s/n, Centro, CEP: 65.775-000, Gonçalves Dias - Maranhão

CNPJ: 11.011.335,.0001-21

6.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado Caso O mesmo se encontre em situaçãoirregular perante a Previdência Social, Fundo de Garantia Sobre Tempo de Serviço e ministériodo trabalho, Sefaz (MA), Tributos municipais.

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendênciacorrespondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

6.7. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, realizará consulta as certidões exigidaspara verificar a manutenção das condições de habilitação.

Cláusula Sétima — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

& 7.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 9.666/903, medianteas devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo deaditamento,

Cláusula Oitava — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
28.1! OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1.1. A contratada assume por força do presente instrumento a responsabilidade de indenizarà contratante dos danos ou prejuízos, inclusive causados a terceiros, em razão de defeitos,erros, falhas e outras irregularidades provenientes de negligência, desídia, má fé que tornaremo objeto contratado impróprio às finalidades à que se destina; tudo isso sem prejuízo daresponsabilidade criminal! cabível.

8.1.2. Além das responsabilidades já previstas nesta cláusula obriga-se, ainda, a contratada a:Apresentar, sempre que solicitado, as cópias das guias de recolhimento dos encargosprevidenciários, devidamente autenticadas. Manter durante toda a execução do objeto ascondições de habilitação exigidas.
&

8.1.3. A realização do serviço e principalmente das visitas técnicas deverão ser realizada peloso) experts apresentados na Qualificação Técnica com as respectivas especializações.
8.1.4. Realizar no mínimo uma vísita mensal jin loco na Câmara Municipal, estando disponível,sempre que convocado pelo legislativo realizar mais visitas técnicas sem custos adicionais,
8.1.5. Acompanhar o Presidente da Câmara Municipal ou Controlador Interno em reuniõesadministrativas em órgãos públicos técnicos em demandas específicas da Controladoria, Asolicitação de acompanhamento deverá ser de até 48 horas de antecedência,

Micas cumso gs ame cmi sara oco 5 ps so 1a som gn oem comeco cedo.

—
sa - o9,2.1. Efetuar os pagamentos na forma deste contrato é do edital.

8.2.2. Modificar unilateralmente o presente contrato para melhor adequação às finalidades deinteresse público, respeitados os direitos do CONTRATADO;

3.2.3. Rescindir unilateralmente o presente contrato nos casos especificados no inciso 1 do art.79 da Lei 8.566/53,



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Goncalves Dias

Praça João Afonso, s/n, Centro, CEP: 65.775-000, Gonçalves Dias - Maranhão
CNPJ: 11.011,335.0001-21

8.2.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

8.2.5. Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto a sercelebrado, o que não exime esta da responsabilidade por danos causados.

8.2.6. Cumprir e fazer cumprir todas as exigências do termo de referencia anexo do edital

Cláusula Nona — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

9.1. À empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25%(vinte e cinco por cento) do valorinicia! atualizado do contrate,

Cláusula Décima — DA RESCISÃO DO CONTRATO

10.1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos77, 78 é 79 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma! : eoLei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo deste,
10,2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àCONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Cláusula Décima Primeira — DAS SANÇÕES £ PENALIDADES

14.3, Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderáaplicar ao CONTRATADO, sanções previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93, sem prejuízo daresponsabilidade civil ou penal cabíveis e poderá acarretar as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência

11.1.2. Multa de até 2,5% (dois e meio por cento) do valor global estimado do Contrato;

11.1.3. Suspensão do direito de contratar e participar de licitação com a AdministraçãoMunicipal da Câmara municipal de Gonçalves Dias - MA pelo período de até 02 (dois) anos.
11.2. À aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicaçãode outras, previstas na Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores inclusive aresponsabilidade da contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração.

11.3. À multa deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias, no prazo máximode 12(doze) dias corridos contados da data de recebimento da notificação,

11.4, O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente,11.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas oucumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis,

11,6. Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado ao CONTRATADO ocontraditório e a ampla defesa.
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Goncalves Dias

Praça João Afonso, s/n, Centro, CEP: 65,775-000, Gonçalves Dias - Maranhão
CNPI: 11.011.335.0001-21

Cláusula Décima Segunda — DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8,666/93 com suas alterações, e dos
principios gerais de direito.

Cláusula Décima Terceira — PUBLICAÇÃO

13.1. Será publicado o resumo deste contrato, nos termos do art. 61 & único, da Lei nº
8.666/93 e suas alterações,

Clausula Decima Quarta - DOS SERVIÇOS, PRAZOS E LOCAL DA ENTREGA

149,1, Análise nas notas de empenho com 2 emissão de relatórios das observações apuradas,

14,2. Assessoria ao Controle Interno na emissão de pareceres e elaboração de rotinas e
procedimentos,

14.3. Consultoria nas demais atividades administrativas de responsabilidade do Controle
Interno.

14,3, Treinamento e capacitação dos servidores da área.

14.4. Acompanhamento em demandas junto ao Tribuna! de Contas do Estado do Maranhão

14.5. Assessoria na elaboração dos relatórios mensais e anual de Controle Interno dentro das
normas e preceitos legais.

14.6. Consultoria na implantação de normas e rotinas de Controle Interno,

14.7. Diagnóstico de Gestão referente a execução orçamentária.

14,8. Realização de auditorias e perícias específicas da área quando solicitados pela
Controladoria.

14.9, Os serviços serão prestados nas dependências da Câmara Municipal, localizada na Praça
João Afonso Cardoso, Centro, Gonçalves Dias — MA.

Clausula Décima Quinta - RECEBIMENTO DOSSERVIÇOS
15.1. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:

15.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade da entrega dos
Serviços com a especificação,

15.1,2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação pelo setor
competente,

Clausula Decima Sexta — DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designada para esse
fim.

.—D



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Gonçaíves Dias

Praça Joao Afonso, s/n, Centro, CEP: 65.775-000, Gonçalves Dias - Maranhão
CNPJ: 11.011.335.0001-21

16.2. A fiscalização será exercida no interesse deste Poder Legislativo e não exclui nem reduz
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por Quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, navigência do art. 70 da Lei nº 8.666/93.

16.3, As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado parao acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade Superiorda Cámara Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

Cláusula Décima Sétima — DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca doe Dem Pedro, Estado do Maranhão, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro,por mais privilegiado que seja,

17,2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme,as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um:só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que tambémos subscrevem,

Gonçalves Dias - MA, 12 de janeiro de 2022.

gas

Raimundo nonato de Abreu
Presidente da Câmara Municipal

LontratantedethooV CUTRIM AMORIM JUNÍRO — ME
CNPJ nº 36.242.327/0001-17
Valber Cutrim Amorim junior

CPF nº 005.786.353-99
Contratada

Testemunhas: /
Ã pós "É Es É e dE e dm É. P “.PSOL 20ARE Fer A Po

No so a Ca ld;pecas 093 UIUZA BIO

Ice ã read 1 Sauna der sardem
coro IANNHSA3



PREVIDÊNCIA SOCIALÀ No

INSTITUTODE

DO MUNICÍPIO

DE
COELHO NETO

CONTRATO Nº 006/2022
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DIE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO Dr
COELHO NETO - MA E A EMPRESA EBENEZER
CONSULTORIA E CONTROLADORIA [1 DA

Por este instrumento particular, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOMUNICÍPIO DE COELHO NETO - MA, situado (a) na Rua Marechal Castelo Branco. nº293, Bairro Centro, Coelho Neto - MA, inscrito no CNPJ sob o nº 01,873 .642/0001-68, nesteato representado pelo Presidente/Diretor, o Sr. Almir Torres de Carvalho, portador do CPF nº712.689.793-68 a seguir denominada CONTRATANTE, e à empresa EBENEZERCONSULTORIA E CONTROLADORIA LIDA inscritano CNPJ sob 6 nº 32.080.975/000] -63, situada na Av, Vale do Pimenta - Shalom, nº 5, Quadra XII, sala 14. Bairro ParqueAtlântico. Bairro Olho D'água, São Luis- MA, neste ato representada pelo Sr. Igor RodriguesGonçalves CPF Nº 055.606.973-44. a seguir denominada CONTRATADA. acordam e justamlirmar o presente contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas al terações posteriores e demaislegislações pertinentes. mediante as disposições expressas nas Cláusulas Seguintes:

Cláusula Primeira — DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada naprestação de serviço de Consultoria é Assessoria ao Controle Interno,
Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL:2.1. Este contrato tem como amparo legal o procedimento de INEXIGIBILIDADE Nº 002/2025e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e demaislegislações pertinentes, A proposta de preços apresentada Passa a integrar este contrato.
Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL:3.1. Pela exccução dos serviços ora contratado, a Contratante pagará à C ontratada o valor globalde R$ 99.000,00 ( noventa e nove mil reais), conforme tabela abaixo.

| ITEM DESCRICÃ ; VALOR VALORé OA TSCRIÇÃO OND 27|uNSTARIO) TOTalo Serviço de Consultoria e Assessoria ao Mês oo 11.000,00 99.000,00! “Controle Interno.

Cláusula Quarta — DA CLASSIFIC AÇÃO ORÇAMENTÁRIA1.1. As despesas decorrentes da presente Contratação correrão, conforme classificada abaixo:
G 31601 IPSMCN —- INST. DE PREVID. SOC. DO MUN. DE COELHO NETO E)099272 0112 2,060 — MANUT; E FUNC. DO IPSMCN

Rua Marcohal Casicio Branco nº 293, bairro Centro ffCNP 01873 .64 2/0001-68 Locilho Neto - MA Ê 1Estnail: institutopres idenciacnademall.com “
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3.).00,95.00 . SERVIÇOS DE CONSULTORIA

"180200000000 - RECURSOS VINCULADOS AO RPPS — TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
Cláusula Quinta — DA VIGÊNCIA: o5.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 09 (nove) meses consecutivos. iniciando-sena data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências doMunicípio e de acordo com a Lei Federal 8.666/93 « suas demais alterações.

Cláusula Sexta — DO PAGAMENTO:
6.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente conforme adimplemento da condição, emmoeda corrente nacional, com atendimento de todas as exigências deste contrato, em até 30(trinta) dias úteis do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante apresentação das notasfiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO.
6.2. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratadapara correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado à partir da datade apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelaContratante.
06.3. À contratante, quando da efetivação do pagamento, exigirá do contratado a documentaçãode regularidade em relação à Fazenda Federal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação dopagamento.
6.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada nestecontrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sobpena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danosdecorrentes.
6,5. O pagamento ocorrerá através de transferência bancária em nome da contratada, conformeinformações abaixo:
Banco Itaú Unibanco S/A Agência: 452.5 Conta Corrente: 45260-5
Cláusula Sétima — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:7.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, mediante asdevidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo deadiamento.

Cláusula Oitava — DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. A Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades defiscalização dos serviços executados. conforme segue:8.1.1, Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista o cumprimento de prazosexigidos pelos órgãos de controle pelas leis regulamentares:8.1.2. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA. comcorrespondência simultânea para a autoridade superior;8.1.3. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou dodesempenho da CONTRATADA:
8.1,4. Determinação de providências para o cumprimento das obrigações:8.1.5. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho defiscalização.

Rua Marcchal Castelo Branco 1º 293, Bairro CentroCNP O 872 642/0001-68 Coclho Neto - MALetnail: institutoprevidenciacnáPamai) com
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO

Cláusula Nona — DO REAJUSTE DO PREÇO
9.1. Os preços contratados serão fixos e ImTeajustáveis, exceto se prorrogado e ultrapassar 12(doze) meses c for de interesse entre as partes, sendo portanto. passivel de ser reajustado nomomento da renovação deste, tomando como base o indice oficial da variação de preços. oIGPM-FGV;
29,2. Os contratantes têm dircito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-seà revisão do mesmo a qualquer tempo em razão de fato imprevisível ou previsível, porém comconsequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadasno presente instrumento:

Cláusula Décima — DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS:
10.1. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, após verificação da suaperfeita exceução., onde será atestado o cumprimento da obrigação assumida.

Cláusula Décima Primeira — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DASPARTES:
11.1, Constituem direitos da Contratante receber o objeto deste Contrato nas condiçõesavençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados,
11,2. Constituem obrigações da Contratante:
11,2.1. Efetuar o pagamento ajustado: e
112.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato. comunicando possiveis

!

irregularidades ao setor competente:
112.3. Fiscalizar a qualidade dos Serviços a serem executados, inclusive quanto aocumprimento das leis que regem o objeto deste contrato;11.2.4, Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo serlotado no Setor responsável:
112.5. Proporcionar todas as facilidades para que à contratada possa desempenhar seustrabalhos dentro das normas do contrato:1.2.6.A CONTRATANTE, quandofonte retentora. poderá descontar dos pagamentos queeletuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento dasparcelas retidas nos prazos legais.
11.3, Constituem obrigações da Contratada:
11.3.1, Apresentar a fatura dos serviços executados na forma ajustada;11.32. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes daexecução do presente contrato:
11.3.3. Atender, imediatamente. todas as solicitações da fiscalização da Contratante.relativamente aos serviços executados:
11.3,4, Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadaspela Contratante:
11,3.5. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente contrato com osmais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética:11.3.6. Considerar as decisões ou Sugestões do Diretor/Presidente do IPSMCN sempre que asmesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dosmesmos:

tua Marechal! Castelo Branco 293, Bairro Centro
CNPLOLRSOS 642000168 — Coelho Neto

—
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO

11.3.7. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada:11.3.8. Disponibilizar dados, fotos, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros Zésomente com autorização do Diretor/Presidente:11,3.9, Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ouorientações se obriga a atender prontamente;113,10, Responsabilizar-se por qualsquer danos causados a terceiros em virtude do objeto doecontrato a ser finado;
113.11, Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira. semprévia e expressa autorização da contratante:11.312. O CONTRATADO desempenhará os serviços enumerados na cláusula 1º com todozelo, diligência, honestidade e impessoalidade, observada à legislação vigente, resguardandoos interesses da CONTRATANTE:
11.3.13. À Contratada colocará a disposição da Contratante, profissionais qualificados paraexecutarem os serviços, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Cláusula DécimaQuinta:
113.14, Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio daCONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos daCONTRATADA, ou de quemem seu nome agir;
11.3.15, Não transferir a outrem, em parte, o presente Contrato, sem Prévia e expressa anuênciada CONTRATANTE:
113.16. Refazer, sempre que exigido pela CONTRATANTEe independente de Justificaçãopor parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse doserviço público:

rica

11.317. À Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável. pela perfeita condiçãodos serviços executados, competindo-lhe também, a dos Serviços que não aceitos pelabiscalização da Contratante deverão ser refeitos.

Cláusula Décima Segunda — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUM ENTOS:12.1. A troca eventual de documentos entre à Contratante e a Contratada, será realizada atravésde protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.
Cláusula Décima Terceira - DA RESCISÃO DO CONTRATO:13.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito. a critério da Contratante,independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55.inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 a RO da referidalei:
13.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado ocontraditório e a ampla defesa:
13.3. À rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita efundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Quarta — DAS SA NÇÕES E PENALIDADES:14.1. À recusa injustificada da adjudicatária em assinar 6 Contrato, aceitar ou retirar o diinstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o Odescumprimento total das obrigações assumidas. Sujeitando-a as penalidades legalmente -estabelecidas,

Rua Marechal Castelo Branco nº 293. Bairro € centroCNPI 01.873.642/0001-68 — Coelho Neto « MÁE-mail: matilutonrovidenciaes gmail.com
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jeitará ao contratado à multa de mol, Pbrica
14.2. O atraso injustificado na execução do contrato suj

na forma estabelecida a seguir:
14.2.1. 0,3%(três décimos por cento). por dia que exceda o prazo para execução dos serviços.objeto desta contratação, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo.14.2.2. 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do item 14,2.1,14,3. As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadasdos pagamentos eventualmente devidos pelo Instituto de Previdência Social do Município deCoelho Neto - MA ou, quando for 6 caso, cobradas judicialmente.14.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Instituto de Previdência Social de CoelhoNeto poderá aplicar as seguintes sanções:
144.1, Advertência:
14.4,2. Multa por atraso à cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto item 14.2.2. no percentualde 10% (dez por cento). calculada sobre o valor do contrato. caso não sejam cumpridasfielmente as condições pactuadas;
14,4,3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar comAdministração por período não superior a 2 (dois) anos: e144.4. Declaração de inidoneidade nara licitar ou contratar com a Administração Pública,14.4,5. A aplicação da sanção prevista no item 14,4.1, não prejudica a incidência cumulativadas penalidades dos itens 14,4,º « 14.4,3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, emcaso de reincidência de atraso na entrega do objeto contratado ou caso haja cumulação deinadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas. facultada a defesa préviado interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis,14.5. As sanções previstas nos Nens 144,1, 1443 e 14,44, poderão ser aplicadasconjuntamente com item 14.4,2, facultada a defesa prévia do interessado. no prazo de 10 (dez)dias úteis,

Cláusula Décima Quinta— DOS CASOS OMISSOS:15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 com suas alterações, e dosprincipios gerais de direito.

Cláusula Décima Sexta — PUBLICAÇÃO
16,1. Será publicado na imprensa oficial, o resumo deste contrato, nos termos do artigo 61.Parágrafo único da Lei nº 8.666/97

Cláusula Décima Sétima — DO FORO:
171. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto, Estado do Maranhão. para dirimirquaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, pormais privilegiado que seja.

Rua Marcehal Castelo Branco nº 293, Bairro CentroCNP OL87364 2/000) -68 Coelho Neto - MAFosmail: iMstitutoprevidenciacnái gmail.com
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E, por estarem justos e contratados, às partes assinam o presente Contrato, que foiimpresso em 02 (duas) vias de igual teor.

Coelho Neto - MÁ. 05 de abril de 209ºdoi Ênio

ALMIR TÓBRES DE CARVALHO
CONTRATANTE

IGOR RODRIGUÉS GAXÇALVES7 CONTRATADA

Rua Marcchal Castelo Branco nº 293. Bairro CentroCNP OL ST 642/0000 1.68 Coelho Neto - MAE-toail: institutopres idcncracntóemuall com
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CONTABILIDADE PuBLigK« CONTROLE INTERNO

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA.

SETOR DE COMPRAS.

RESUMO DA COTAÇÃO

REF. Proposta de Preços

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de V.S.º, a nossa proposta de preços, abaixo.

1. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: GESTORE CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE INTERNO LTDA.

SEDE: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 — Bairro Dirceu Arcoverde — Parnaíba - PI.

C.N.P.J: 13.226.800/0001-77

2. PROPOSTA DE PREÇO GLOBAL:

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$ 13.500,00(treze mil e quinhentos reais).
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais).

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

4. PRAZO PROPOSTO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 meses

Matriz: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 — Bairro Dirceu Arcoverde — PARNAÍBA - PI.
Contatos: (99) 98168-0444 / (98) 98507-0657 / (86) 9 9488-8484 / (98) 984111870

*** CNPJ: 13.226.800/0001-77 **
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COTAÇÃO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA.
SETOR DE COMPRAS.

Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir nossa cotação de preços para a Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a
Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, durante 12 meses e acordo
com a relação abaixo:

3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno

4consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT

Prestação de Serviços:

1. consultoria em normas e procedimento de controle internos;

01 |2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas Serviço 12

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$ 13.500,00(treze mil e quinhentos reais).

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais).

Parnaiba (PI), O9 de Novembro de 2022.

GESTORE CONTABILIDADE PUBLICA E CONTROLE INTERNO LTDA

ALESSSANDRO CRISTIANO OLIVEIRA CASTRO
SOCIO — PROPRIETARIO

CPF:883.752.183-91

Matriz: Rua Paulo Airton Gouveia Pacheco, 795 — Bairro Dirceu Arcoverde — PARNAÍBA - PI.
Contatos: (99) 98168-0444 / (98) 98507-0657 / (86) 9 9488-8484 / (98) 984111870

*** CNPJ: 13.226.800/0001-77 **



AUDITORIA, ASSESSORIA
e- E CONSULTORIA PUBLICAS

A
Prefeitura Municipal de Vargem Grande
Departamento de Compras
Assunto: Cotação de Preços

Prezados Senhores,

Em atendimento a solicitação do departamento de compras, apresentamos nossa cotação de
preços para Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem
Grande/MA.

& Validade da proposta 60 (sessenta) dias
O valor total é de R$ 153.600,00 (cento e cinquenta e três mil e seiscentos reais). Conforme
detalhado na Planilha de Quantidades e Preços abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID|QUANT.|PREÇO UNIT.|PREÇO TOTAL
Prestação de Serviços:
1. consultoria em normas e procedimento
de controle internos;
2. Consultora na emissão de relatório

1 |sobre prestação de contas|Serviço 12 R$ 12.800,00|R$ 153.600,00
3. Consultoria na emissão de relatório de
controle interno
4 consultoria e orientação de servidores
das áreas e técnicas.

São Mateus do Maranhão/MA, 10 de Novembro de 2022.

Atenciosamente, / À x “
ÍA -

d e) 14 É £f UA / ate
Missiasde Araújo Barros

— CPÉ-502.969.573-72
Proprietário

ii,

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PUBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) HIBOS-60582/email: barros associadoste hotmail.com
Sede" Rua do Sol nº 304-A, Centro são Mateus MA, CEP: 65.470-000

Escritório: Rua Cons, losé Túlio 617 UA Centro Sobral CE, CEP: 62.010-8290
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O VARGEM

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do
artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a
despesa relativa ao objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de
Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em
Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem
Grande/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO,
que por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica
orçamentária, bem como a Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será
informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7º $ 2º do Decreto Federal nº
7.892/2013, e suas alterações.

Vargem Grande/MA, 14 de novembro de 2022.

Atenciosamente,

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema&hotmail.com
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações
constantes no Anexo [.

2. DOS QUANTITATIVOS
|

a. A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo:
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE [QTDE|!V.UNITARIO V.TOTAL

Prestação de Serviços:CC 1. consultoria em normas e procedimento
de controle internos;
2. Consultora na emissão de relatório

1 sobre prestação de contas SERVIÇOS 12 R$ 14.433,33 R$ 173.199,963. Consultoria na emissão de relatório de
controle interno
4.consultoria e orientação de servidores
das áreas e técnicas.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e assessoria nasáreas mencionadas no objeto, com vista a dotar as rotinas administrativas, de planejamento,
gestão, desenvolvimento de políticas públicas, prevenção de riscos, garantia de qualidade de
prestações de contas, assim como proporcionar segurança jurídica em todos os processos& administrativa, financeiros, patrimoniais e de controle interno. Esta iniciativa atenderá a demanda
a implementação de novos fluxos de trabalho interno, bem como suporte e orientação aosservidores públicos no atendimento às regras, conceitos e legislação, aos responsáveis pelas suasfunções e a capacitação dos mesmos para melhor desempenharem as suas atividades.

Assim, garantindo que a conformidade legal faça parte da Cultura Organizacional desta Prefeitura
Municipal de Vargem Grande/MA, visando proporcionar nos processos de tomada de decisão e

nçar o aumento na transparência das informações divulgadas aos maiores interessados na boapública.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

licitatório para o objeto deste termo será disciplinado pela Lei nº 8.666, 21 de
"alterações e demais legislações aplicáveis à matéria.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, deUU 1993.
6. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS

6.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses,
renováveis por até 60 (sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.
7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
contratuais avençadas e as normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio,
bem como declaração devidamente assinada em que o profissional assume inteira
responsabilidade pela execução dos serviços, e que irá efetuá-los de acordo com as disposições
contidas neste Termo de Referência.

& 7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados.
7.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Prefeitura Municipal de AVargem Grande/MA,de segunda a sexta-feira, durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se
fizerem necessários, devendo o mesmo ficar disponível para atendimento em caso de eventual

ecessidade da CONTRATANTE.
O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas,

amente após a ciência da emissão da autorização do serviço por parte da Prefeitura
de Vargem Grande/MA.

ÇÃO DOS SERVIÇOS

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemarandema&hotmail.com



VARGEM
RA GRANDE

8.1. As atividades profissionais do contratado deverão ser executadas em ambientes físicos
determinados pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a qual disponibilizará sala
dotada de computador(es), com disponibilização de software contábil apropriado, onde a
contratada, por intermédio de seus profissionais, deverá comparecer durante 8h (oito horas) por
dia, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução dos serviços e atualização do
sistema.

8.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda a documentação contábil, não podendo a
mesma, em hipótese alguma, ser retiradas das dependências da CONTRATANTE, salvo por
motivo devidamente justificado;
8.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos Serviços.
8.2.1. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que aO licitante vistoriou os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as
informações relativas à sua execução.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo
de Referência.
9.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e
apresentar, juntamente com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND
do INSS, além de outros documentos que se fizerem necessários para a comprovação de
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias.
9.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação
vigente, prestando-os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Termo de& Referência.
9.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) queagirá(ão) como preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes paraprestar e receber esclarecimentos.
9.5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade
de acatar as orientações do representante da CONTRATANTE;
9.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos

os da legislação vigente;
car com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,

niformes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços,
postos, taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a

mprobatória dos recolhimentos devidos.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços
dentro das normas vigentes.
10.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.
10.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os
serviços e fiscalizar a execução do Contrato.
10.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução
do contrato para a devida correção e/ou adequação.
10.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de
sua responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

& 10.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na
forma estabelecida no contrato.
10.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse
fim, Gestor de Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.
O Gestor anotará todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
10.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30
(trinta) dias contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da
Fatura/Nota Fiscal e documento de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor doContrato.
10.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será

O contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizados
10.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de
sua liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia.

11. DAS SANÇÕES

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequênciastratuais previstas no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento,
ejuízo das seguintes sanções previstas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93:

cado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA

CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340
prefeituradevargemgrandema&hotmail.com
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valor de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste
Edital, o Câmara de Claraval poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por
cento), do valor total contratado, atualizado;

c) O Câmara de Claraval se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos
ao contratado, o valor da multa prevista neste Edital: bem como descontar da garantia prestada os
mesmos valores caso o contratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas
aplicadas.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura doTermo de Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintesdocumentos:

a) cópia da respectiva Autorização de Serviço;
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita F ederal, Estadual e Municipal;
d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT.

12.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazopara pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

12.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, noato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

12.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência bancariaou deposito em conta corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas noEdital e contrato administrativo.

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidaçãoquaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive,sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Municipal deGrande/MA, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data do
o até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxaio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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EM =I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora
anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor da parcela em atraso.

ãoO: DISPOSICÓRS/GERAIS!INNA NO
13.1. Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pelaCâmara Municipal de Vargem Grande/MA.

13.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita “in loco” no endereço das licitantespara comprovar se possuem sede e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada algumairregularidade, será feito relatório fotográfico e a licitante estará automaticamente desclassificada
do certame.

Vargem Grande (MA), 18 de novembro de 2022.

Atenciosamente,

O FILHO
Municipal de Administração

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema&hotmail.com
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AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes,APROVOo presente Termo de Referência elaborado por esta secretaria, que tem por objeto aRegistro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada naPrestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, e AUTORIZO a& continuidade dos tramites legais para realização do procedimento licitatório.

Vargem Grande — MA, 22 de novembro de 2022.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema(&hotmail.com
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AUTORIZAÇÃO

Ilmo. Sr.
Ricardo Barros Pereira
Pregoeiro Municipal

Na qualidade de Secretário Municipal Administração, encaminho os autos do processo até
aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de processo licitatório, na modalidade PregãoEletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto o Registro de Preços para futuras eeventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria eConsultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de
Vargem Grande/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentadapelo Decreto Municipal nº 005/2017, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei
Complementar nº 147/2014 e aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

Vargem Grande/MA, 28 de novembro de 2022.

Atenciosamente,

Rua Dr, Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemgrandema&hotmail.com
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.06535.2022, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de
apoio, PORTARIA 004/2022, de O5 de Janeiro de 2022.

Vargem Grande - MA, em 30 de Novembro de 2022.
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& RICARDO BARROS PEREIRA
Portaria? 004/2022
// Pregoeiro
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PORTARIA de nº 004/2022

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado
Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto
Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020;

O considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da
modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,
conforme dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de
Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do Pregão Presencial e
Eletrônico.

Art. 2º- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIDINHA, MARIA
CLEICIANE COSTA CONCEIÇÃO para compor a Equipe de Apoio e EDNOEL VIANA GOMES
FILHO, como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro.

Art, 3º- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

1.0 credenciamento dos interessados;
Il. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes;
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de

menor preço;
V, A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
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IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade

superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas

atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período de 01 ano.

Art. 5º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas,

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente,

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de

& junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de17 de julho de 2002.

Art. 7º A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as

disposições em contrario.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ESTADO

DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022.
PREFESTURA NUM. DE VARGEM ORANDE

uf/da Oitveira Barros
É OLIVEIRA BARROS

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEAÇÃO: 004/2022
PORTARIA de nº 004/2022

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica doMunicípio,

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002,regulamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020;

Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua EquipeO de Apoio, conforme dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dostrabalhos do Pregão Presencial e Eletrônico.

Art. 2º- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIDINHA, MARIA CLEICIANE COSTA CONCEIÇÃO para compor aEquipe de Apoio e EDNOEL VIANA GOMES FILHO, como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro.

Art. 3º- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

1.O credenciamento dos interessados;
II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seuexame e a classificação dos proponentes;
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;V. A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

1X. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, noperíodo de 01 ano.

Art. 5º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente.8 q

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de Junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, del7 de julho de2002.

Art. 7º A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as disposições em contrario.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 018/2020
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº044/2019-
CPL/PMVG

AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-020/2020-CPL/PMVG
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP- 021/2020-CPL/PMVG

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

DECRETO Nº 018/2020

Regulamenta a modalidade de licitação pregão,
para aquisição de bens e contratação de serviços
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia,& no âmbito do Município de Vargem Grande/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de
Oliveira Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do
cargo,

DECRETA:

CAPÍTULO | - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação pregão, na forma
eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Município
de Vargem Grande, Estado do Maranhão.
$ 1º É obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata
este decreto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e
indireta e os fundos especiais.

S$ 2º Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas
licitações de que trata o caput nas seguintes situações:
| - desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na
realização da forma eletrônica;
ll - nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contrataçõese: os recursos do repasse; e

7 - nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor
global máximo de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais).

PRINCÍPIOS NORTEADORES
Art. 2º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade,
eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação
ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade,
competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos.
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

DEFINIÇÕES:
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
| - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou
obtido o edital;
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o
horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e
d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua
realização, em se tratando de pregão presencial;

Il - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

Ill - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns,
nos termos do inciso |l;
IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado,
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;
V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem
imóvel, realizada por execução direta ou indireta;
VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração

pública;
VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro
habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de
mercado;
VIII - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro
cadastral de pessoas físicas e jurídicas que participam de licitações e celebram
contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de Vargem Grande;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de
licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG;

X - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada para a
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia;
XI - órgão solicitante - é o centro de competência instituído para o
desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade
competente, realização de certame licitatório;
XII - autoridade competente - é a responsável pela licitação pública e pela
celebração do futuro contrato;

XIII - Comissão Permanente de Licitação - órgão competente para disciplinar e
realizar os procedimentos licitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e
XIV - termo de referência - documento que deverá conter:
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que
limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de
acordo com o preço de mercado; e
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;
f) o prazo para execução do contrato; e
8) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
8 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemente fático e de natureza técnica.
$ 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser
definidos nos termos do disposto no inciso Il do caput, serão licitados por
pregão.
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VEDAÇÕES
Art. 4º O pregão não se aplica a:
| - contratações de obras;
Il - locações imobiliárias e alienações; e
Ill - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados
no disposto no inciso Il! do caput do art. 3º.

CAPÍTULO Il - PROCEDIMENTOS
FORMA DE REALIZAÇÃO

Art. 5º O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços
comuns e poderá ser realizada:
| - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá
ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam

ondições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado
plataforma de operacionalização das modalidades de transferências

Voluntárias da União; e
ll - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão
Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande.

ETAPAS
Art. 6º A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas:
| - planejamento da contratação;
Il - publicação do aviso de edital;
Ill - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;
VIII - adjudicação; e
IX - homologação.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de

desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logísticaEQ: e as demais condições estabelecidas no edital.

DOCUMENTOS
Art. 8º O processo relativo ao pregão será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

| - termo de referência;
Il - planilha estimativa de despesa;
Ill - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
IV - autorização de abertura da licitação;
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da
ata de registro de preços, conforme o caso;
VIII - parecer jurídico;
IX - os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
XI - proposta de preços do licitante;
XI] - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os lances ofertados, na ordem de classificação;
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso;
e) a aceitabilidade da proposta de preço;
f) a habilitação;

g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na
documentação;

h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
i) o resultado da licitação;
XIII - comprovantes das publicações:
a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato;
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIV - ato de homologação.
$ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.
S 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente
após o seu encerramento, para acesso livre.
$ 3º Fica dispensado o inciso VIIl, caso haja parecer jurídico referencial
exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem
jurídica devidamente identificada e motivada.

CAPÍTULO Ill - ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO
CREDENCIAMENTO

Art. 9º A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

8 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.
S 2º Caberá à Comissão Permanente de Licitação solicitar, junto ao provedor
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe
de apoio e das autoridades competentes.

LICITANTE
Art. 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados
em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação do
credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não preencha as condições
estabelecidas pelo sistema designado.

$ 1º É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a
ser utilizado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros.
S$ 2º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica

para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

CAPÍTULO IV - CONDUÇÃO DO PROCESSO
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO

Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação.
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:
| - decidir a forma do pregão, eletrônico ou presencial;
Il - designar o pregoeiro;
Ill - designar acerca do sigilo do preço;
IV - designar o modo de disputa; e
V - designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

AUTORIDADE COMPETENTE
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas
atribuições legais:

| - determinar a abertura do processo licitatório;
ll - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua
decisão;
III - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
IV - homologar o resultado da licitação; e
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V - celebrar o contrato.
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência
da Autoridade Competente do Certame.

CAPÍTULO V - FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
ORIENTAÇÕES GERAIS

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte:
| - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por
quem esta delegar;
ll - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a
aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta;

| - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos
das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas

felevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das
necessidades da administração pública; e

IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se
não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo
e interno.
$ 1º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à
elaboração das propostas.

$ 2º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior
desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento
convocatório.

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto.

& DO PREGOEIRO
rt. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:

| - conduzir a sessão pública;
ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
Il - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e
propor a sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de
subsidiar sua decisão.

DA EQUIPE DE APOIO
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.
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DO LICITANTE
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão:
| - na forma eletrônica:
a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela
Comissão Permanente de Licitação;
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos
complementares;

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros;
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão;
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do
pregão na forma eletrônica; e
8) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso
por interesse próprio; e
Il - na forma presencial:
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e
habilitação) na forma designada no Edital;
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pregoeiro;

c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos
complementares; e

d) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante.

CAPÍTULO VI - DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

PUBLICAÇÃO
Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do
Município - DOM e no sítio eletrônico oficial da Comissão Permanente de
Licitação.
S 1º Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de
engenharia, com utilização de recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além

dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em
diário oficial do respectivo ente.
S 2º Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto,
aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite
estabelecido na alínea "c" do inciso | do art. 23 e art. 120 da Lei Federal nº
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada
publicação em jornal de grande circulação.

EDITAL
Art. 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra no site oficial da Comissão
Permanente de Licitação.
Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrônico, os editais também
deverão ser disponibilizados na íntegra no sistema eletrônico de licitação
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande.

MODIFICAÇÃO DO EDITAL
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
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estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos
licitantes.

ESCLARECIMENTOS
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do
edital.
$ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
$ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

& IMPUGNAÇÃO
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública.
S$ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento da impugnação.

$ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
$ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPÍTULO VII - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO DE

HABILITAÇÃO
Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito
dias úteis.

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO
LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com osQ---- de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do

jeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.
$ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão
pública.
8 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação
que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de
Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.
$ 3º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.
8 4º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.
$ 5º A falsidade da declaração de que trata o &$ 4º sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Decreto.
8 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
8 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

$ 8º Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classifiado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

$ 9º Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados,
serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento
do envio de lances, observado o prazo de que trata o $ 2º do art. 50.

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local
designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes
na forma do Edital, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-
se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes
ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitação.

CAPÍTULO VIII! - ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES
HORÁRIO DE ABERTURA

Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário
previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

$ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo
utilizar sua chave de acesso e senha.
8 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.
Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário
previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro,
procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à

verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatório.

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS
Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no
edital.
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais
anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma
eletrônica.
Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto,
valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os
interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo

posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei nº
12.527/2011.

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se
tratar de Pregão na forma eletrônica.
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor preço.

$ 1º Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de
preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
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8 2º Quando houverem proposta iniciais empatadas, o Pregoeiro realizará
sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação.

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA
Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica.
8 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do
valor consignado no registro.
$ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
$ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesOQ: quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado primeiro.
$ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas o
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão
apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes.

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO
Art. 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os
seguintes modos de disputa:

| - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

Il - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO
Art. 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso | do caput do art. 37,

ptapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
rá prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata Oo

caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de
lances intermediários.
8 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e
no 8 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.
$ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,
nos termos do disposto no $ 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe
de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante
justificativa.

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO
Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso Il do caput
do art. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.
8 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.

8 2º Encerrado o prazo de que trata o 8 1º, o sistema abrirá a oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
8 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o &

2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
S 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos $ 2º e 8 3º, o sistema ordenará os
lances em ordem crescente de vantajosidade.
$ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos $ 2º e 8
3º, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no $ 4º.
S 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada,
nos termos do disposto no $& 5º.

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO
Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.
Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL
Art. 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os licitantes
apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados,
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes.

8 1º O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
$ 2º A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

S 3º Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no $£ 2º
do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à
primeira hipótese.
Art. 44. Em se tratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 43, caso não haja envio de lances após o início da
fase competitiva.
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA

Art. 45. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas no edital.
$ 1º A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
8 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,
uma hora, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao
último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se
tratar de Pregão na forma eletrônica.
8 3º Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento
convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas,

a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput,
podendo ser enviada por meio designado no Edital.

JULGAMENTO DA PROPOSTA
Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, O pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, 8 9º
O art. 26 e art. 27, e verificará a habilitação do licitante conforme disposiçõeso edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X - HABILITAÇÃO
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação relativa:

| - à habilitação jurídica;
11 - à qualificação técnica;
111 - à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais,
conforme for o caso; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXII! do art. 7º da Constituição e
no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos
|, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande.
Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

ostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
16, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.
Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão
exigidos:
| - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de
constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas
perante a União;

l| - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por
empresa consorciada;

Ill - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos
Índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações
do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no
inciso |; e
VIl - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO
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Art. 50. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf e/ou
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, nos documentos
por ele abrangidos.
8 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande
serão enviados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27.
S 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital
(pregão presencial), no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro,
observado o prazo disposto no 85 2º e 3º do art. 43.

S 3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.
8 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.

S 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o
edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá
ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio
designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor.

$ 6º No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado
para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação,
nos termos do disposto no Capítulo X.

$ 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento
específico do disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro
de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de
Vargem Grande.
$ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI - RECURSO
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO

Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do
sistema (pregão eletrônico) ou de forma verbal (pregão presencial),
manifestar sua intenção de recorrer.

8 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no
prazo de três dias.
$ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

dos seus interesses.
$ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto
ao licitante declarado vencedor.
8 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que
não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
AUTORIDADE COMPETENTE

Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório, nos termos do disposto no inciso 11! e IV do caput do art. 13.
Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor

a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17.

CAPÍTULO XII! - SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ERROS OU FALHAS

Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas,
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
S$ 1º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico.
$ 2º O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no
pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso
prévio publicado no sítio eletrônico oficial da CPL com, no mínimo, três dias deA e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV - CONTRATAÇÃO
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o
contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

8 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de
registro de preços.
8 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata
de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem
prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 56.
$ 3º O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a
fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV - SANÇÃO
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

Art. 56. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem
Grande e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de
Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas

Pvistas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
reito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade

de sua proposta:
| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
ll - não entregar a documentação exigida no edital;
Ill - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
$ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública;

$ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande.

CAPÍTULO XVI - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato
escrito e fundamentado.
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência
da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVII - DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
APLICAÇÃO

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

| - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no
inciso | do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;
Il - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do
disposto no inciso |! do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; e
Ill - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços
comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso Ill e seguintes do
caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, quando cabível.
8 1º Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.
S 2º A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o 8 1º.
S 3º Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses
de que trata o art. 4º.

CAPÍTULO XVII! - DISPOSIÇÕES FINAIS
ORIENTAÇÕES GERAIS

Art. 59. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento
em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da
sessão presencial (pregão presencial).
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais.

REVOGAÇÃO
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande — MA, 24
de Março de 2020.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº044/2019-
CPL/PMVG.

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-044/2019-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.04648.2019, Registro de Preços,

do tipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de Limpeza em
Geral, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo
como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA - ME, CNPJ Nº
23.184.664/0001-53, considerada vencedora do certame com valor total de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

DECRETO GPM Nº 004/2017, DE 04 DE JANEIRO DE 2017.
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Estado
do Maranhão,a utilização do Sistema de Registro de Preços previsto no Art.
15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. O
PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, com fundamento no
inciso Il, art. 30 e no inciso XXI, art. 37, da Constituição Federal e de
acordo com a atribuição que lhe confere o art. 59, da Lei Orgânica do
Município, e ainda em observância ao disposto no Art. 15 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, DE CR ET A: Art. 1º - As contratações
de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de
Registro de Preços - SRP, no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande/MA, obedecerão ao disposto neste Decreto. Parágrafo Único -

Q:- os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: I -
istema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de
bens, para contratações futuras; II - Ata de Registro de Preços - documento
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
instrumento—convocatório e propostas apresentadas; INI - Órgão
Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços
e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente; IV - Órgão
Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e V —

órgão não participante — órgão ou entidade da administração pública que,
não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. Art. 2º - O
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes; II - quando for mais conveniente à aquisição de
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; III - quando
for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;
qu IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir

&Q---- o quantitativo a ser demandado pela Administração.
arágrafo Único - Poderá ser realizado registro de preços para contratação

de bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que
devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica. Art. 3º - À
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de pregão
presencial, do tipo menor preço, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21
de julho de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto
Municipal GPM nº 004/2017, de 04 de Janeiro de 2017, e será precedida de
ampla pesquisa de mercado. $ 1º - Excepcionalmente poderá ser adotado,
na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão
gerenciador e mediante despacho devidamente fundamentado da autoridade
máxima do órgão ou entidade. $ 2º - Caberá ao órgão gerenciador, a prática
de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de
Preços, e ainda o seguinte: I - convidar, mediante correspondência ou outro
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
II — promover todos os atos necessários à instrução processual para a
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação
das justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível
pela Lei; IV — realizar pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes; V - confirmar junto aos

órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia
aos demais órgãos participantes; VII - gerenciar a Ata de Registro de
Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação
definidos pelos participantes da Ata; VIII - conduzir os procedimentos
relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação,
garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório e na Ata de Registro de Preços; e IX -
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e X — aplicar,
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações. $ 3º - O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos
órgãos participantes para a execução das atividades previstas nos incisos
IM, IV e VI do $ 2º, deste artigo. $ 4º - O órgão participante do registro de
preços será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão
gerenciador, de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de
referência ou projeto básico, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado
ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 1 —

garantir que todos os atos relativos a sua inclusão no registro de preços
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; 1 -

manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e II - tomar
conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu
uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o
procedimento licitatório. $ 5º - Cabe ao órgão participante indicar o gestor
do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei
Federal nº 8.666, de 1993, compete: I - promover consulta prévia junto ao
órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem
praticados, encaminhando posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada; II - assegurar-se, quando do uso da Ata
de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão
gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização; III - zelar, após
receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e
também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação,
garantindo a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços,
bem como de cláusulas contratuais; e IV - informar ao órgão gerenciador,
quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições
estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as
divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação de serviços. Art. 4º - O prazo de validade da Ata de Registro de
Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais
prorrogações. $ 1º - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e
respectivos contratos, obedecido o disposto no Art. 57 da Lei Federal nº
8.666/1993. Art. 5º - A Administração, quando da aquisição de bens ou
contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item em
lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que
adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA,
Pregoeiro Municipal, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
- Processo Administrativo nº 0101.06568.2022
- Modalidade: Pregão Eletrônico
- Requisitante (Órgão Gerenciador): Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário
Municipal de Administração.
- Tipo de Licitação: Menor preço por Item

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/2013

e suas alterações, Decreto Municipal nº 004/2017, Decreto Federal nº 10.024/2019,
Decreto Municipal nº 018/2020, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei
Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/2015 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas
pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica

especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno
junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:
O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência,

portanto, estima-se o valor total para contratar é de R$ 173.199,96 (cento e setenta e três
mil e cento e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

Vargem Grande - MA, em 30 de novembro de 2022.

AX
Ricardó Barros Pereira

Pórtária 004/2022
Pregoeiro Municipal

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648 .738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DESPACHO

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº.
0101.06568.2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital, Minuta da Ata de
Registro e Minuta do Contrato tendo como objeto o Registro de Preços para futuras eeventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços deAssessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de
Administração do Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o previsto na Lei
3.555/00, Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/13, Decreto Municipal nº
004/2017, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014
e o que couber a Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos deestima e consideração.

Vargem Grande - MA, 30 de novembro de 2022.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande .licitacao(Ogmail.com -- Fone: (98) 3461-1103
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE:/

—
-CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº. —
PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM
GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. —/,dede

—de  tornapúblicopara conhecimento dos interessados que no dia — de—de horário:
—'hs,quena Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem Grande —
MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, comcritério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento
pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020,Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, pela Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015,aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Início de Recebimento de Propostas: A partirdas. : horasdodia // :Fim do Recebimento de Propostas: As: horasdodia // , horário de Brasília-DFInício da Sessão: As: horas dodia —/ , horário de Brasília-DF.
Local: licitamaisbrasil.com.br.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preçospara futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviçosde Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração doMunicípio de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.83. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidasneste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões sãoas que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciadosdiretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opçãoCadastro de Fornecedor.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seurepresentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentesa este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticadosdiretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o
credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da centra! de atendimento aos
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA
HABILITAÇÃO

Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18
horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail
contato(Qlicitamaisbrasil.com.br.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação e qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, quesejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações
e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de
procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil.

4.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do
pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil —
licitamaisbrasil.com.br.

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo
de 24 horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações edocumentos solicitados no cadastro.

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, paraas sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.5.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.5.2que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.5.3estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
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4.5.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.5.6entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

O 4.6.2 Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da
empresa no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.6.3Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição
de aprendiz nos termos da constituição federal.

4.6.4 Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de
setembro de 2009.

4.6.S5Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos !l| e IV do art. 1º e no
inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal.

4.6.6Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para& reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da
empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com osdocumentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da
Plataforma, licitamaisbrasil.com.br.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



> VARGEM
A GRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINOO OG NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE:/

—
-CPLIPMVG

(Processo Administrativo nº. ao)
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será
suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via
“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicaçãodo objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil —
licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes,

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somenteserão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”,
logo após o encerramento da fase de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item:

6.1.2Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo
6.1.3Anexar a Ficha Técnica (se solicitada)

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá
obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriadoda Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO,
LOGOTIPO, NOMES DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O
LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens
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e lotes que o licitante tiver interesse em participar, acompanhado da “FICHA TECNICA', anexar a
Planilha de Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos unitários ou
seja, a Composição de Custos deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir,
tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas com detalhamento da composição
salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e indiretos Necessários ao
cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente, Composição de custo da
mão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do Edital,
sob pena de desclassificação da Proposta.

6.2.1 Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal
que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.

6.2.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X-& Descrição do Produto/Ficha Técnica” deste edital.

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado
do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete,
encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto
licitado.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nofornecimento dos bens.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
& apresentação.

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, geraras seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentespúblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, casoverificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horárioe local indicados neste Edital.

8.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação daspropostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade daspropostas.
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8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3.1 — Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes
serão consideradas lances.

8.3.2 — Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que
seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.

8.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura egerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

8.4.1 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto,
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.

8.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.

8.4.3 — Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamentedeterminado pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. Otempo aleatório não ultrapassará 30 (trinta) minutos.

8.5.2 - ABERTO/FECHADO: À etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.
8.5.3 - Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances seráautomaticamente encerrada.
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores dasofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cincominutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5.3 - Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final efechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos,o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

8.5.4 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da
etapa de lances.

8.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inícia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme
procedimento detalhado neste Edital.

8.7 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após oencerramento da etapa de lances.
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1.

8.2.

8.3.

84.

8.5.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no
8 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

8.2.4.1.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.4.1:2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 8 3º do artigo 43
da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preçosofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pelaanálise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.5. 1Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderáser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
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8.5.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante, ficha técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio
eletrônico indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto
aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

& planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço.

8.7.10 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.7.2Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicacão de
recolhimento de impostos e contribuicões na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC& nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor .a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.11 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2—O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1

9.2.2

9.2.3

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas;

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para queestejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024,
de 2019.

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Habilitação jurídica:

9.6.1

9.6.2

9.6.3

9.6.4

9.6.5

9.6.6

9.6.7

Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira emfuncionamento no País;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples
nacional, com no mínimo trinta dias da abertura do certame.

9.6.6.1 Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante;
Documentos de identificação do representante da licitante atualizado;

9.7 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1

9.7.2

9.7.3

9.7.4

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativosà Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, doSecretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de
2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, $1º do Decreto nº 8.538,
de 2015.

9.8 Qualificação Econômico-Financeira:

CNPJ nº

9.8.1

9.8.2

9.8.3

LG =

SG

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 60
(sessenta) dias da abertura do certame;

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

9.8.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade:

9.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.8.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei,
de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

,

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.84 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.85 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
de 1988 (ANEXO Ill).

9.9 Qualificação Técnica:
GG 9.9.1 “Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado;

9.9.2 —Parafins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeitoa serviços executados com as seguintes características mínimas;

9.9.2.1.1 Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno;
9.9.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
9.9.4. "Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em
prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

9.9.5 Olicitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram& prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma.

9.100 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.11A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez queatenda a todas as demais exigências do edital.

9.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.12Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no quetange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
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igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

9.13A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.14Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

& 9.15Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.16Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.170 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências doitem em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.171 Nãohavendoa comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es). valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.18Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado& vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta eoito.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sememendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e asdemais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2

—
apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor,

10.1.3

—
contera indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para finsde pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.21 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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10.83. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4.—A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta& de outro licitante.

10.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementaresestarão disponíveis na internet, após a homologação.
11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal etrabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimotrinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.21 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificaráas condições de admissibilidade do recurso.

11.22 —Afaltade manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará adecadência desse direito.O 11.23—Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outrostrês dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistaimediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

12.11 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situaçãoem que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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(Processo Administrativo nº. ESA)
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.& 13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir dadata de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.& 13.2Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada edevolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.30 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos ositens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

13.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar osbens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame;
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de .........E ) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de& seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos17 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, podeultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam& integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possívelsuspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratarcom o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, daInstrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julhode 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e ofornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar aSua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
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16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou
a ata de registro de preços.

DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
DO PAGAMENTO

20.1.As regras acerca do pagamento são às estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
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21.1.3 apresentar documentação falsa;
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6 não mantiver a proposta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;
21.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

21.2.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso—assumido
injustificadamente.

O 21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/ZPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4.0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2 Multade........ % (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo& prazo de até cinco anos;

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais Sanções.
21.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ouProcesso Administrativo de Responsabilização — PAR.
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(Processo Administrativo nº. e)21.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame emrelação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentadadurante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações esomente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registrocancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoapoderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br ou porpetição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolosda Comissão Permanente de Licitação.
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23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

& 23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
23.71 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

23.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Pregoeiro.

23.11.—Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão ohorário de Brasília — DF.

23.12. Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não& alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.13.—A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.14.=As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípioda isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.15.

—
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum Caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo licitatório.

23.16.

—
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente naAdministração.
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23.17.

—
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

23.18.

—
As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e

específica;

23.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra no endereço—eletrônico o
http://site.tce.ma.gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, também poderão serlidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das

16:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.21.—Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
23.21.1 ANEXO |- Termo de Referência

23.21.2 ANEXO ||- Minuta de Ata de Registro de Preços
23.21.38—ANEXO Ill - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso)
23.21.4  ANEXOIV- Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.
23.21.5  ANEXOV- Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.
23.21.6 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aosServiços/Fornecimento.

23.21.7—ANEXO VIl = Modelo de Declaração de Responsabilidade.

23.21.8—ANEXO VII! — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa& ou Empresa de Pequeno Porte.

23.21.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.
23.21.10 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva.

Vargem Grande/MA, — de de

KXXXXXXXXXXXX
Secretário Municipal XXXXXXXXXXXX

Órgão Gerenciador
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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação
de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do
Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo|.
2. DOS QUANTITATIVOS

a. A estimativa constante fica conforme apresentado no quadro abaixo:
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

Prestação de Serviços:
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos;

1 |2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas SERVIÇOS 123. Consultoria na emissão de relatório de controle interno
4.consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e assessoria nas áreasmencionadas no objeto, com vista a dotar as rotinas administrativas, de planejamento, gestão, desenvolvimentode políticas públicas, prevenção de riscos, garantia de qualidade de prestações de contas, assim comoproporcionar segurança jurídica em todos os processos administrativa, financeiros, patrimoniais e de controleinterno. Esta iniciativa atenderá a demanda a implementação de novos fluxos de trabalho interno, bem comosuporte e orientação aos servidores públicos no atendimento às regras, conceitos e legislação, aos responsáveispelas suas funções e a capacitação dos mesmos para melhor desempenharem as suas atividades.
Assim, garantindo que a conformidade legal faça parte da Cultura Organizacional desta Prefeitura Municipal deVargem Grande/MA, visando proporcionar nos processos de tomada de decisão e alcançar o aumento natransparência das informações divulgadas aos maiores interessados na boa gestão pública.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. O procedimento licitatório para o objeto deste termo será disciplinado pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993,e suas alterações e demais legislações aplicáveis à matéria.

S. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar aentrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução edeterminando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive peranteterceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

6. DA VIGÊNCIA DOS SERVIÇOS

6.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, renováveis por até
60 (sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. Il, da Lei nº 8.666/93.

7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais avençadase as normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução& total ou parcial.

7.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio, bem comodeclaração devidamente assinada em que o profissional assume inteira responsabilidade pela execução dosserviços, e que irá efetuá-los de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA,de segunda a sexta-feira, durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, devendo omesmo ficar disponível para atendimento em caso de eventual necessidade da CONTRATANTE.
7.5. O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas, imediatamente após aciência da emissão da autorização do serviço por parte da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA.
7.6. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 73, inciso Il, "a" e "b" da Lei nº 8.666/93.

& 8. LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. As atividades profissionais do contratado deverão ser executadas em ambientes físicos determinados pelaPrefeitura Municipal. de Vargem Grande/MA, a qual disponibilizará sala dotada de computador(es), comdisponibilização de software contábil apropriado, onde a contratada, por intermédio de seus profissionais,deverá comparecer durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, para a execuçãodos serviços e atualização do sistema.
8.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda a documentação contábil, não podendo a mesma, emhipótese alguma, ser retiradas das dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente justificado;
8.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos serviços.
8.2.1. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante vistoriouOS locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as informações relativas à suaexecução.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

9.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e apresentar, juntamente
com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou de sua
sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS, além de outros documentos que se fizerem
necessários para a comprovação de cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias.
9.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-
os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Termo de Referência.

9.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que agirá(ão) como
preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber
esclarecimentos.

9.5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade de acatar asorientações do representante da CONTRATANTE;

9.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos termos da
legislação vigente;

9.7. Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros,uniformes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços, além dos impostos,taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação comprobatóriados recolhimentos devidos.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.
10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das
normas vigentes.

10.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.
10.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os serviços e fiscalizar
a execução do Contrato.

10.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contrato
para a devida correção e/ou adequação.
10.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

10.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma
estabelecida no contrato.

10.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor de
Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s)
fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará todas as
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ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados.
10.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) diascontados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documentode recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.
10.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partirda sua reapresentação, devidamente regularizados.

10.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sualiquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia.

& 11. DAS SANÇÕES

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstasno artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sançõesprevistas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93:

|) Advertência;

II) Multa:

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1%(um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Edital, o Câmarade Claraval poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor total contratado,atualizado;

& c) O Câmara de Claraval se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao contratado,o valor da multa prevista neste Edital; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores Caso ocontratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do Termo deRecebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:
a) cópia da respectiva Autorização de Serviço;
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal;
d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT.

12.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamentopassará a ser contado a partir da data da Sua reapresentação.
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12.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato daatestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

12.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência bancaria ou deposito emconta corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital e contrato administrativo.

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquerobrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direitoao reajustamento do preço ou correção monetária.

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA,o valor devido será atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento,em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) aoano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100

365

EM = | x Nx VP, onde:

| = Índice de atualização financeira:

TX = Percentual da taxa de juros de mora
anual;

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;VP = Valor da parcela em atraso.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pela CâmaraMunicipal de Vargem Grande/MA.

18.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita “in loco” no endereço das licitantes para comprovarse possuem sede e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada alguma irregularidade, será feitorelatório fotográfico e a licitante estará automaticamente desclassificada do certame.
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNo

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de
mos  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a)pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de... de....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nºvens portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade depregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....... /200..., publicada no ...... de ...../15../200.....,processo administrativo n.º ........ ; RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo ascondições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições aseguir:

1. DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s)no(s) item(ns).......... do... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº .......... /20..., que éparte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçõesofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:e e Bio| em Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) |
TR

NESSA —Especificação Marca Modelo | Unidade Quantidade|Valor Un Prazo
garantia o

validade

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão)...
3.2.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Unidade Quantidade
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4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidadeda administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgãogerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçõese as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo,pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganhode eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização daata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério doPlanejamento, Desenvolvimento e Gestão.& 4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nãoprejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ouentidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório eregistrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadaitem registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativasenquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará aadesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores dascontratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentesanteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011& —-P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelofornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e ocontraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, emrelação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contrataçãosolicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazopara efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada peloórgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 Meses, a partir do(a)... , nãopodendo ser prorrogada.
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6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos forneceêdores que aceitarem reduzir seus preços aosvalores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumpriro compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes dopedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos ecomprovantes apresentados: e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata deregistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados no mercado; ou

6.74. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contratoadministrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado pordespacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuitoou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovadose justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.
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7. DAS PENALIDADES

7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas noEdital.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 1.892/2013), exceto nas hipótesesem que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá aorespectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art.20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento doregistro do fornecedor.

& 8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive oacréscimo de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, $1º do Decreto nº 7892/13.
8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotaros bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata deRegistro de Preços, nos termos do art. 11, $4º do Decreto n. 7.892, de 2014,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lidae achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).Local e data
Assinaturas

& Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Pgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE:/

—
-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. e)
ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ......./...., QUE
FAZEM ENTRE SI O(A)....sciiiciesosneena E

A EMPRESA ...cócuiiiiisaeevooeseees..
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da. SecretariaMunicipal de Jc. ; Com sede nNO(a)ssa. ; ha cidade de VARGEMGRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob O Nº Lo. , neste ato representado(a) pelo(a)veses (cargo e nome), residente NA..iiiin, , portador(a).da Carteira de Identidade nº reis,expedida pela (o)co. ; E CPF Non, ,» doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)caisindld asda, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº resmmmimmeeteeno, SEGiado(a) Na Lica, emcestisciaatandá dvd, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) cc,portador(a) da Carteira de Identidade nº... , expedida pela (0)...e CPFNno. , tendoem vista o que consta no Processo Nº... e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa doConsumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .......... /20...., mediante ascláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ....o. , conforme especificações equantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITEM]  DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO UNIDADEDE [QUANTIDADE|VALOR

ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA

1

2

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início nadata de / / e encerramento em / /
; prorrogável na forma do art. 57, $1º, daLei nº 8.666, de 1993.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(ERgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (ineo: ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:
Fonte:

Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Pl:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XI! e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

6 prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

& 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão excedero limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conformeart. 55, 82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

VARGEM GRANDE/MA, ..........de... de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20  —& Processo nº **/20, instaurada pelo XX0000C00OC0O0O000AAAXAXKXAXAXXAXXXX, que a empresa:

1- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art, 27 da Lei Federal
nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega
menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº
9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

11 dOo, de20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital

Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20— e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas
as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim
de habilitação.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Data:

a)

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

-CPL/PMVG
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS DE

CONTROLE INTERNO

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XX00000000000CCOCCOOCAAXKXAKXXAXX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 — PROCESSO Nº **120
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Bairro:
CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:
Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

Lote/iitem Qtde.:Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ Preço Total
Modelo R$

01

Valor Total e final por extenso do Item: R$(.......uiiieee )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados

— DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE:
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem
que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

KXXXX ..... deu de 20
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao (a) Pregoeiro do Município XX0X00COCOCIOCOOOOO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20—— Processo nº **/20 , instaurado pela
Prefeitura Municipal de XX000OCCOOCOOOOOAAAXXXX, que:

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;
Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes

de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de
alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato:
Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa do Consumidor,
bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20—— Processo nº **/20, realizado pela
Prefeitura de XX00000CCOCOX — MA.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

em de— de20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO VIII! - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

( ) MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

, inscrita no (Razão Social da
Empresa) CNPJ nº

, Endereço:

DECLARO, sob as penasda lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº
;

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos
pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o
tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar; Declaro, ainda, que a empresa está excluída das
vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida
para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( )NÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inserita no CNPJ nº:
, com

sede na (endereço completo )
, por intermédio

de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da
Carteira de Identidade nº e do CPF/MF nº

, para fins
do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da
ativa na Prefeitura X10000000C000000000 que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

AAXXAAAAAAKANANX, ici de isso de...

& Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

MARCA e VAL VAL.Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT
MODELO UNIT. TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Ô? Ô? Prefeitura de

;IIS VARGEMAR CRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO OG NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE:/

—
-CPL/PMVG

|

(Processo Administrativo nº. e)
ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

(Local e data)

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE —- MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL
Ref.: Pregão Eletrônico nº

& Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de
acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa
Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a
Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes
no Anexo |, objeto do certame.

O valor global de nossa proposta é de R$ ( extenso ), conforme detalhado na Planilha
de Quantidades e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os
limites legais.
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o
objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURAõ para a assinatura do Contrato.

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME
ITENS PARA COTA ME/EPP.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico.

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTROLE
INTERNO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE6 ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE VARGEM
'GRANDE/MA. APROVAÇÃO.

PARECER JURÍDICO Nº 132/2022 - ASSEJUR/CPL

JÁ RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos
termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do
Processo Administrativo Nº 0101.06568.2022, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem
como objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada
na prestação de serviços de assessoria e consultoria em controle interno junto a Secretaria Municipal -
de Administração do município de Vargem Grande/MA.

Desta feita, consta nos autos, os seguintes documentos:

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo
õ& b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo Secretário Municipal de

Administração;
c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Planilha de Estimativa de Preços;
d) Autorização para Abertura do Processo Licitatório;
e) Declaração de Adequação Orçamentaria;
N Termo de Referência;
8) Minuta de Edital acompanhada dos anexos;
h) Despacho para Assessoria Jurídica;

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria quenomeia a Pregoeiro Oficial e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, análise
emissão de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos i
Lei Nº 8.666/1993,.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA x
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340 i
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Pá É o breve relatório:
JÁ ANÁLISE DA DEMANDA:

1. DA ESCOLHA DA MODALIDADE:

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios
basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”.

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de
observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a
igualdade entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no
instrumento convocatório e em seu respectivo contrato administrativo.

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as
propostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração
para realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa,
encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos
recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da
modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU:

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação
direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória quedeve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da
possibilidade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só
surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa
ou inexigibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas
antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.!

is especificamente, complementa-se:

94/2006, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340
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A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no
art. 22, da Lei nº 8.666/93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o
principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de
preços ou a concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado.?

Segundo Jacoby? existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o
quantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro
contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

& O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo
a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou
virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.*

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal nº
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico
(Decreto Federal nº 5.450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente.

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo
administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina
o art. 9º e seus $$ do Decreto nº 5.450/05, o art. 3º da Lei nº 10.520, de 17.07.02, e aplicadas
subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93.

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão,
& apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos,

caracterizando-se especialmente pela ausência da “presença física” do pregoeiro e dos demais
licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela
internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos processos licitatórios,
minimizando custos para a Administração Pública.

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens
aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização,
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação

Vale destacar o art. 9º do Decreto nº 5.450, de 2005, que trata da fase inicial referente à
modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos:

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

o nº 103/2004.
2). U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130.

06. p. 455.
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I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;
III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se
refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas
relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades
da administração;
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

$ 1º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III,
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração.

propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado,
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de
aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara,
concisa e objetiva.

o $ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço
comuns, In verbis:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito
da administração pública federal.

$ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos -
especiais é obrigatória.(grifo nosso)

& Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter excepcional,
mediante prévia justificativa da autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do $4º, do art.
1º, do Decreto nº 10.024/2019:

$ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata
o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma
eletrônica.

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei
nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.450/05 e pelo Decreto 7.892/13 e 8.250/14.

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o
o tipo menor preço por item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico, com amparo no -

540/05, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja “...aqueles cujos
empenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

nidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.
4
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Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação com
itens exclusivos para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores dos mesmos, os quais não
ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas.

Com relação a licitação ter itens destinados à exclusiva participação de Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso I do art. 48 da
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem como está amparada
pelo que disciplina o inciso Ill do $ 1º do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 1/15, ambos
transcritos abaixo:

LC nº 123/06:
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública: I- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (...)

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do
procedimento licitatório o Decreto nº 5.450/2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se
tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não
se identifica óbice para o aceite de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado
como cláusulas do Edital (entendido como a norma base dos participantes no certame). Desta via, há
indicação para aplicar o Decreto Federal nº 5.450/2005 (Pregão Eletrônico).

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar
as razões para o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos no art. 1º da Lei nº
10.520/2002 e no art. 3º da Decreto nº 10.024/2019.

2. DAFASEINTERNA DO PREGÃO

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação, na
qual são praticados atos relacionados à delimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase
externa, que se inicia com a publicação do instrumento convocatório e termina com a assinatura do
contrato.

Entre as inovações promovidas pelo Decreto nº 10.024/2019, destaca-se inclusão do
Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório.

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no planejamento do pregão será
observado o seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade
competente ou por quem está delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração
pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração: i) identifique
suas principais necessidades; ii) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para
o atendimento da demanda; iii) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema
de Registro de Preço; iv) delimite adequadamente o objeto, definindo características específicas que
atendam a necessidade da instituição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente
a competitividade; e v) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação.

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do
processo e de determinar ou não o sucesso da contratação.

Já o art. 8º do Decreto nº 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do
procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos:

I - estudo técnico preliminar, quando necessário;
II - termo de referência;
III - planilha estimativa de despesa;
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão
para registro de preços;
V - autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VII - edital e respectivos anexos;
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou
minuta daatade registro de preços, conforme o caso;
IX - parecer jurídico;

2.1 Estudo Técnico Preliminar

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema aO ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo
de referência.

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto
que o inc. I do art. 8, do Decreto nº 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo
será instruído com o estudo “quando necessário”,

Esse "quando necessário" significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o
estudo técnico preliminar para a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns
de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são abrangidas
pelo presente parecer referencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços
terceirizados" (já abarcadas pelo Parecer Referencial nº 5/2020).

De qualquer forma, o gestor público deverá observar se existe alguma norma que exija o
técnico para a contratação que realizará. O controle de tal planejamento, entretanto, é de

is técnica do que jurídica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de controle
órgãos da Administração, salvo dúvida jurídica específica.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemgrandema&hotmail.com



Ô& Prefeitura de

1“ VARGEM SO EUDA GRANDE CAo ;
De5FaforicaÀ

2.2 Termo de Referência

O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição do objeto a
ser contratado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
a competição, a teor do art. 3º, III, da Lei nº 10.520/2002.

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo (art. 3º, XI, do Decreto
nº 10.024/2019):

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do
objeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a
competição ou a realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o
preço de mercado; e
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de
preços;
f) o prazo para execução do contrato; e
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado
pela autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019.

2.3 Definição do Objeto

No tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas que implicariam
no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito específicas que podem
ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da competitividade.

Além disso, urge asseverar que, o art. 15, 87º, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas
específicas, salvo se houver justificativa técnica plausível, conforme jurisprudência do Tribunal de
Contas da União - TCU:

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de forma
motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de
satisfazer o interesse público. (Acórdão 113/2016 Plenário, rel. Min. Bruno Dantas, 27/01/2016).

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e
tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatório. (Acórdão 4476/2016 - 2º
Câmara, rel. Min. Ana Arraes, 12/04/2016).

Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a
itividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva

e para a consecução dos objetivos almejados pela Administração.
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Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valor estimado do objeto
da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado.

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que
expressem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das
licitantes as referidas composições em suas propostas.

A pesquisa de preço possibilita que a Administração apure a existência de recursos
orçamentários para assunção das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas
apresentadas. Assim, a definição do valor de referência servirá como parâmetro objeto para '
julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes.

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o

& custo de cada item a ser adquirido.

Sobre o tema, o Decreto Distrital nº 39.453/2018, ao regulamentar a Lei distrital nº 5.525,
de 26 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de
preço. Vejamos:

Art. 4º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros:
I- relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal
eletrônica - NFe;
II - preços públicos referentes a aquisições ou contratações similares realizadas pelo
Distrito Federal e demais entes públicos;
III - pesquisa junto a fornecedores;
IV - pesquisa publicada em mídias ou sítios especializados ou de domínio amplo.

Parágrafo único. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa -
ou método para obtenção do valor de referência deverá ser descrita e
justificada nos autos pelo gestor responsável.

Conforme dispõe o art. 5º do referido Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma
mais ampla possível e deverá ser composta de, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar

& todas as características do objeto, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando
cabível.

Destaca-se que a planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados
para identificar os valores exorbitantes ou inexequíveis, que deverão ser fundamentados e descritos,
dentro do processo administrativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar tais
valores. Além disso, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção
dos valores de referência.

Cabe alertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no
tocante à pesquisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual
se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da
Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico,
Tazão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo
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Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial
do valor estimado da licitação em determinadassituações. Vejamos:

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

$ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no $ 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,

$ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do
envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas.

& Ao revés, nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto deverá
constar obrigatoriamente do instrumento convocatório (art. 15, 83º).

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a
orientação outrora apresentada por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo
do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das
licitações que utilizar o presente referencial.

2.6 Cronogramas físico-financeiro

Por derradeiro, no que se refere ao cronograma físico-financeiro, o Decreto nº 10.024/2019
não determina sua obrigatoriedade, sendo exigido apenas “se necessário”. Dessa forma, caberá à
Administração no caso concreto avaliar sua imprescindibilidade e apresentar as razões de índole
técnica para a não apresentação.

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência,
serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo& gestor na elaboração do Termo de Referência.

2.7 Disponibilidades orçamentárias

Por força do disposto no $2º, do art. 7º, do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro
de preços, não será necessário indicar a dotação orçamentária, pois esta somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei nº 8666/1993.

3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

É necessário, primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº
/93 e regulamentado pelo Decreto nº 7.892/13:

Lei nº 8.666/93: -

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
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I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
CL)
$ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
$ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.

$ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
$4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário
do registro preferência em igualdade de condições.

Decreto nº 7.892/13:
7

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema
de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão
ao disposto neste Decreto.
Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:
I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de

preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
IM - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;
IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública federal que
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de
registro de preços; e
V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta

& norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Inegáveis são as vantagens dos registros de preços às aquisições da Administração Pública,
mormente o fato de que o planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso
do art. 6º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1.967, sendo extremamente valorizado, como
prática de sua concreção, que a Administração utilize, para suas contratações, o sistema de registro
de preços.

Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de
preços:

A existência do registro de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Por
ocasião de cada contratação, o agente estatal deverá verificar se o produto e o preço constantes
do registro são satisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará
as aquisições sem maior burocracia (...) JUSTEN FILHO, Marcal. Curso de Direito Administrativo.
3º edição São Paulo- Saraiva, 2008, p. 417
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O Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de combater o

fracionamento das despesas:

Com o intuito de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art. 23, $ 2º da Lei nº
8.666/1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o
inciso II. e $$ 1º e 4º do art. 15 da citada Lei, regulamentado pelo Decreto nº 2.743 de 21.86.1998.

Também a Advocacia-Geral da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do

sistema de registro de preços, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por
ocasião da abertura de sua fase externa, senão, previamente à eventual assinatura do contrato
administrativo decorrente da ata registrada. A propósito vejamos: "NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO
DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA

ASSINATURA DO CONTRATO." (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009).

Ocorre que, do procedimento licitatório que origina a futura ata de registro de preços, regras
deverão ser observadas, como em qualquer certame de licitação, a saber do Decreto nº 7.892/13:

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº
8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:
I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente
adotadas;
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;
III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no $ 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de
serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal,
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres,
disciplina e controles a serem adotados;
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12;
VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;

& IX - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e CNPJ Nº 22.938.757/0001-63
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade.
$ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela -

oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que
tecnicamente justificado.
$ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.
$ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante.

Os princípios licitatórios, insculpidos no art. 3º da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida
w pela Medida Provisória de nº 495, de 2010, decorrentes dos próprios princípios da Administração

blica Constantes do caput art. 37 da Constituição Federal, deverão ser observados no

dimento do sistema de registro de preços, a saber: Art. 3º A licitação destina-se a garantir a
ia do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

ão e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita
om os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da
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igualdade da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL:

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei nº.
8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido
artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMVG. Senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

& LI. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou
da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio];
III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial,
ou do responsável pelo convite;
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou
este estágio];
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não alcançou este
estágio];
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilidade;

VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação [ainda não
alcançou este estágio];
VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas
manifestações e decisões [ainda não alcançou este estágio];
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso,
fundamentado circunstanciadamente;
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso.
XI. outros comprovantes de publicações.
XII. demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

& Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho indica que ela se destina a:

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros [atualmente
o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do produto solicitado, sendo
que a necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente processo];
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação (inclusive a
disponibilidade de recursos orçamentários);
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação (quantificação das
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos
etc.);
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação;
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato
convocatório da licitação.

In casu, constata-se a legalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de
espesas ao autorizar), dotação orçamentária equivalente ao valor estimado, identificação da

quisa de mercado, justificando o preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do
so licitatório (art. 38, caput, Lei Federal nº 8.666/93)

Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: Dialética,
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devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação entre
os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMVG.
Senão vejamos:

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor;
II - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será regida
pela Lei n.º 8.666/93; objeto da licitação de maneira clara e sucinta;
III - Sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o
local onde possa ser examinado e adquirido; [não se aplica ao caso];
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
da Lei n.º 8.666/93;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu
objeto;
IX- [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações internacionais];
X-ocritério de aceitabilidade dos preços unitário e global (...);
XI - critério de reajuste (...);
XII - (VETADO);
XIII - [não se aplica ao caso];
XIV - condições de pagamento (...);
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiaridades da licitação;

omissis.

$2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência; Modelo de Carta Credencial,
Modelo de Proposta de Preço; Modelo de Declaração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de
Preposta de Preço. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos uma
comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela
CPL/PMVG. Senão vejamos:

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
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IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso [não se aplica ao caso];
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
$ 1º (VETADO)
$ 1º (Vetado).
$ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no $ 60 do art. 32 desta
Lei.
$s3º[.].

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas
estabelecidas na Lei Federal.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo
em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

ÚV DISPOSITIVO:

& Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas,
entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo
dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Y É o parecer. Sub Censura:

Úí ENCAMINHAMENTO:

encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS DO ORGÃO GERENCIADOR para
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

7 Vargem Grande (MA), 01 de dezembro de 2022.
”

/ 2)
Hiigo sdante o de fésda í

( Assessor Jurídico/CPL
OAB/MA 17.018
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PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM

GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2022, de 05 de
Janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que no dia 21 de dezembro de 2022,

horário: 09:00hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20- Centro, Vargem
Grande — MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de

Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal

nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, pela Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas

neste Edital.

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 07/12/2022.
Fim do Recebimento de Propostas: Às 18:00 horas do dia 20/12/2022, horário de Brasília-DF

Início da Sessão: Às 09:00 horas do dia 21/12/2022, horário de Brasília-DF.
Local: licitamaisbrasil.com.br.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços

para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços
de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do

Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção
Cadastro de Fornecedor.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes

a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais

de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o

credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos
licitantes, disponíveis no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA

& HABILITAÇÃO

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser
esclarecida através dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18

horas (horário de Brasília) por telefone 0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail

contatoQAlicitamaisbrasil.com.br.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4,1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação e qualquer firma individua! ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que
sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações
e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de

procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil.

4,2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do

pregão, diretamente no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil —

licitamaisbrasil.com.br.

O 4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo

de 24 horas para a emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e
documentos solicitados no cadastro.

4,4, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4,5. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.5.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.5.2que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.5.3estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
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4.5.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

4.5.6entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem

o como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

4.6.2 Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da

empresa no presente processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.6.3 Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição
de aprendiz nos termos da constituição federal.

4.6.4 Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira

independente, de acordo com o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de
setembro de 2009.

4.6.5Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no

inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal.

4.6.6Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para

& reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da

empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá

por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio da

Plataforma, licitamaisbrasil.com.br.
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5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, 8 1º da LO nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

& apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via

“chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o

pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação
do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil —

licitamaisbrasil.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes,

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento

& 5.11.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”,

logo após o encerramento da fase de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item;

6.1.2 Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo

6.1.3Anexar a Ficha Técnica (se solicitada)

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá

obrigatoriamente anexar a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado
da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO,

LOGOTIPO, NOMES DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE POSSA IDENTIFICAR O

LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os itens
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e lotes que o licitante tiver interesse em participar, acompanhado da “FICHA TECNICA", anexar a

Planilha de Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos unitários ou

seja, a Composição de Custos deverá discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir,

tais como, despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas com detalhamento da composição
salarial dos funcionários e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao

cumprimento do objeto ora licitado de acordo com 2 legislação vigente, Composição de custo da

mão de obra e insumos compatíveis com o mercado, conforme especificado no Anexo X do Edital,

sob pena de desclassificação da Proposta.
6.2.1 Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal

que possa identificar o licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.

& 6.2.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X-
Descrição do Produto/Ficha Técnica” deste edital.

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado
do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete,
encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto
licitado.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

É apresentação.

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

8.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das
propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das
propostas.
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8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3.1 — Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes
serão consideradas lances.

8.3.2 — Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que
seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.

8.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação.

8.4.1 — Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto,
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.

8.4.2 — O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.

8.4.3 — Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente
determinado pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O

tempo aleatório não ultrapassará 30 (trinta) minutos.

8.5.2 - ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

8.5.3 - Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encerrada.
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das

ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.5.3 - Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos,
o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

8.5.4 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da

etapa de lances.
8.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos
44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme

procedimento detalhado neste Edital.

8.7 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o
encerramento da etapa de lances.
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£L.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no

$ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In

SEGES/MP n. 5/2017, que:
8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

& 8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;

8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3º do artigo 43
da Lei nº 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.5.1Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
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8.5.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante, ficha técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio

eletrônico indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.6. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e

Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto

aos salários das categorias envolvidas na contratação;

& 8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. À

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja

majoração do preço.
8.7.10 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
8.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuicões na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.
8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário

para a continuidade da mesma.
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

& nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www .portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
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9.1.1 —Paraa consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2

—
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.
9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

& das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.11 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

91.212 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

9.1.3—Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
9.14  Nocaso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao
SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa

SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.21 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

& cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento

das propostas;

9.2.2 —Édeverdo licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

0.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 83º, do Decreto 10.024,
de 2019.

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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94.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Habilitação jurídica:

9.6.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

CO 9.6.º—No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.6.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.64  Nocasode sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.6.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples
nacional, com no mínimo trinta dias da abertura do certame.

& 9.6.6.1 Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante;

9.6.7—Documentos de identificação do representante da licitante atualizado;

9.7 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1 —provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.7.2—prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3

—
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.74 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
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VILI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

9.7.5 —provade inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.7.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7 casoo licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, Il, da Lei Complementar n. 123, de

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, $1º do Decreto nº 8.538,
de 2015.

9.8 Qualificação Econômico-Financeira:

9.8.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 60

(sessenta) dias da abertura do certame;

9.8.2—balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por Índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta;

9.8.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

9.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.8.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei,

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.8.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.84 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.8.5—Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal
de 1988 (ANEXO Ill).

6 9.9 Qualificação Técnica:
9.9.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado;

9.9.2 —Parafinsda comprovação de que trata este subitern, os atestados deverão dizer respeito
a serviços executados com as seguintes características mínimas;

9.9.2.1.1 Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno;

99.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

994 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em

prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.
9.9.5—Olicitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

& prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN

SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconhecimento de firma.

9.100 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual é municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.11A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.12Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias
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úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentação de justificativa.

9.13A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.14Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

O 9.15Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.16Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.170 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.17. 1 Nãohavendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitação do licitante nos remanescentes.

9.18Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

Õ vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e
oito.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2

—
apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor,

10.1.3

—
conteraindicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

104. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

& aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.21 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.22. —Afaltade manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

o decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

114. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

12.11 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



A GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRISNMOO O NOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06568.2022)

121.2

—
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1º da LC nº 123/2006, serão adotados

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com

a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.30 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

13.4Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

134.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame;
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... (cinuuaoo ) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de
seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar”.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho
de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento,
sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
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16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência
do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou

a ata de registro de preços.

DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1.

DO PAGAMENTO

20.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
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21.1.3 apresentar documentação falsa;
21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6 não mantiver a proposta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

21.2.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

& injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4.0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2 Multade....... % (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo

& prazo de até cinco anos;

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.
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21.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do

Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que& assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
22.1.Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado.

22.2.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

o 22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

23.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitamaisbrasil.com.br ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos
da Comissão Permanente de Licitação.
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23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

23.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.71 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

23.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.10.—Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

23.11.—Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília — DF.

23.12.—Nojulgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

23.13.—A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.14.—As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.15.

—
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

23.16.

—
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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2317. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

23.18.

—
As licitantes deverão apresentar iunto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e

específica;

23.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

2320. O Edital está disponibiizado, na íntegra no endereço eletrônico oO

http://site.tce.ma..gov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, licitamaisbrasil.com.br, também poderão ser

& lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das
16:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.21.—Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.21.1º ANEXO |- Termo de Referência

23.21.2 ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

23.21.3—ANEXO Ill - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso)

23.21.4/ ANEXO IV — Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.

23.21.5 ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.

23.21.6 ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos
Serviços/Fornecimento.

23.21.7” ANEXO VII — Modelo de Declaração de Responsabilidade.

23.21.8 ANEXO VIII — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa

& ou Empresa de Pequeno Porte.

23.21.9 ANEXO IX — Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.

23.21.10 ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva.
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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação
de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do

Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |.

a. A estimativa constante fica conforme anresentado no quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE

Prestação de Serviços:
1. consultoria em normas e procedimento de controle internos;

1. |2. Consultora na emissão de relatório sobre prestação de contas SERVIÇOS 12
3. Consultoria na emissão de relatório de controle interno
4 consultoria e orientação de servidores das áreas e técnicas.

3.1. Sendo notória a necessidade de contratar serviço especializado de consultoria e assessoria nas áreas
mencionadas no objeto, com vista a dotar as rotinas administrativas, de planejamento, gestão, desenvolvimento
de políticas públicas, prevenção de riscos, garantia de qualidade de prestações de contas, assim como
proporcionar segurança jurídica em todos os processos administrativa, financeiros, patrimoniais e de controle
interno. Esta iniciativa atenderá a demanda a implementação de novos fluxos de trabalho interno, bem como
suporte e orientação aos servidores públicos no atendimento às regras, conceitos e legislação, aos responsáveis
pelas suas funções e a capacitação dos mesmos para melhor desempenharem as suas atividades.

Assim, garantindo que a conformidade legal faça parte da Cultura Organizacional desta Prefeitura Municipal de

Vargem Grande/MA, visando proporcionar nos processos de tomada de decisão e alcançar o aumento na
transparência das informações divulgadas aos maiores interessados na boa gestão pública.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4,1. O procedimento licitatório para o— deste termo será disciplinado pela Lei nº B.666, 21 de junho de 1993,

e suas alterações e demais legislações aplicáveis à matéria.

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

5.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.1. A execução dos serviços, objeto deste contrato, se dará no prazo de 12 (doze) meses, renováveis por até
60 (sessenta) meses, nos termos do art. art. 57, inc. Il, da Lei nº 8.666/93.

o—

7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais avençadas

& e as normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2. A vencedora deverá indicar profissional pertencente ao seu quadro de pessoal e ou sócio, bem como
declaração devidamente assinada em que o profissional assume inteira responsabilidade pela execução dos

serviços, e que irá efetuá-los de acordo com as disposições contidas neste Termo de Referência.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

7.4. A prestação dos serviços deverá ocorrer, nas dependências da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA,

de segunda a sexta-feira, durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, devendo o

mesmo ficar disponível para atendimento em caso de eventual necessidade da CONTRATANTE.

7.5. O Prazo para início da prestação do serviço será em até 48 (quarenta e oito) horas, imediatamente após a
ciência da emissão da autorização do serviço por parte da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA.

7.6. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o Art. 73, inciso Il, "a" e "b" da Lei nº 8.666/
93.o 8. LOCALEEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. As atividades profissionais do contratado deverão ser executadas em ambientes físicos determinados pela
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a qual disponibilizará sala dotada de computador(es), com
disponibilização de software contábil apropriado, onde à contratada, por intermédio de seus profissionais,
deverá comparecer durante 8h (oito horas) por dia, nos turnos que se fizerem necessários, para a execução
dos serviços e atualização do sistema.

8.1.1 - Será disponibilizada à CONTRATADA toda a documentação contábil, não podendo a mesma, em
hipótese alguma, ser retiradas das dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente justificado;

8.2. É facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos serviços.

8.2.1. A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar que a licitante vistoriou

os locais onde serão realizados os serviços, e de que é detentora de todas as informações relativas à sua
execução.
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto contratado em conformidade com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

9.2. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação exigidas e apresentar, juntamente
com a fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do seu domicílio ou de sua
sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e CND do INSS, além de outros documentos que se fizerem
necessários para a comprovação de cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias.

9.3. Responsabilizar-se, integralmente, pelo objeto da contratação, nos termos da legislação vigente, prestando-
os de acordo com as especificações e os prazos constantes deste Termo de Referência.

9.4. Designar, dentre os funcionários destacados para a prestação de serviços, aquele(s) que agirá(ão) como
preposto(s), apto(s) a representar a CONTRATADA, com poderes suficientes para prestar e receber
esclarecimentos.

9.5. Instruir seus profissionais envolvidos na execução do objeto contratado quanto à necessidade de acatar as
orientações do representante da CONTRATANTE;

9.6. Designar para a execução dos serviços somente profissionais tecnicamente qualificados, nos termos da

legislação vigente;

9.7. Arcar com todos os ônus referentes a salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros,
uniformes, instrumentos, materiais e equipamentos concernentes à execução dos serviços, além dos impostos,
taxas e seguros, devendo apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a documentação comprobatória
dos recolhimentos devidos.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.

10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das

normas vigentes.
10.3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.

10.4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que irão acompanhar os serviçose fiscalizar

a execução do Contrato.

10.5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contrato

para a devida correção e/ou adequação.

10.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua

responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

10.7. Atestar a execução dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma

estabelecida no contrato.

10.8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor de

Contrato, na forma prevista na Lei nº 8.666/93, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s)

fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. O Gestor anotará todas as
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ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados.

10.9. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da Fatura/Nota Fiscal e documento
de recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

10.10. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir
da sua reapresentação, devidamente regularizados.

10.11. Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua
liquidação, observada a variação da SELIC, calculada taxa pro-rata dia.

11.DASSANÇÔ

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas
no artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, e as previstas em Lei ou Regulamento, sem prejuízo das seguintes sanções
previstas nos artigos 86 à 88 da Lei Federal 8666/93:

|) Advertência;

II) Multa:

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1%

(um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

b) Na hipótese do proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Edital, o Câmara
de Claraval poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor total contratado,
atualizado;

c) O Câmara de Claraval se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao contratado,
o valor da multa prevista neste Edital; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores caso o
contratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas.

12.FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do Termo de
Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Autorização de Serviço;
b) cópia da Nota de Empenho;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita Federal, Estadual e Municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS e CNDT.

12.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
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12.3. A Câmara Municipal de Vargem Grande se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

12.4. O pagamento será efetuado, mediante liquidação da Nota Fiscal por transferência bancaria ou deposito em
conta corrente do fornecedor, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital e contrato administrativo.

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito

ao reajustamento do preço ou correção monetária.

12.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Câmara Municipal de Vargem Grande/MA,
o valor devido será atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I=(TX/100

365

EM = | x Nx VP, onde:

| = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora
anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

13.DISPOSIÇÕES GERAISÉ
13.1. Quaisquer esclarecimentos sobre os serviços a serem prestados poderão ser prestados pela Câmara
Municipal de Vargem Grande/MA.

13.2. A Critério da Administração poderá ser realizada visita “in loco” no endereço das licitantes para comprovar
se possuem sede e veículos disponíveis para locação. Caso seja constatada alguma irregularidade, será feito
relatório fotográfico e a licitante estará automaticamente desclassificada do certame.
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGÃO OU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Neo
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de

envee. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº

avaaósicice portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de& pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....... /200..., publicada no ...... de ...../...../200.....,
processo administrativo n.º ........ ,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s)
no(s) item(ns).......... do ....11kkÀ Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº .......... 120..., que é

parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

& Item
do Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

TR
Especificação Marca Modelo Unidade|Quantidade|Valor Un| Prazo

X (se exigida no|(se exigido no edital, garantia ou
edital) validade

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Unidade Quantidade

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



(Z 1 VQ AÀ

E ADC É)
Prefeitura de O >
VARGEM VW XY S

GRANDE NA/DE SMÃOS DADAS CONSTRINOO O MONO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-034/2022-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06568.2022)

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS(item obrigatório)

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições

e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo,

pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da

6 ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com c órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4,4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a

adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes

& anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011

—P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)... , não
podendo ser prorrogada.
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6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vaniajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.
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7. DAS PENALIDADES

7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art.
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

& registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, $1º do Decreto nº 7892/13.

8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a reiação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de
Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ........l...., QUE
FAZEM ENTRE SI O(A). E
A EMPRESAocean

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria
Municipal de coco , Com Sede NO(a) soci , na cidade de VARGEM
GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ S0b O Nº usas , neste ato representado(a) pelo(a)
eediasente festas fa ronat (cargo e nome), residente na....................., , portador(a) da Carteira de Identidade nº...expedida pela (O) .cco 7

E CPF Ne ns , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a )

abas deniate nai dad fre dcapetras inscrito(a) no CNPJ/MF sob O Nº .iscsnnnnnnn, SEdiado(a) Na Lenin, OM

Add Amenla das dacaaaeêndacde doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) innportador(a) da Carteira de Identidade nº ........1111ooo , expedida pela (o)...e CPFN.siiinininnns ,
tendo

em vista o que consta no Processo Nº. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .......... /20...., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ..iccoco , conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
ITEM] DESCRIÇÃO! IDENTIFICAÇÃO UNIDADEDE—JQUANTIDADE|VALOR

ESPECIFICAÇÃO
CATMAT MEDIDA

1

2

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de 1 ] e encerramento em 1 )]

, prorrogável na forma do art. 57, $1º, da
Lei nº 8.666, de 1993.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (oostasdiddov, ):

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

& Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Pl:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

& 8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XIl e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

O 12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Õ 14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial,

no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor,

& que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

VARGEM GRANDE/MA, ..........de...ienes de 20.....

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

& DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20 —

Processo nº **/20. , instaurada pelo XXX000CCOCOAXXXXXXXAXXXXXXXXXX, QUE a EMpPresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal
nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega
menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº

9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.

& 5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

; 1 dOce de 20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital

Pregão Eletrônico nº **/20º— — Processo nº **/20 — e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas

as condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim

de habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável

O CPF do responsável
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ANEXO VI — MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS DE

CONTROLE INTERNO

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XX00000000000OCO0OO0XAAAKAXKXAXAKAXX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20º - PROCESSO Nº **/20
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:
Endereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

Lote/iitem Qtde.:Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ Preço Total
Modelo R$

o1

Valor Total e final por extenso do Item: R$...eee )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados
— DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE:

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem
que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

XXXXX ..... de... de 20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

& Ao (a) Pregoeiro do Município XXIOOONOOAXXXAXXXX

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20º— — Processo nº **/20 , instaurado pela
Prefeitura Municipal de XX000C0O0O0OC0OOXXAXAXXXXX, QUE:

e —Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

e —Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e —“Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes
de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de
alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;

e “Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa do Consumidor,
bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20 , realizado pela

"o Prefeitura de 0000000000 — MA.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

.em de  de20

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO VIII! - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

( ) MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

, inscrita no (Razão Social da
Empresa) CNPJ nº

, Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº
;

cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos
pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o
tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das
vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida
para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( )NÃO

Local/ Data

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO MIX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ nº:
, com

sede na (endereço completo )
, por intermédio

de seu representante legal, o(a) Sr.(a)
. , infra-assinado, portador(a) da

Carteira de Identidade nº e do CPF/MF nº
, para fins

do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da
ativa na Prefeitura XX00000000COCOOCOXX que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20

AXAAKAKAKKANAKANAK, sicuio de nosde.

Nome da empresa + Carimbo
Nomedo responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DEMÃOS DADAS CONSTRAAHOO O NOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06568.2022)

ANEXO X — Ficha técnica descritiva do objeto
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

MARCA e VAL VAL.Lote/ltem DESCRIÇÃO QUANT
MODELO UNIT. TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06568.2022)

ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

(Local e data)

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL
Ref.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de
acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa
Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a
Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes
no Anexo |, objeto do certame.

O valor global de nossa proposta é de R$ ( extenso ), conforme detalhado na Planilha
de Quantidades e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e
poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os
limites legais.
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o

objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA

para a assinatura do Contrato.

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO: PREENCHIMENTO OBRIGATORIO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS CONFORME

ITENS PARA COTA ME/EPP,

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Prefeitura deO VARGEMA CRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG.
PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022.

ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02,
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14,
Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços para futuras e
eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de
Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo L ORGÃO SOLICITANTE:
Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA:
21/12/2022. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra,
nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/.
Quaisquer informações através do Tel: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:
vargempgrande.licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL,situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min

(oito horas) às 12h00min (doze horas).

Vargem Grande-MA, 02 de dezembro de 2022.
Y À

aria hº004/2022
Pregoeiro Municipal

Í

|
|
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(QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra,
nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://
www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do

Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licita-
cao(a gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação
- CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Gran-
de/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze ho-
ras). Vargem Grande - MA, 02 de dezembro de 2022. Ricardo Barros
Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-063/2022-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06567.2022. ORGÃO REALIZA-

DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação
de Empresa para Fornecimento de Gêneros Alimentícios em apoio
as Atividades das Secretarias Municipais de Vargem Grande/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Munici-
pal de Administração. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/.
DATA: 20/12/2022. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS).
O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.

br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)
3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022. ORGÃO REALIZA-

DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº

10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e

alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Regis-
tro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria

em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administra-

ção do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações
constantes no Anexo I. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Muni-

cipal de Administração. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.
br/. DATA: 21/12/2022. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS). O

Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: ht-
tps://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma. gov.br/.
Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-
1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina

Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das O8h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

COMUNICAÇÕES

AGROINVEST LTDA E BLUA LTDA
CNPJ Nº 45.859.426/0001-33

AGROINVEST LTDAEBLUA LTDA portador do CNPJ: 45.859.426
/0001-33, torna público que recebeu a Licença Única Ambiental com
ASV, localizada na Fazenda Los Cedrales, com finalidade para plan-
tio de grãos em geral e pecuária, no município Caxias, estado do Ma-
ranhão, conforme dados constantes no processo nº 149841/2022.

JOSE OLIVIO DE SA CARDOSO ROSA
CPF Nº 230.053.277-87

JOSE OLIVIO DE SA CARDOSO ROSA, portador do CPF nº
230.053.277-87, torna público que RECEBEU da Secretaria de Es-
tado do Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA),
Licença Unica Ambiental de Regularização (LUAR), localizado na
Fazenda Solo Fertil, no município de Colinas, estado do Maranhão,
com finalidade de Agrossilvipastorial, conforme dados constántes REL5processo nº68377/2022. í ç&(E.=rF5X.MATEUS SUPERMERCADOS S.A é '

CNPJ Nº 03.995.515/0028-87 o *

MATEUS SUPERMERCADOS S.A, CNPJ 03.995.515/0028=87 :

torna público, que REQUEREU da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente e Recursos Naturais, Autorização para uso de água sub-
terrânea situado à AV. A, QD 06 , Cohatrac, São José de Ribamar,
Maranhão, nas coordenadas S 02º 32º10,56” W 44º 12º 24,29”, para
fins de consumo humano, conforme dados constantes no processo nº
246618/2022.

PARNAÍBA II GERAÇÃO DE ENERGIA S.A

A Parnaíba II Geração de Energia S.A. torna público que requereu,
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
- SEMA, em 01 de dezembro de 2022, a Autorização (Outorga) para
uso de água subterrânea, situado no Alojamento do Complexo Ter-
melétrico Parnaíba, município de Santo Antônio dos Lopes, Estado
do Maranhão, com finalidade de consumo humano, conforme dados
constantes no e-Processo nº 248798/2022.

INVEST. JACOB ADMINISTRADORA DE
BENS L.T.D.A

CNPJ Nº 44.060.643/0001-04

INVEST. JACOB ADMINISTRADORA DE BENS L.T.D.A, porta-
dora do CNPJ: 44.060.643/0001-04, torna público que requereu na
Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA-
-MA), a LUA com ASV via SINAFLOR, localizada na Fazenda Nos-
sa Senhora Das Graças Gleba A e Faz. São Pedro do Sucupira Gleba,
com finalidade para atividade de implantação de grãos em geral, no
município Fernando Falcão, estado do Maranhão, conforme dados
constantes no processo nº247466/2022.

OVÍDIO HILÁRIO HENDGES
CPF Nº 278.353.750-87

O Sr. Ovídio Hilário Hendges, residente e domiciliado na rua Reci-
fe, nº 100, bairro Setor Industrial, na zona urbana do município de
Balsas/MA, inscrito no CPF nº 278.353.750-87, torna público que
requereu junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Naturais — SEMA, a Renovação da Licença Única Ambiental - RE-
LUA, para fins de Atividades Agrossilvipastoris no empreendimen-
to denominado Fazenda Bom Retorno, localizado na zona rural do
município de Riachão/MA na Data Muquem, conforme processo nº
245756/2022.

WALDIR KLASENER
CPF Nº 429.820.570-34

WALDIR KLASENER, CPF nº 429.820.570-34, torna público que
recebeu da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Natu-
rais — SEMA/MA,a Licença Única Ambiental de Regularização
— LUAR, conforme e-processo nº 088224/2022, na FAZENDA ANA
MARINA E OUTRAS, localizada na Zona Rural, município de For-
taleza dos Nogueiras, para atividades AGROSILVIPASTORIS.
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Material de Informática, para suprir as necessidades das Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificaçõe s constantes no
Anexo I. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 20/12/ 2022.
HORÁRIO: 14h00min (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:
https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461 -1103/ (98) 3461-1201 /

e-mail: vargemgrande.licitacao(OQgmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20,Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de dezembro gaágoe DE d
: : ) e ENRicardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal. o” %(o PBs Fis. DU FE

o
'ALDE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: 063/2022 |O|SECRETARIA MUNICIP

:

) S/
EEo . o A

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -063/2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06567.2022. ORGÃO REALiADOR Árica
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº
123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de Empresa para
Fornecimento de Gêneros Alimentícios em apoio as Atividades das Secretarias Municipais de Vargem Grande/MA , conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração.
LOCAL/SITE: Rhttps://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 20/12/2022. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edital está
disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br /. Quaisquer
informações através do Tel.: (98) 3461 -1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min
(doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO: 064/2022

BREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -064/2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022 . ORGÃO REALIZADOR:
missão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº

123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializa da na
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Municí pio de Vargem
Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo I. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SIT E:
https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 21/12/2022. HORÁRIO: 09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegr a, nos

endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado naRua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem G rande -
MA, 02 de dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

—
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURAE TURISMO - LICITAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO: 20220579/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº: 20220579. ORIGEM: PREGÃO Nº 067/2021 -SRP/PE. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.
CONTRATADA: L. F. PRODUÇÕES EIRELI-ME. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de Serviços de organização e

execução de eventos para conferência de fechamento de ano dos servidores públicos municipais. VALOR TOTAL: R$ 180.599,97 (cento eoitenta mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e sete centavos). PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2022 Atividade 0.191
realização do calendário anual de eventos e festas, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídic a, Subelemento
3.3.90.39.99, no valor de R$ 180.599,97. VIGÊNCIA: 05 de Dezembro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022. DATA DA ASSINATURA:05 dee” de 2022. FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO, Secretário Interino de Cultura.

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: *** 705.933-** em 06/12/2022 21:10:02 - IP com nº: 192.168.10.11
Autenticação em: "vww.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1109

WWW.vargemgrande.ma.gov.br



MARANHÃO
ETERÇA-FEIRASE

UNIÃO DOS MORADORS DA VILA EMBRATEL

SEDE PRÓPRIA: FUNDADA EM 1º DE MAIO DETSEO, Av. Samoey Filho, 101
CEP: 65.000-000 São Lule- MA CNPJ (MF) 07.001 3400071-85ACNSSVAEC de aenrdo com o art.08 da ici n,1483 de 13 doe dezembro deen. 7482. Reconhecida de Uu . la

io de 1975. Registrado conterSrdam da protecoion 3.032 em 1902. BZ considarada do utlia
Muntcipal pela let n. 3491 de 28 de março do
Municipal de Assistência Sociel pela tei vi. 3.507.

Exma:

Edital de Convocação

O prositente da União dos Moradores da Vite Embrabsl convoca todos oe
mesaciados para um reunião de essembtécia qorm ordinária x ser restizado no

din 18 de Dezembro de 2082 com Início ás 18hr e encerramento às 17hr, peute
da reunião tornar público as eleições de Meio de 2073 para todos os sócios que
estejam intersssados em concorrer pera u dirótada « consefivo fiscal. Basta está

em die com a instituição.

a Diretora,

03 de Dezembro de 2022
São Luta - MA

CÂMARA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS - MA
A Câmara Municipal de Gonçalves Dias - MA, através da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público para
conhecimento dos interessados que, com base na Lei Federal
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar nº
123/2006 e suas alterações, realizará as 08:00 (oito) horas do dia
23 de dezembro de 2022, licitação na modalidade TOMADA DE
PREÇO n.º 001/2023, do tipo menor preço Global, cujo objeto é

a Contratação de empresa para prestar de serviços de assessoria
e consultoria em licitação e apoio administrativo de interesse da
Câmara municipal de Gonçalves Dias, conforme Edital. À licitação

Yá realizada na sala da Comissão Permanente de Licitação,
alizada na Praça João Afonso Cardoso, s/n, CEP: 65.775-000,

entro, Gonçalves Dias — MA, no prédio da Câmara Municipal.
O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no
endereço supracitado de 2º a 6º feira, no horário de 08:00 as12:00 horas, na sala da CPL, no site da Câmara (cmgoncalvesdias.
ma.gov.br), onde poderão ser consultados e/ou obtidos.
Raimundo Nonato de Abreu - Presidente da Câmara Municipal.
Gonçalves Dias — MA, 05 de dezembro de 2022.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS - MA
A Câmara Municipal de Gonçalves Dias - MA, através da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público paraconhecimento dos interessados que, com base na Lei Federal

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar nº
123/2006 e suas alterações, realizará as 11:00 (onze) horas do
dia 23 de dezembro de 2022, licitação na modalidade TOMADA
DE PREÇO n.º 002/2023, do tipo menor preço Global, cujo
objeto é a Contratação de empresa para prestar de serviços de
assessoria e consultoria em controle interno de interesse da
Câmara municipal de Gonçalves Dias, conforme Edital. À licitação

será realizada na sala da Comissão Permanente de Licitação,
localizada na Praça João Afonso Cardoso, s/n, CEP: 65.775-000,
Centro, Gonçalves Dias — MA, no prédio da Câmara Municipal.

O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no
endereço supracitado de 2º a 6º feira, no horário de 08:00 as12:00 horas, na sala da CPL, no site da Câmara (cmgoncalvesdias.
ma.gov.br), onde poderão ser consultados e/ou obtidos.
Raimundo Nonato de Abreu - Presidente da Câmara Municipal.
Gonçalves Dias — MA, 05 de dezembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

GÃO ELETRÔNICO Nº PE-063/2022-CPL/PMVG. PROC.
UNISTRATIVO Nº 0101.06567.2022. ORGÃO REALIZADOR: Comissão

manente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal
nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14,Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no quecouber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR
PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura
Contratação de Empresa para Fornecimento de Gêneros Alimentícios emapoio as Atividades das Secretarias Municipais de Vargem Grande/MA,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital eseus anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração.
LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 20/12/2022. HORÁRIO:
16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra,
nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://
Www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.:
(98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande. icitacao(Dgmail.
com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das
O8hO0Omin (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02de dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-064/2022-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022. ORGÃO REALIZADOR: ComissãoPermanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federalnº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14,Decreto Federal nº 8.538/15e alterações e subsidiariamente no que couberas disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO.OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de PessoaJurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoriaem Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do
Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantesno Anexo |. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração.LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil. .br/. DATA: 21/12/2022. HORÁRIO:

09h00min. (NOVE HORAS). O Edital está disponibilizado, na Íntegra, nosendereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.
vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao (Qgmail
com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado naRua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário dasO8hOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02de dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

José Reinaldo
- O ex-governador josé Reinaído Tavares escreve às terças-feiras.paraoJornal Pequeno:

e *
PEQUENOJORNAL

CLdo É
;

A PRESENÇA DO ESTADO É INDISPENSÁVEL
Nas economias desenvolvidas, a
questão da presença do Estado é
fundamental ao desenvolvimento.
Mas, diferente do que é comum nos
países menos desenvolvidos que criam
estatais tornando-o um empresário sem
vocação, o papel do Estado torna-se
vital como o principal financiador de
pesquisas básicas. Ou seja, se o Estado
não as fizer, nada será feito, pois as
empresas não têm como justificar aos
acionistas gastos enormes em pesquisas
sem objetivo definido e sem lucros à
vista. E basta ver o que aconteceu nos
E.U.A. para se ter ideia da importância
dessa atitude.
Assim, cabe ao Estado, visando ao
enriquecimento da nação, o aumento

de sua força comercial, a criação de
milhões de empregos, a segurança
nacional e poderio militar. Ou seja,
dentro de uma estratégia bem definida,
ocupar esse lugar. Essa atitude foi
tomada pelos E.U.A. e trouxe grande
prosperidade ao país e ao mundo. Todos
os países desenvolvidos fizeram isso,
como Japão, China, Coreia do Sul,
Alemanha, França, Canadá, Reino
Unido e outros. Por isso são grandes.
Embora essa questão no Brasil seja
muito distorcida, com forte presença
estatal na economia, mesmo aqui temos
exemplo dos benefícios quando o poder
público investiu em pesquisa e criou
tecnologia, como no uso do álcool como
combustível automotor, substituindo o
uso de combustíveis fósseis, criando
investimentos e empregos em todo

o país. Um exemplo fantástico de
que temos condições de adotar esse
modelo, como também aconteceu com
a indústria aeronáutica brasileira,
com o Departamento de Ciência e
Tecnologia Aeroespacial (DCTA) e,
principalmente, com a Embraer que

nos tornou uma potência no setor. E a
Embrapa? Suas pesquisas em conjunto
com a Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz (ESALQ), da USP,
foram fundamentais para que o Brasil
se tornasse uma das maiores potências
no Agronegócio que sustenta o PIB
brasileiro. Podemos ir muito além.
Os E.U.A. são uma amostra viva
de que, sem a presença do Estado
Empreendedor, o mundo não teria
chegado ao estágio de desenvolvimento
a que chegou. E os países que
compreenderam melhor a importância

do estado no desenvolvimento de
projetos estruturantes conseguiram um
progresso que jamais teria acontecido
sem a participação do poder público.
Mas, para isso, é preciso que o Estado
saiba o que quer, ter planos e projetos,
ajudar os empreendedores a fazer. Isso
é fundamental ao seu desenvolvimento
comercial, desde a infraestrutura básica
e sua logística. É preciso criar todo
um arcabouço jurídico para ter leis que
protejam os pequenos empreendedores,
lhes garantam incentivos fiscais e leis
de propriedade e patentes que lhes
assegurem e lhes deem confiança.
E, principalmente, os financie. Com
isso, esses pequenos podem se tornar
gigantescos como aconteceu lá.
Um livro excelente, recém lançado,
“O Estado Empreendedor”, de
Mariana Mazzucato, com tradução
de Elvira Serapicos, da Editora
Portfólio Penguin, e que tem como
subtítulo “Desmascarando o mito

6 6 Os países que
compreenderam melhor
a importância do estado
no desenvolvimento de
projetos estruturantes

conseguiram um
progresso que jamais

teria acontecido sem a
participação do poder

público”

do setor público vs. setor privado”
é fundamental para a compreensão
do que acontece, no mundo todo.
E essencial que o setor público e o
privado trabalhem em conjunto e se
entendam, mostra o livro com exemplos
no mundo todo.
Investimento público em ciência

- Um relatório de Vannevar Bush,
de 1945, após a vitória na Segunda
Guerra Mundial, fez o governo
americano implementar rapidamente
sua recomendação de que era urgente
o apoio público para a pesquisa básica
e aplicada. A relação entre o governo
e a ciência foi reforçada pelo Projeto
Manhattan — que foi o esforço científico
mais importante conduzido pelos
Estados Unidos com Reino Unido e
Canadá, que levou à invenção da bomba
atômica na Segunda Guerra Mundial.
O lançamento do Sputnik, em1957,
provocou pânico entre os formuladores
de políticas americanos, receosos
de estarem perdendo a batalha
tecnológica para os soviéticos. À
criação da DARPA (Agência de
Projetos de Pesquisa Avançada),
em 1958, foi consequência direta. E
centenas de cientistas e engenheiros
foram chamados para desenvolverem
tecnologias sem finalidade prática
imediata. A DARPAfinanciou a
formação de departamentos de Ciência
e Computação, deu apoio a start-ups
com pesquisas iniciais, contribuiu
para a pesquisa de semicondutores,
apoiou a pesquisa de interface
homem-computador e supervisionou

os estágios iniciais da internet. Essas
estratégias contribuíram enormemente
para o desenvolvimento da indústria
da informática nas décadas de 1960
e 1970 e muitas das tecnologias
incorporadas posteriormente ao projeto

do computador pessoal saíram daí. Um
exemplo desse grande trabalho foi o
de financiar a criação do departamento
de Ciência de Computação em várias
universidades americanas e acelerou a
produção de chips dando grande apoio
tecnológico ao seu desenvolvimento.
Foi a DARPA que propiciou o
crescimento maciço do computador
pessoal.
Uma serie de escritórios, relativamente
pequenos, formados por cientistas e
engenheiros de ponta, com considerável
autonomia para usar seu orçamento
para apoiar ideias promissoras
foram financiados pela DARPA,
que tinha o objetivo de criar uma
comunidade científica com presença
em universidades, setor público e
corporações voltadas para desafios

tecnológicos específicos que precisam
ser superados. Não havia uma linha
básica separando pesquisa básica e
aplicada, uma vez que as duas estão
profundamente interligadas.
Outras agências foram criadas com
diferentes finalidades e que se somaram
no apoio da pesquisa básica, com
enorme resultado, inclusive na indústria
farmacêutica, que experimentou grande
crescimento e desenvolvimento de
remédios importantes. Em resumo: os
E.U.A. passaram as últimas décadas
usando políticas intervencionistas
bastante ativas para estimular a
inovação no setor privado visando
objetivos mais amplos.
É muito provável que a nanotecnologia
seja a próxima tecnologia de uso
geral, penetrando em diversos setores
e se tornando a base de um novo
crescimento econômico e para “gerar

o crescimento da futura produtividade
industrial” e que “o país que
detiver a liderança na descoberta e
implementação da nanotecnologia terá
grande vantagem no cenário econômico
e militar nas próximas décadas”.
O caso da Apple, hoje uma das
maiores empresas do mundo, é
emblemático. Levou trinta anos fazendo
computadores pessoais, passando por
período de grandes dificuldades. Steve
Jobs, CEO da Apple, pregava que uma
cultura de inovação e a capacidade
dos principais players, de mudarem as
regras do jogo, são muito importantes.
Mas, sem o maciço investimento
público por trás das revoluções da
informática e da internet, ele nada teria
conseguido. Pois o Iphone e o IPad só
se tornaram o que são por causa das
tecnologias revolucionárias, decorrentes
de imenso investimento público, tais
como a internet, o GPS, telas sensíveis
ao toque (touch-screen) e tecnologias
de comunicação que, em menos de uma
década, tornaram a Apple uma das
empresas mais valiosas do mundo. À
Apple concentra o seu talento não no
desenvolvimento de novas tecnologias

e componentes, mas em sua integração
em uma arquitetura inovadora. Além
de recursos públicos que a Apple
recebeu do governo no seu início, doze
tecnologias públicas integradas no IPod,
Iphone e IPad, que diferenciam a Apple
dos seus rivais no mercado.
Steve Jobs, um gênio, integrou essas
tecnologias combinando com design
simples que fez seus aparelhos como
o IPod, o Iphone e o IPad, mudarem
o mundo e tornarem a Apple uma das
maiores empresas do mundo. Mas, nada
disso foi desenvolvido pela Apple, são
tecnologias desenvolvidas pelo governo.
E isso não aconteceu só com a Apple.
Foi todo um setor da economia quecriou as maiores empresas do mundo
como Google, Amazon, Facebook,
Twitter, SpaceX e muitas outras que
surgiram na esteira dos investimentos
públicos em pesquisa, que criaram
milhões de empregos altamente
remunerados e mudaram o mundo.
Agora vem a nanotecnologia e a
Economia Verde. O Brasil não sabe o
que está perdendo.
Este artigo foi escrito e publicado
em 2018. Muita coisa andou rápido
como à nanotecnologia, de lá para cá.
Infelizmente não no Brasil. O fosso
aumentou.

Av. Litorânea, 300 - CalhauV(98) 3235 3094 / 98414 4624
: = maramazon.WWW.IMaramazon.com
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FICHAS TÉCNICAS.
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Ficha Técnica Descritiva do Objeto (O  IZ so/

SN Fbrico PáNúmero do edital: PE-064/2022

Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE (MA)

Item Descrição Unid|Qtd|Valor Unitário Valor Total
Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de
Serviços de Assessoria e

4|Consultoria “em Controle! sery|12|R$13.800,00|R$ 165.600,00Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do
Município de Vargem
Grande/MA.

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): R$ 165.600,00

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).

Data: 21/12/2022



PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nº Processo 101.065.682.022
Licitação Nº PE-064/2022-CPL/PMVYG Pregão Eletrônico
Dia 21 de Dezembro de 2022 às 09:00 hs (horário de Brasília)

Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno juntoa Secretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo [.

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 21 DE DEZEMBRO DE 2022.
B Município/UF VARGEM GRANDE - MARANHÃO
C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2022
D Nº de meses de execução contratual 12 (MESES)

Identificação do Serviço

Prestação de Serviços:
oO DE Lt e.1. consultoria em normas e procedimento de e : : A >

controle internos; & VE Y
Y

2. Consultora na emissão de relatório sobre = Fis | onprestação de contas Serviços 12 O >:3. Consultoria na emissão de relatório de o ) 9controle interno Aceda4.consultoria e orientação de servidores das X Rb Fica /áreas e técnicas

Anexo III-A — Mão-de-obra& Mão de obra vinculada à execução contratual

Tipo de serviço (me: m características distintas)1 ç
2 Salário Normativo da Categoria Profissional R$ 3.171,00
3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) CBO 2522-10
4 Data base da categoria (dia/mês/ano)

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

R$ 3.171,00

[Total da Remuneração R$ 3.171,00 |

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

A Vale Transporte R$ 190,10
B Desconto legal sobre transporte (máximo de 6% do salário base) R$ 0,00
C Auxílio alimentação - Convenção R$ 257,40
D Inslubridade/Periculosidade R$ 0,00
E Assistencia Familiar Social Sindi R$ 3,65

O MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

Uniformes e EPI R$ 36,50

mon

wo

>

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 — Encargos previdenciários e FGTS:

E INSS
B SESI ou SESC 1,50% RS 47,57
C SENAI ou SENAC 1% R$31,71D INCRA 0,00% R$ 0,00
E Salário Educação 0,00% R$ 0,00
F FGTS 8% R$253,68

Seguro acidente do trabalho (RAT X FAT) = RAT (1% - Fotocópias- código
8219-9/01 do Anexo V do Decreto nº 3.048/1999 / FAT (2% - Valor

G máximo, conforme Decreto nº 6.957/2009). Obs: O licitante deverá preencher
3% R$95,13o valor do seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao :

lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a
fazê-lo.

H SEBRAE 0,60% R$ 19,03



13 º Salário - Cálculo (1/12*100)
Adicional de Férias - Cálculo (1/3/12*100) 2,78%

Subtotal 1,0%io YV

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicio

astamento maternidade - Cálculo: 4 (meses/licença) / 12 (meses) X 11,11%
(férias s/ licença) X % de ocorrência (2%)) 0,07% R$ 2,22

Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão

Aviso prévio indenizado (Estimativa de 5% dos funcionários demitidos
conforme manual do MPOG) - Cálculo ((1/12)*0,05)*100=0,42% Conforme

A fórmula da fl. 24 do MANUAL DE ORIENTAÇÃO PARA 0,42% R$ 13,32
PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE
PREÇOS do MPOG

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
R$ 1,07

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre aviso prévio indenizado R$ 0,53

D Aviso prévio trabalhado - Cálculo ((7/30)/12)*0,02*100=0,04% - Conforme
0,04% R$ 127Manual de Orientação para Preenchimento da Planilha do MPOG aids ?

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado R$ 0,43
Multa do FGTS e CS do aviso prévio trabalhado

Submódulo 4.5 — Custo de Reposição do Profissional Ausente

R$ 264,25

- resumo — Módulo 4 -

e FGTS
13º Salário e Adicional de Férias
A fastamento maternidade
Custo de rescisão
Custo de
Outros

do ausente

MÓDULO 5 - CUSTOS IND

Custos Indiretos (Estimativa de 3% )

Lucro (Estimativa de 6,79% )

Tributos
Base
ISS

COFINS - conforme Art.2º da Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003
PIS - conforme no 2º da Lei nº 10.637/02

cálculo dos tributos

Anexo III —B -

Módulo | — da
Módulo 2 — Benefícios Mensais e Diários
Módulo 3 — Insumos Diversos (uniformes
Módulo 4 — Sociais e Trabalhistas

Subtotal (A + B +C+ D)
Módulo 5 — Custos indiretos, tributos e lucro

e outros

sociais e trabalhistas

TRIBUTOS E LUCRO

do Custo

1

3,00%

6,79%

Férias 8,33%

B POE por doença - Cálculo (5,96/30)/12*100 - Conforme Manual do
1,66% R$ 52,64

” i

-
Cá / * * -

Cc DO paternidade Cálculo ((5/30)/12)*0,015*100 Conforme Manual do
0,02% R$ 0,63

Ausências legais - Cálculo (2,96/30)x1/12 - Conforme TCU Acórdão
op 1753/2008 - Plenário 0,73% R$23,15

Ausência por Acidente de trabalho - Cálculo ((15/30)/12)*0,0078*100 - :E
Conforme Manual do MPOG 0,03% R$0,95

Subtotal R$ 341,62
G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição R$ 116,49

R$ 1.081
R$ 43

1

R$ 16,67
R$458,12

R$ O.

R$ 170,70

R$ 397,95

R$ 1.

R$7
R$ 364
R$ 554,72
R$ 120,43

09

R$3.171
R$451,15
RS

R$ 2.031
R$ 5.690,15

R$ 1. 75
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Ficha Técnica Descritiva do Objeto
Número do edital:64/2022

Órgão comprador: Vargem Grande/MA

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT| Maneio|AEUNIT.—[VAL TOTAL

Prestação de Serviços:
1. consultoria em normas e procedimento
de controle internos;
2. Consultora na emissão de relatório sobre

1 prestação de contas 12 N/A 40.000,00|480.000,00
3. Consultoria na emissão de relatório de
controle interno
4.consultoria e orientação de servidores
das áreas e técnicas.

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): R$480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais)

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data: 19 de dezembro de 2022

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante



PrefeiPr. eitura deSP VARGEM
4 A CRANDE

= DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
M DE A BARROS

CNPJ: 17.068.417/0001-99



KOPEL
TCU EBfo Cc

&

- ê Fis. LO
: ZeOTRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NA

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. À responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informaçãorelativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 19/12/2022 15:38:09

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: M DE A BARROS
CNPJ: 17.068.417/0001-99

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril |
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



=: Ministério do Desenvolvimento, indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
- - - Folhas 1/

NUMERO DE IDENTYIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE IRE DA FILIAL (pre:

AXICOOCOCOCOCOK KKXKKKKKKAKXKKX
Z

NOME DO EMPRESARIO (compl Beto, sem abreviaturas)

MISSIAS DE ARAUJO BARROS
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
ESTADO CIVIL

SOLTEIRO
REGIME DE BENS(se casado)

AXKXXXKKAKKAKKXX

SEXO

MIX F O
FILHO DE (pa
LUIS ÉESTACIO DE BARROS tmãe)

—|RAIMUNDA DE ARAUJO BARROS
NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE (número)

10/03/1970 132291687
Órgão emissor

SSP ce CPF(número)

502.969.573-72
EMANCIPADO POR (forma de emancipação . somente no caso de menor)

AXIKIDOOOOOKXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, av, etc)

RUA 28 DE JULHO
NUMERO

COMPLEMENTO

ROXKKKAKXKKKAK

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
CEP

65.760-000
MUNICIPIO

PRESIDENTE DUTRA
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possuiO registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

(cnae) ATIVIDADES DE CONTABILIDADE;
Atividade Principal

8920601
Atividade secundária IORMENTE (CONSULTORIA TÉCNICA EM ÁREAS PROFISSIONAIS);

SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO;

ECÍFICA;
8211300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA

. XXXXXXXXXX

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA;
OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTER

DIGO DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO
INSCRIÇÃO KIIOIIAXKXIOK080 IXAKAAKAKAAAX

CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO
MIOOOCNANOCOOKX KXXAKAKXANKXKIOOOOKXKXAXX AXKKKKKAKKKAX

NOME EMPRESARIAL
M DE A BARROS

LOGRADOURO (rua,ev, etc)
NUMERO

RUA 28 DE JUNHO
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO cer

IRKAKK KAAKAKAK CENTRO 65.760-000
MUNICIPIO UF PAIS CORREIO ELETRONICO (E-MAIL)

PRESIDENTE DUTRA [MA | BRASIL ICONIOCOKNXXX
VALOR DO CAPITAL - R$ VALOR DO CAPITAL - (por axtenso)

30.000,00 TRINTA MIL REAIS
CÓDIGO DE ATIVIDADE—|DESCRIÇÃO DO OBJETO

ECONÔMICA

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESP

7020400
7320300

|XXXXXXX
DATA DE ÍNICIO DAS ATIVIDADES. NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERÊNCIA DE SEDE QU DE FILIAL DE OUTRA UF UF

:
USO PDANUNTA COMERCIAL F

24/10/2012 IXKICICOOOOK NXAKKAAKKAK XXX xx
é

ASSINATURA DA FIRMA PELO RIO (ou pelo r 9 )

MDEIA BARROS PLA
DATA DA ASSINATUA

24/10/2012 / Sm DO Ss de :

4 Pá à“.

ZOO oo

CLEDINICE DASTOS DA FONSEÓNÃO
SECRETÁRIA GERAL

À

ZA AEE ”

ERC? EDIR EDEFERIDÁ| AUTENTICAÇÃO VENTA O MERCADO ESTADO,
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:: Ministéra do Desenvolvimento, indústria e Comércio Exterior
|

Secreaa de Comércio e Serviços ": .” :REGUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
: Departamento Nacional de Registro do Comércio - - no oo Folhas 1/1

NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a filial)
21101895264

|

: noso o | N000ocncoaoa:
NOME DO EMPRESARIO icompieto, sem abreviaturas)

:
7 o

2 2 e - R TR DE ,MISSIAS DEARÁUJO BARROS. = 7.02 212313 1 : VASOS
2] NACIONALIDADE ESTADO CIVIL = FisLOTABRASILEIRA SOLTEIRO o NeEXO

e REGIME DE BENS(se casado)
NX”

í
SO)

f

:

MM FO[cococeceocoo Nica| FILHO DE (pai (mãe)LUIS ESTACIO DE BARROS ]

| RAIMUNDA DE ARAUJO BARROS
|

NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE (número) Órgão emissor UF| 10/03/1970
—

132291687 SSP [ce
MANCIPADO POR (forma de emancipação - somente no caso da menor)

:
KAKKKKKKKAAKK

= DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, au, 6te)

RUA DO SOL

ÀSFZESAIAoEARETTA
tADA

AQUITa.
4

COMPLEMENTO :

.
BAIRRO/DISTRITO EP

A : CENTRO
| 65.470-000

MUNICIPIO
.

SÃO MATEUS DO MARANHÃO.::
clara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possuiro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CPF(número)

502,969.573-72

NUMERO

304

ODIGO DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO
ALTERAÇÃO ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME002 021 EMPRESARIAL)ÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO

KIKA KKXKXKNXIXKXA 7
i

ARIKKKANAOAXKKKXXKKKKKKKXKKXA ó AXKXXKXKXKAXKXKXX
“|

NOME EMPRESARIAL
M DE A BARROS - ME

LOGRADOURO (rua ev, etc)
NÚMERO

RUA DO SOL
COMPLEMENTO BAIRRO/ODISTRITO||cEP

A CENTRO 65.470-000
|| MUNICIPIO ; - UF PAIS CORREIO ELETRONICO (E-MAIDJ

SÃO MATEUS DO MARANHÃO "MA | BRASIL KIKIKKKIO0C000
| VALOR DO CAPITAL - R$ | VALOR DO CAPITAL - (por extenso)

30.000,00 TRINTA MIL REAIS
| CODIGO DE ATIVIDADE|DESCRIÇÃO DO OBJETO
] ECONÔMICA

(em) ATIVIDADES DE CONTABILIDADE
Atividade Principal

6920601 ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA
dans eeniddtária OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTER

20602 IORMENTE (CONSULTORIA TECNICA EM AREAS PROFISSIONAIS).
199 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO749019 ATIVI. DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL EXC. CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA e8211300 PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PUBLICAXXXXXXXXXX—XXXXXXXXXXXXXX <7020400 XADOCOICOCOCOKX XXX INAOOAAXX S

7320300
KXKKXKX

-
DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DE

INSCRIÇÃO
NO

CNPJ———|TRANSFERÊNCIADESEDEOUDE FILIAL DE OUTRA UF:
: NIRE ANTERIOR .

KKXXXKKIAIAXXK 17068417000199 KXKXKXXXKXXXAX bos
ASSINATURA DA FIRMA PELO E! ARÍO (au pefo ti hn

)

AG RE  FEoGACS SEE
DATA DA ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRESARIO

—

04/05/2015 :

O / Pd AA,
, É VLENSRFO

E
DEFERIDO.

To

“*MA1201505116849*
MA1201505116849



Junta Comercial do Estado do Maranhão
É Certifico o Registro em 23/06/2015 Sob Nº 20150436041

Protocolo : 150436041 de 09/06/2015 NIRE: 21 101895264
JUCEMA  MDEABARROS-ME

Chancela : 10BS436B1FASD9E0NIBEF2B5652E 1FF2159D853AG1

= = São Luis, 23/06/2015

JAPALata na EAraaBalo futnanoSoe. Lílian Theresa Rodrigues Mendonça
Secretário(a) Gera!



EMPRESA Governo do Estado do Maranhão 7 ee EMPRESA! GOVERNODO
EMPRESA|GOVERNO DO IEZCSE FPasbric EEFÁCIL MARANHÃO

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC / 7  FÁCILIMARANHÃO ==Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO ESPECÍFICA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que M DE A BARROS - ME Protocolo: MAC2202361470
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

NIRE 21101895264 Situação
ATIVACNPJ 17.068.417/0001-99
Status

SE Completo DO SOL, Nº 304, A, CENTRO - São Mateus do Maranhão/MA - CEP 65470-000

Arquivamentos Posteriores
Ato Número Data Descrição
223 20221457216 15/12/2022 BALANCO
223 20210522828 14/04/2021 BALANCO
223 20201225166 28/12/2020 BALANCO
223 20190273763 02/04/2019 BALANCO
223 20180045695 31/01/2018 BALANCO
223 20170207510 04/01/2017 BALANCO
002 20150436041 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
223 20150101015 03/02/2015 BALANCO
315 20121895572 25/10/2012 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
080 21101895264 25/10/2012 INSCRIÇÃO

NIRE 21101895264 Situação
ATIVACNPJ 17.068.417/0001-99
Status

SEM STATUS

Endereço Completo DO SOL, Nº 304, A, CENTRO - São Mateus do Maranhão/MA - CEP 65470-000

Arquivamentos Posteriores
to Número Data Descriçãoo. 20221457216 15/12/2022 BALANCGO

223 20210522828 14/04/2021 e BALANCO
223 20201225166 28/12/2020 BALANCO
223 20190273763 02/04/2019 BALANCO
223 20180045695 31/01/2018 BALANCO
223 20170207510 04/01/2017 BALANCO
002 20150436041 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
223 20150101015 03/02/2015 BALANCO
315 20121895572 25/10/2012 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
080 21101895264 25/10/2012 INSCRIÇÃO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/12/2022, às 09:17:53 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código G3LRNPGU.nene CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário(a) Geral

1de1



5A | GOVERNO DOFÁCIL MARANHÃO ===Em Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial! e são vigentes na data da sua expedição.

EMPRESA | GOVERNO DO
FÁCIL MARANHÃO ===E

Nome Empresarial: M DE A BARROS - ME

Natureza Jurídica: Empresário (Individual)

Protocolo: MAC220236 1430

NIRE (Sede)
21101895264

CNPJ
17.068.417/0001-99

Arquivamento do Ato de Inscrição
25/10/2012

Início de Atividade
24/10/2012

Endereço Completo
Rua DO SOL, Nº 304, A, CENTRO-São Mateus do Maranhão/MA- CEP65470-000

toO... DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA: OUTRAS ATIVIDADES
PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (CONSULTORIA TÉCNICA EM ÁREAS PROFISSIONAIS);
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA.

Capital
R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Data
15/12/2022

Último Arquivamento
Número
20221457216

Ato/eventos
223 / 223- BALANCO

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Identidade:
132291687
Estado civil:
SOLTEIRO(A)

Nome do Empresário: MISSIAS DE ARAUJO BARROS
CPF:
502.969.573-72
Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/12/2022, às 09:17:41 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 5SHHU2QFDG.nnnoi

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário Geral

1de1



Data da consulta: 04/02/2021 19:01:31

identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 17.068.417/0001-99
À opção pelo Simples Nacional e/ou SIME! abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: M DE A BARROS

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2015
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações
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15/12/2022 13:50 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

17.068.417/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO SEMODOTE
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
M DE A BARROS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
MB - ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

& 73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
R DO SOL 304 : A;

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
65.470-000 CENTRO SAO MATEUS DO MARANHÃO MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(99) 3621-0068

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)kk
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 25/10/2012

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
Refefeleeeok Aeee

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/12/2022 às 13:48:35 (data e hora de Brasília).

about:blank

Página:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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X Fubrica 7

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: M DE A BARROS
CNPJ: 17.068.417/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFEB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:09:51 do dia 01/09/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 28/02/2023.
Código de controle da certidão: E807.F8F3.A2DE.80C0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



12/12/2022 09:03 Consulta Regularidade do Empregador

ira rirvair

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 17.068.417/0001-99
Regão

M DE A BARROS

Endereço: RUA DO SOL 304 A / CENTRO / SAO MATEUS DO MARANHAO / MA /
65470-000

Social:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/12/2022 a 07/01/2023

Certificação Número: 2022120901444129009885

Informação obtida em 12/12/2022 09:03:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
WWW.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaempregador.jsf
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Página 1 de 1
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VT À vs p APODER JUDICIÁ 3 Sl)JUSTIÇA DO TRABALHO PVP XY 3
X FúbricoCERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: M DE A BARROS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.068.417/0001-99
Certidão nº: 30501211/2022
Expedição: 15/09/2022, às 11:47:59
Validade: 14/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que M DE A BARROS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 17.068.417/0001-99, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de suaautenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho naInternet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicasinadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõesestabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aosrecolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pordisposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e « stões: cndtetst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA DE FINANÇAS

[oWSWe< ts.
Y

S N

NTNº de Inscrição
31015 CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL,

Nome Empresarial (Razão Social)
M DE A BARROS - ME

CNPJ

17.068.417/0001-99
Título do Estabelicimento (Nome Fantasia)
MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PUBLICA

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal
6920601 - Atividades de contabilidade
Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundários

Código Descrição6920602 Atividades de consultoria & auditoria contábil e tributária& 7020400 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica7490199 Outras atividades profissionais, científicas & técnicas não especificadas8211300 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
7320300 Pesquisas de mercado e de opinião pública

Código e Descrição da Natureza Jurídica
213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

Logradouro Número Complemento
RUA DO SOL 304 À

CEP Bairro Município UF
65.470-000 CENTRO São Mateus do Maranhão MA

Substituto Tributário Regime de Tributação

&. 1 - NORMAL

Optante do Simples Nacional
Sim

Data da Emissão
92/04/2019 10:33:56



PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
Rua Verão, Nº 42, Centro — São Mateus (MA)

CNPJ: 06.019.491/0001-07

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

Número: 00001177522022
Data de expedição: 03/11/2022 15:26:56

A Prefeitura do Município de São Mateus do Maranhão, por

intermédio do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte

M DE A BARROS que possui o CNPJ 17.068.417/0001-99 abaixo

qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA

MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais,

inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de à Fazenda Municipal cobrar dívidas

posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário

Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 17.068.417/0001-99
Razão Social: MDE À BARROS

Endereço: DO SOL
Número: Bairro: CENTRO

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO Estado: MA

Regime tributário: Data de inicio de atividade:

NORMAL 25/10/2012

Código de validação: 5AESD210FCFB26F71624996919ASA6SF
Data de validade da certidão: 01/02/2023
Finalidade: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA

CONTABIL



PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
Rua Verão, Nº 42, Centro — São Mateus (MA)

CNPJ: 06.019.491/0001-07

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA - CNDA

Número: 00001179392022
Data de expedição: 08/11/2022 11:59:31

A Prefeitura do Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio

do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte M DE À

BARROS que possui o CNPJ 17.068.417/0001-99 abaixo qualificado,

encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL,

não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos em Dívida

Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas

posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário

Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 17.068.417/0001-99
Razão Social: M DE A BARROS

Endereço: DO SOL
Número: Bairro: CENTRO

Município: SAO MATEUS DO MARANHÃO Estado: MA

Regime tributário: Data de início de atividade:

NORMAL
25/10/2012

Código de validação: ACDESCAF4D1 3BB9DF9S0BCBOC4AACA1B2

Data de validade da certidão: 06/02/2023
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO —sia>
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 212772/22 Data da Certidão: 09/11/2022 11:16:43

CPF/CNPJ 17068417000199 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
OGstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002? e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativade Débito”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/11/2022 11:16:43



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

—
NRSECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 077367/22 Data da Certidão: 09/11/2022 11:14:47

CPF/CNPJ CONSULTADO: 17068417000199

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

é” do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Dívida Ativa”.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/11/2022 11:14:47
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à. à PsPODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO Ns VCorregedoria Geral da Justiça Xrifica2º Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão

CERTJUDONE-2VCSMM - 362022
Código de validação: ECOSBFOIAFC

Número da guia: 22057501001403402.

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimentoOu: pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas
Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou Concordata, RecuperaçãoJudicial ou Extrajudicial, Insolvência Civil, Sucessão, Inventário, Interdição, Tutela,Curatela, Ausência e Criminal, dos últimos 10 (dez) anos, verifiquei que NADA CONSTA
contra a Empresa: M DE A BARROS (razão social da empresa), Inscrita no CNPJ:
17.068.417/0001-99. MB — ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA - ME (nome defantasia), Sediada na Rua do Sol, 304A, Bairro: Centro, CEP: 65470-000, São Mateus doMaranhão — MA. TEL: (99) 3621-0068. CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de

Distribuição é a única existente na Comarca de São Mateus do Maranhão, Estado do
Maranhão. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretariade Distribuição a meu cargo, no Fórum desta Comarca, nesta cidade de São Mateus, Estadodo Maranhão. E eu, /(GOR PEREIRA CAMPOS, Secretário Judicial Substituto da Distribuiçãoda 2º Vara da Comarca de São Mateus, consuitei, o digitei, subscrevo e assino. São Mateus
do Maranhão/MA, 14 de dezembro de 2022. A presente certidão terá validade de 60
(sessenta) dias a contar desta data, conforme art. 198, do provimento n.º 11, de
08/10/2013, do Código de Normas da CGJ/MA.

WESCLEY SILVA FURTADO
Secretário Judicial de Entrância Intermediária

2º Vara da Comarca de São Mateus do Maranhão
Matrícula 183327

Documento assinado. SÃO MATEUS, 14/12/2022 17:25 (WESCLEY SILVA FURTADO)

Valide o documento em wwwtima jus brivalidadoc php
Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.

FConsumoConsciente

Digitalizado com CamScanner

CERTJUDONE-2VCSMM - 362022 / Código: ECOSBFO1AFC 1



Z )j $)É O)BALANÇO PATRIMONIAL (É >M DE A BARROS o1

RUA DO SOL, 304-A, CENTRO — CEP:65470-000
SÃO MATEUS DO MARANHÃO — MA
CNPJ: 17.068.417/0001-99 Inscrição Estadual: ISENTRO
Local de Registro: JUCEMA Data Registro: 25/10/2012 Número Registro: 21101895264
Período: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 Folha: 01
ATIVO

CIRCULANTE 359.932,24 D

DISPONIVEL 359.932,24 D

CAIXA 359.932,24 D
CAIXA MATRIZ 359.932,24 D

TOTAL DO ATIVO======= 359.932,24 D

PASSIVO

CIRCULANTE 24.435,57 C

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 24.435,57 C

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 24.435,57 C
HONORÁRIOS A PAGAR 24.435,57 C

PATRIMONIO LIQUIDO 335.496,67 C

CAPITAL SOCIAL 30.000,00 C

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 30.000,00 C
CAPITAL SOCIAL 30.000,00 C

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCÍCIO 305.496,67 C

LUCRO NO EXERCÍCIO 305.496,67 C
LUCRO NO PERÍODO 305.496,67 C

TOTAL DO PASSIVO===== 359.932,24 C

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo
com o Patrimônio Líquido.

A importância de: R$ 359.932,24 (trezentos e cinquenta e nove mil, novecentos e trinta e dois reais e vinte e quatro
centavos).

São Mateus do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2021.

WESLEY CRUZ DE PAIVA
CONTADOR

CPF: 609.855.963-50
RG: 0437904320110

M DE A BARROS
MISSIAS DE ARAUJO BARROS

TITULAR/EMPRESÁRIO
CPF. 502.969.573-72
RG: 1322916-87
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M DE A BARROS o2

RUA DO SOL, 304-A, CENTRO — CEP:65470-000
SÃO MATEUS DO MARANHÃO — MA
CNPJ: 17.068.417/0001-99 Inscrição Estadual: ISENTRO
Local de Registro: JUCEMA Data Registro: 25/10/2012 Número Registro: 21101895264
Período: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 Folha: 02
RECEITA BRUTA DE VENDA E/OU SERVIÇOS

RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS PRESTADOS 359.932,24 359.932,24

(=) Receita liquida de venda de se/ou serviços 359.932,24
(=) Lucro Bruto 359.932,24

(-) Despesas Operacionais

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
ALUGUEIS 6.000,00
ENERGIA ELÉTRICA 2.261,80
HONORÁRIOS CONTÁBEIS 24.435,57
ÁGUA E ESGOTO 361,36
PRÓ-LABORE 12.600,00 45.658,73

DESPESAS TRIBUTÁRIAS

SIMPLES 8.776,84 8.776,84

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 305.496,67
(=) LUCRO LIQUÍDO DO EXERCÍCIO 305.496,67

São Mateus do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2021.

WESLEY CRUZ DE PAIVA
CONTADOR

CPF: 609.855.963-50
RG: 0437904320110

M DE A BARROS
MISSIAS DE ARAUJO BARROS

TITULAR/EMPRESÁRIO
CPF. 502.969.573-72
RG: 1322916-87
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M DE A BARROS o3

RUA DO SOL, 304-A, CENTRO — CEP:65470-000
SÃO MATEUS DO MARANHÃO — MA
CNPJ: 17.068.417/0001-99 Inscrição Estadual: ISENTRO
Local de Registro: JUCEMA Data Registro: 25/10/2012 Número Registro: 21101895264
Período: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 Folha: 03

INDICE DE LIQUIDEZ

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL

ILG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prago

ILG = 359.932,24
ILG = 1—

Passivo Circulante + Passivo não Circulante - 359.932,24 -

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE
Ativo Circulante 359.932,24es Passivo Circulante o 359.932,24 Oz 1

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA
Ativo Circulante - Estoque - 359.932,24 "15= Passivo Circulante DZ 359.932,24 IS = 1

ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA

lu = Disponível = 359.932,24
IL = 1Passivo Circulante 359.932,24

INDICE DE SOLVEÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL
Ativo 359.932,24

= | = 2

=Ie Passivo Circulante s6
359.932,24

156 1

INDICE DE ENDIVIDAMENTO

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 359.932,24EG =
Ativo

IEG =
359.932,24 EG 2

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 359.932,24T= = , =e Patrimônio Liquido er 335.496,67
[er 1,07283

São Mateus do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2021.

WESLEY CRUZ DE PAIVA

CONTADOR
CPF: 609.855.963-50
RG: 0437904320110

M DE A BARROS
MISSIAS DE ARAUJO BARROS

TITULAR/EMPRESÁRIO
CPF. 502.969.573-72
RG: 1322916-87



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Página 4 de 4

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital LO DES
D : o Uxepartamento Nacional de Registro Empresarial e Integração fe? A

ASSINATURA ELETRONICA nf
Certificamos que o ato da empresa M DE A BARROS - ME consta assinado digitalmente por:

— IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

50296957372 MISSIAS DE ARAUJO BARROS

60985596350 WESLEY CRUZ DE PAIVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/12/2022 10:49 SOB Nº 20221457216.
PROTOCOLO: 221457216 DE 15/12/2022.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216000102. CNPJ DA SEDE: 17068417000199.
NIRE: 21101895264. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 15/12/2022.JUÇCEMA M DE A BARROS - ME

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www .empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais

informando seus respectivos códigos de verificação.
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CRC
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO MARANHÃO

MÃOERROSE)
= Fis.|3. a)
O >

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME... : Wesley Cruz De Paiva
REGISTRO.......... : MA-015353/O-8
CATEGORIA........ : CONTADORCPF... : *** 855.963-**

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 15/12/2022 as 11:53:51.
Válido até: 15/03/2023.
Código de Controle: 129924.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:blank 11
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, a que se fizer necessário que a empresa M DE A

BARROS - ME, devidamente cadastrada no CNPJ nº 17.068.417/0001-99, com sede na Rua do
Sol nº304-A Centro — São Mateus do Maranhão/MA, que a mesma prestou serviços de consultoria

e orientação ao controle interno junto a Prefeitura Municipal de Presidente Médici — MA, no
& exercício financeiro de 2019, conforme contrato de nº20190015/2019, oriundo da Tomada de

Preço nº010/2018, Processo Administrativo nº0111005/2018.

Registramos, ainda, que a empresa cumpri fielmente com suas obrigações, nada constando que a
desabone técnica e comercialmente, até a presente data.

Presidente Médici - MA, 10 de janeiro de 2020

PSGR . ”cr ”a rr O JD
;

pr DO fx
DOprORA,CARali,MA

7 FRANCISCO OTACILIO RODRIGUESPINHO

& Secretário Municipal de Administração

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65,279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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ESTADO DO MARANHÃO YO JpPREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI NXFria
CONTRATO Nº 20190015/2019
TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0111005/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE
MÉDICIMA E A EMPRESA M DE A BARROS-ME PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSULTORIA E ORIENTAÇÃO AO

CONTROLE INTERNO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI - MA,localizada na Avenida Santa Teresa, s/n - Centro - Fone: (098) 3326-1116 — Presidente Médici -MA — CEP: 65.279-000, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.320/0001-65, neste ato representadapelo Secretário Municipal de Administração e Finanças, Sr. Francisco Otacílio RodriguesPinho, brasileiro, casado, CPF nº 285.938.043-49, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa M DE A BARROS - ME, com sede e endereço na Rua do Sol, nº 304º, CEP: 65.470-000, Centro — São Mateus do Maranhão/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.068.417/0001-99,neste ato representada por Missias de Araújo Barros, brasileiro, portador do CPF nº502.969.573-72, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO,resultante do procedimento licitatório na modalidade de Tomada de Preços nº 010/2018,constantes dos autos, com a finalidade de reger a relação de direitos e obrigações entre aPREFEITURA e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suasalterações, e segundo as cláusulas e condições seguintes:

TÍTULO I - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços de
consultoria e orientação ao controle interno da Prefeitura Municipal de Presidente Médici/MA,
para o exercício de 2019, conforme especificações constantes do Anexo LI, parte integrante deste,Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA -— O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-sedefinidos na Tomada de Preços Tomada de Preços nº 010/2018.

TÍTULO —l - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E DA ORDEM DE
PREVALÊNCIA

CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e
anexação, e terão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado,
os documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:

Parágrafo Primeiro — Edital de Licitações Tomada de Preços nº 010/2018 e seus anexos;

Parágrafo Segundo - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamenteaceitos pela PREFEITURA.

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência desteContrato com quaisquer dos documentos mencionados no “caput” desta cláusula, ou destesúltimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos
na ordem em que estão nomeados.

TITULO IN - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/rMA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI NOFbrica
CLÁUSULA QUARTA - Os serviços deverão ser executados no Município de Presidente
Médici/MA, através de visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico.

CLÁUSULA QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços
objeto desde Contrato.

TÍTULO IV - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

CLÁUSULA SEXTA - A PREFEITURA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato e,
ainda, efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

TÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA SÉTIMA - Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no
presente Contrato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execução do
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

CLÁUSULA OITAVA — A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas
dos empregados contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e
segurança do trabalho.

CLÁUSULA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de
materiais, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa
autorização por escrito da PREFEITURA, ceder o Contrato ou parte dele, tem como a qualquer
título, transferir benefícios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a
OS Serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas
as medidas de segurança necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a
única responsável pelos acidentes que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou
terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os serviços que se fizerem necessário serão de
responsabilidade da Contratada.

TÍTULO VI - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do
presente Contrato, rigorosamente de acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTULO VII - DO PREÇO

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
:Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65. :
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste
Contrato, conforme Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela
PREFEITURA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos
os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços,
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e
irreajustáveis.

TÍTULO VIII - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

CLÁUSULA NONA - O valor total desta contratação é de R$ 36.000,00 (Trinta e Seis Mil
Reais).

VALOR VALORITEM|DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT MENSAL R$ TOTAL R$
Contratação de empresa
especializada para prestação de
serviços de consultoria e

ol orientação ao controle interno Mês 12 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00
junto a secretaria municipal de
administração e finanças, para o
exercício 2019.

Especificações dos Serviços
1. Auxiliar na Elaboração de Relatórios e recomendações a serem expedidas pelo órgão de Controle Interno de
acordo com as normas legais vigentes;
2. Elaboração e implantação das normas internas operacionais em todos os setores;
3. Auxílio na elaboração dos esclarecimentos apontados pelo Tribuna! de Contas do Estado;
4. Treinamento e Consultoria contínuos nos assuntos que dizem respeito ao controle interno;
5. Visitas de verificação em todos os órgãos da Prefeitura realizando auditorias e emitindo pareceresconclusivos sobre o cumprimento da legalidade das despesas, em conjunto ou separadamente com a Central de
Controle Interno do Município;
6. Auxilio na elaboração de projetos de leis sobre o controle interno e seu regimento a serem realizados pela
Procuradoria Geral;
7. Palestras do Controle Interno na Administração Pública e demais assuntos relativos ao Controle Interno
Municipal;
8. Consultoria das atividades de apresentação dos relatórios de competência do Controle Interno e audiências
públicas;

TÍTULO IX - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação
estão no orçamento de 2019:

ÓRGÃO: 03 — Secretaria Municipal de Administração e Finanças
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03. 01 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0003.2.005 — Manut. e Func. da Sec. de Administração e F inanças
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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TÍTULO X - DO FATURAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir
discriminados.

a) Nota Fiscal/Fatura(s) emitida(s) pela CONTRATADA.

TÍTULO XI - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados
conforme definidos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal,
conferida e atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo [.

$ 1º Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico
aprovado, contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços
efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período. Entendem-se como serviços
concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazo
estipulado.

$ 2º O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de
recebimento definitivo desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,
deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura acompanhada da respectiva Ordem de
Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), Prova de
regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e
Seguridade Social, mediante apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02
de Outubro de 2014 diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação,
para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta
corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência
das partes interessadas.

$ 3º Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

$ 4º O prazo será realizado conforme Anexo [ apresentado pela empresa em conformidade com
a Proposta. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a
área abrangida pelo serviço prestado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS - A
qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela
legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

$ 1º Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA,sem ônus para o CONTRATANTE.

$ 2º A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços
executados em desacordo com o CONTRATO.

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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$ 3º Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados
estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área
abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas.

$ 4º A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is)
credenciado(os) ou por Comissão Fiscal.

$ 5º À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até
a sua conclusão.

TÍTULO XII - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade
com a Planilha Contratual de Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira
entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento.

TÍTULO XIII - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O prazo de execução deste contrato é de 12 (doze)
meses, após a emissão da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro de 2019
a partir da data de sua assinatura.

TÍTULO XIV - DA MULTA E PENALIDADE

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos
serviços sujeitarão a CONTRATADA à multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia
de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa
ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrumento
Contratual.

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a
PREFEITURA, a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este
Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

Parágrafo Segundo - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à
aplicação de sanções Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

TÍTULO XV - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução
total ou parcial de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo
efeito não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitos
nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir
alguma de suas obrigações, por motivo de força maior, deverá informar esse fato à outra parte,
por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da data em que ela
tenha tomado conhecimento do evento.

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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Parágrafo Segundo - À comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter acaracterização dos serviços e as justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra
parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de informação, atestados
periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos
fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas oupreconizadas para reduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de
retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

TÍTULO XVI -DA RESCISÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula
supra poderá ser rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as
consequências previstas no artigo 80 da citada Lei.

Parágrafo Primeiro - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à
CONTRATADA,nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93
e suas alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará
sujeita às penalidades deste Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei
8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XVII - DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À CONTRATADA é vedado prestar informações aterceiros sobre a natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de
divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da
PREFEITURA, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

TÍTULO XVIII - DA LEI APLICÁVEL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação
Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais
legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o Plano Real.

TÍTULO XIX - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA — As Cláusulas e condições estabelecidas nesteContrato somente poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

TÍTULO XX - DA DISPOSIÇÃO FINAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nasmesmas condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de
quantitativos de serviços até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, emdecorrência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da Planilha Contratual
de Quantidades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façamnecessários.

TÍTULO XXI - DO FORO

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade deSanta Luzia do Paruá -MA, para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato,renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas)vias de igual teor e forma, e para um só efeito.

Presidente Médici - MA, 10 de janeiro de 2019.

CONTRATADA

Avenida Santa Teresa, s/n, Centro - CEP: 65.279-000 — Presidente Médici/MA.
Fone/Fax (098) 3326-1116 — CNPJ nº 01.612.320/0001-65.

Página 7 de 7



Aahos, A
DECLARAÇÃO jo

NC
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão
Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMVG — Processo nº 0101.06568.2022, instaurada pelo
Município de Vargem Grande - MA, que a empresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for
O caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos domodelo
anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de O5 de Setembro de 2002, que regulamen alei
nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

;
ABARROS - ME

CNPJ Nº 17.068.417/0001-99
Missias de Araújo Barros

CPF: 502.969.573-72

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados(&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

“Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1 — Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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A ÁNTFúbrico /ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO

EDITAL

M DE A BARROS - ME , inscrita no CNPJ sob o nº 17.068.417/0001-99, sediada na Rua
do Sol nº304-A, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, CEP: 65.470-000, representada
pelo Sr. Missias de Araujo Barros, R.G. nº 1322917-87 SSP/CE e CPF nº 502.969.573-72,
Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os
termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº PE- 064/2022-GRh/BNNGgm Processo

documentação para fim de habilitação.

São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

PJ Nº 17.068.417/0001-99
|

Missias de Araújo Barros ==
CPF: 502.969.573-72/

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1- Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE À

Ao (a) Pregoeiro do Município de Vargem Grande

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMWVG — Processo nº
0101.06568.2022 instaurado pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande, que:

e Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade di:

documentos apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos
averiguações que se façam necessárias;

— eventuais

º Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;
º Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais
reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos
incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;
º Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 —

Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão
Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMVG — Processo nº 0101.06568.2022, realizado
pela Prefeitura de Vargem Grande — MA. o =

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

CNPJ Nº 17.068.417/0001-99
Missias de Araújo Barros

CPF: 502.969.573-72

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados(&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. José Júlio 6817 U/1 — Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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ANEXO VIII — MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

(X) MICROEMPRESA = PRO)
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

M DE A BARROS - ME , inscrita no CNPJ sob o nº 17.068.417/0001-99, sediada na Rua do
Sol nº304-A, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, CEP: 65.470-000

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa M DE A BARROS, inscrita no CNP) nº
17.068.417/0001-99, cumpre os requisitos legais para a qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o
tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a
empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização
de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de
regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
(X) SIM ( )JNÃO

São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

º 17.068.417/0001-99
Missias de Araújo Barros

CPF: 502.969.573-72

MB —- ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados(&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1 — Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 3 " >|
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M DE A BARROS - ME,,inscrita no CNPJ sob o nº 17.068.417/0001-99, sediada na Rua do
Sol nº304-A, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, CEP: 65.470-000, representada pelo
Sr. Missias de Araujo Barros, R.G. nº 1322917-87 SSP/CE e CPF nº 502.969.573-72, para
fins do presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário
cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura Vargem
Grande que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrôni 2 E-064/2022-
CPL/PMVG >
São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

CNPJ Nº 17.068.417/0001-99
Missias de Araújo Barros

CPF: 502.969.573-72

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1 — Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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ANEXO XI — MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO
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NX Fábio /

São Mateus-MA, 19 de dezembro 2022

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE — MA.
Comissão Permanente de Licitações - CPL
Ref.: Pregão Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMVG.

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em reférência, com os quais estamos
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços para futuras e
eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria
e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município
de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |, objetodo certame.

O valor global de nossa proposta é de R$ 165.600,00 (centro e sessenta e cinco mil e seiscentos
reais), conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa.

Valor Valor
Item Descrição dos Serviços Unidade|Quantidade Unit Total

Contratação de Pessoa Jurídica :

especializada na Prestação de
Serviços de Assessoria e Consultoria

R$ R$1 em Controle Interno junto al Serviços | 13.800,00|165.600,00É Secretaria Municipal de
Administração do Município de
Vargem Grande/MA.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da
PREFEITURA, observados os limites legais.

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos
seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e
horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato.

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros. associados (QOhotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

“Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1- Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820
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CNPJ Nº 17.068.417/0001-99
Missias de Araújo Barros

CPF: 502.969.573-72

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: burros associados(Ohotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. José Júlio 617 U/1- Centro — Sobral CE, CEP: 62.010-820



PROCESSO: PE-064/2022-CPL/PMVG
ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE
DATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 20/12/2022 10:26:17 NTTFdbrico

DECLARAÇÕES

1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

Licita+

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

. Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nºB.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salmo
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do
art. 7º da Constituição Federal.

. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da
SLTI/MP.

. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO

Outros - DECLARAÇÃO ANEXO VII.pdf
Outros - CONTRATO PRESIDENTE MEDICI 20190015-2019.pdf
Outros - ConsultaConsolidada.pdf
Outros - MAC2202361470 20221216091755 d8ca50.pdf
Outros - Balanco21 MAFE2200708309.pdf
Outros -DECLARAÇÃO ANEXO IV.pdf
Outros - CRC.pdf
Outros - CARTÃO CNPJ.pdf
Outros - MAC2202361430.20221216091743 c59fe7.pdf
Outros - DOCUMENTO PESSOAL .pdf
Outros - DECLARAÇÃO ANEXO IX.pdf
Outros - REQUERIMENTO DE EMPRESARIO .pdf
Outros - CERTIDÃO FGTS 07-01-2023.pdf
Outros - INSCRIÇÃO MUNICIPAL .pdf
Outros - CERTIDÃO ESTADUAL DIVIDA ATIVA 09-03-2023.pdf
Outros - DECLARAÇÃO ANEXO VIII.pdf
Outros -DECLARAÇÃO ANEXO XI.pdf
Outros - COMPROVANTE SIMPLES 04-02-2021 .pdf

COMPROVANTE DE CADASTRO DE LANCE INICIAL APPEL
& n- d= Fis. 2 VV E



Outros - CERTIDÃO FEDERAL 28-02-2023 .pdf
Outros - ATESTADO CAPACIDADE .pdf
Outros - CERTIDÃO TRABALHISTA 14-03-2023.pdf
Outros - DECLARAÇÃO ANEXO V.pdf
Outros - CERTIDÃO MUNICIPAL 01-02-2023.pdf
Outros - CERTJUDONE-2VCSMM 362022(1).pdf
Outros - CERTIDÃO ESTADUAL DÉBITO 09-03-2023 .pdf
Outros - TCE CERTIDÃO CONTRATO MEDICI.pdf

FICHA TÉCNICA ANEXADA AO PROCESSO

Ficha Técnica - Planilha de custos.pdf

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS

5 Licita+

(FE= Fls. 2 É ) D)B. Í õ j

es=

Lote Item Produto Marca|Quantidade|Referência (R$)|Lance inicial (R$) Valor total (R$)

Contratação de Pessoa
Jurídica especializada na
Prestação de Serviços de
Assessoria e Consultoria
em Controle Interno
junto a Secretaria
Municipal de
Administração do
Município de Vargem
Grande/MA.

R$ 13.800,00 R$ 165.600,00



> SO VARGEMF GRANDE

VALIDAÇÃO DE DOCUMENTOS.
M DE A BARROS

CNPJ: 17.068.417/0001-99



Histórico do Empregador
O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 17.068.417/0001-99
Razão social: M DE A BARROS
Nome fantasia: MB ASSESSORIA E CONSULTRORIA PUBLICA

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade

Dúvidas mais Frequentes | Início | V -

Número do CRF

09/12/2022 a 07/01/2023 2022120901444129009885ooo2087/2022 20/11/2022 a 19/12/2022 2022112003592488458210
01/11/2022 01/11/2022 a 30/11/2022 2022110101561917580620
13/10/2022 13/10/2022 a 11/11/2022 2022101301442934632116

24/09/2022 24/09/2022 a 23/10/2022 20220924013957 19894151

05/09/2022 05/09/2022 a 04/10/2022 2022090501315770267185
17/08/2022 17/08/2022 a 15/09/2022 2022081701421003690159

29/07/2022 29/07/2022 a 27/08/2022 2022072901474400971013
10/07/2022 10/07/2022 a 08/08/2022 202207 1001193701608963
21/06/2022 21/06/2022 a 20/07/2022 2022062101450766213637
02/06/2022 02/06/2022 a 01/07/2022 2022060201394599131575
14/05/2022 14/05/2022 a 12/06/2022 2022051401334544467215
25/04/2022 25/04/2022 a 24/05/2022 202204250217 1845283565

ci /2022 06/04/2022 a 05/05/2022 2022040602002824852551
18/03/2022 18/03/2022 a 16/04/2022 2022031801350355891748
27/02/2022 27/02/2022 a 28/03/2022 2022022701250411713804
08/02/2022 08/02/2022 a 09/03/2022 2022020812593293979258
02/01/2022 02/01/2022 a 31/01/2022 2022010201400132176226
14/12/2021 14/12/2021 a 12/01/2022 2021121402292701919454
25/11/2021 25/11/2021 a 24/12/2021 2021112502183930102480
06/11/2021 06/11/2021 a 05/12/2021 2021110602023791172288
18/10/2021 18/10/2021 a 16/11/2021 2021101801500966468194
29/09/2021 29/09/2021 a 28/10/2021 2021092902192772766838
10/09/2021 10/09/2021 a 09/10/2021 2021091002124542863823
22/08/2021 22/08/2021 a 20/09/2021 2021082201555791113486
03/08/2021 03/08/2021 a 01/09/2021 2021080302100606994418
16/04/2021 16/04/2021 a 13/08/2021 2021041602224422603416
28/03/2021 28/03/2021 a 26/04/2021 2021032803553944406511
09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 2021030902185848582032
1R/(N9/9N91 1IRIDO/9DND1 a 19/N2/9N91 INIINDIRNOITAAARRBRIARA



Emissão/Leitura WVata de Validade Numero do CRF

30/01/2021 30/01/2021 a 28/02/2021 2021013003375719911105 O DE UN
| (e A11/01/2021 11/01/2021 a 09/02/2021 2021011102584379610605 (e AsdO E)

23/12/2020 23/12/2020 a 21/01/2021 202012230407 5546447426 O NY 3)
NT Fbbrico/Resultado da consulta em 21/12/2022 09:28:50



21/12/22, 09:29 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE

DOCUMENTO VERIFICADO

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTÊNTICO.

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 1/4



21/12/22, 09:29 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão

https://www.empresafacil.ma..gov.br/certidao-online/consulta-certidao
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21/12/22, 09:29 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão

NIRE 21101895264 Situação
CNPJ 17.068.417/0001-99 ATIVA

Status

Endereço Completo DO SOL, Nº 304, A, CENTRO - São Mateus do Maranhão/MA - CEP
65470-000

Es DEFEArquivamentos Posteriores ( Ox A= Ff1ISZU T E.
Ato Número Data Descrição 3 s >:

223 20221457216 15/12/2022 BALANCO
x fre /

223 20210522828—14/04/2027 BALANCO
223 20201225166 28/12/2020 BALANCO
223 20190273763.—02/04/2019 BALANCO
223 20180045695—.31/01/2018 BALANCO
223 20170207510—04/01/2017 BALANCO
002 20150436041 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETOo NOME EMPRESARIAL)
223 201501017015—03/02/2015 BALANCO
315 20121895572—25/10/2012 ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA
080 21101895264 25/10/2012 INSCRIÇÃO

NIRE 21101895264 Situação
CNPJ 17.068.417/0001-99 ATIVA

Status
SEM STATUS

Endereço Completo DO SOL, Nº 304, A, CENTRO - São Mateus do Maranhão/MA - CEP
65470-000

Arquivamentos Posterioreso Ato Número Data Descrição

223 20221457216 15/12/2022 BALANCO
223 20210522828 14/04/2021 BALANCO
223 20201225166 28/12/2020 BALANCO
223 20190273763 02/04/2019 BALANCO
223 20180045695 31/01/2018 BALANCO
223 20170207510 04/01/2017 BALANCO
002 20150436041 23/06/2015 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO

NOME EMPRESARIAL)
223 20150101015 03/02/2015 BALANCO
315 20121895572 25/10/2012 ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA
080 21101895264 25/10/2012 INSCRIÇÃO

Esta.certidão.foi.emitida.automaticamente.em. t6/1 2/2022, às 09:17:53 (horário de Brasília)
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://wWww.empresafacil.ma.gov.br, com o código

G3SLRNPGU.

https://www.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 3/4



21/12/22, 09:29 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão

NUNOMn ÁCARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA >
Secretário(a) Geral X Fábrica

https://wWww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 4/4



21/12/22, 09:30 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão

ADPE LAf e VN
. &6S ” "Na FCONSULTA CERTIDÃO ONLINE CS TISWULI 5 À

O Do)o / 3)DOCUMENTO VERIFICADO a /Fábrica /O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTÊNTICO. i

https://www.empresafacil.ma .gov.br/certidao-online/consulta-certidao 1/2



21/12/22, 09:30 Certidão Online - Empresa Fácil Maranhão E ão VN
É FISAV E)
O à 3

NIRE (Sede)
21101895264

CNPJ
17.068.417/0001-99

Arquivamento do Ato de Inscrição
25/10/2012

Início de Atividade
24/10/2012

Endereço Completo
Rua DO SOL, Nº 304, A, CENTRO-São Mateus do Maranhão/MA- CEP65470-000

Objeto
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE; ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA;
OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
(CONSULTORIA TÉCNICA EM ÁREAS PROFISSIONAIS); SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO
ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA
TÉCNICA ESPECÍFICA; PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA.

Capital

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
ME (Microempresa)

Porte

Data
15/12/2022

Otimo Arquivamento

Número
20221457/216

Atoleventos
223 / 223 - BALANCO SEM STATUS

Situação
ATIVA

Status

Identidade:
132291687
Estado civil:
SOLTEIRO(A)

Nome do Empresário: MISSIAS DE ARAUJO BARROS

CPF:
502.969.573-72
Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/12/2022, às 09:17:41 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código SHU2QFDG.

UU

IN ITMAC2202361430

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário Geral

https://www.empresafacil.ma .gov.br/certidao-online/consulta-certidao 2/2



::: Certidão Negativa de Débito :::21/12/22, 09:32

!

'
Joy Psestioa Dae Us

SAGAGUIS Dib Edicao
Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito Ps Nç 9g O E,ANé f & AdNº da Certidão: 212772/22 o AO F= FISA AL — 65 À

O >
oO à WI)

Data de Validade: 09/03/2023 11:16:43
Data de Emissão: 09/11/2022 11:16:43

X Fsbbrica SInscrição Estadual: O

CPF/CNPJ: 17068417000199
Razão Social:

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 11



21/12/22, 09:33 ::: Certidão Negativa de Débito :::

AE |22 Carnticelo Naegatrea da Dica AU
RODE,Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Dívida Ativa Ás DA UNEs ”

CERTIDÃO VÁLIDA! = AISO E)] - <Nº da Certidão: 077367/22 Õ x >
Data de Validade: 09/03/2023 o / D/
Data de Emissão: 09/11/2022 11:14:47 XxX Fábrica 7

Inscrição Estadual: O

CPF/CNPJ: 17068417000199
Razão Social:

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultado.jsf 11



Simples Nacional

' SIMPLES
8 AS 1O NAL

>Consulta Optantes

1ofl

Data da consulta: 21/12/2022 09:36:00

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 17.068.417/0001-99
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: M DE A BARROS

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2015
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

“E Mais informações

Simples
Serviços

3
Voltar (/consultaoptantes)

http://www?8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicac...

Busca

àft Início! É voltar *=

OE,(UNALA h

As.LD EB)

N/ ES
No broca/

“COMIS

21/12/2022 09:36



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: M DE A BARROS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.068.417/0001-99
Certidão nº: 30501211/2022
Expedição: 15/09/2022, às 11:47:59
Validade: 14/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que M DE A BARROS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 17.068.417/0001-99, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtêtst.jus.br



21/12/22, 09:42 Confirmação da Autenticidade de Certidões á DE
BRASIL (E. 3 A
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NO Prá4bric

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 17.068.417/0001-99

Código de Controle: E807.F8F3.A2DE.80CO

Data da Emissão: 01/09/2022

O... da Emissão: 11:09:51

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 01/09/2022, com validade até 28/02/2023.

E ERP . PA ip é SE A dt ia ia % fm fáFei ih A nitio E Pb ci LINA EE Pio E A

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/P)/Autenticidade/Confirmar)

https://solucoes.receita.fazenda .gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar 11



21/12/22, 09:45 Spiderware

SERVIÇOS ONLINE

É
fze)CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 2

DO MARANHÃO /
NX Feébric /

Fa

Palro ACESSO PÚBLICO | CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

& Certificação Digital de Documento Emitido
Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

Número de Controle: 129924
Data de emissão: 15/12/2022 às 11:53:51
Validade: 15/03/2023
Número Registro: MA-O015353/O-8

Nome: Wesley Cruz De Paiva

Voltar

O 2022 Spidenware

https://servicos.crcma.org.br:444/spwMA/consultacadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 11



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO Ã Ã DATA DE ABERTURACOMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO17.068.417/0001-99 25/10/2012|

MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
M DE A BARROS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
| MB - ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
|69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados deescritório e apoio administrativo
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO
R DO SOL 304 :A;

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

65.470-000 CENTRO SAO MATEUS DO MARANHAO MA |

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(99) 3621-0068

|
ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ]
SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 25/10/2012

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
]eBRDRA onnsnna

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 21/12/2022 às 09:47:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

s&+ CONSULTAR QSA O VOLTAR | BIMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

O 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.
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GOVERNO DO
MARANHÃO

EMPRESA FÁCIL

Empresa Fácil Maranhão

Autenticidade de
documentos

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

É 221457216

Data do Protocolo:

FSe 15/12/2022

Número de Registro:

2 omi= 2101895264

Arquivamento:

BB 20221457216

Empresa:

ÉH MDEABARROS-ME

Documento(s):

Not

(98) 2106-8500 Ver mais GOVERNO DO
MARANHÃO

EMPRESA FÁCIL
Av. Pedro Il, N'199 - Centro, São Luís - MA, 65010-450

ouvidoria&jucema.ma.gov.br

FAMEN

https://www.empresafacil.ma .gov.br/s/lista-de-documentos/?protocolo=MAE2200708309 11



21/12/22, 09:52 Certidões Administração Pública Federal

ori Onrtir DE,
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/ /N brio 7
Sonsulta Consolidada de PessoaJurídica

NOVA CONSULTA

DS CNPJ:—17.068.417/0001-99no
& Razão Sociat—M DE A BARROS

Nome Fantasia:—MB - ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA

Tempo de
Órgão Emissor Certidão Geração

(segundos)

Inidôneos - Licitantes
TCU 0.07Inidôneos VÍ

& CNIA - Cadastro Nacional
de Condenações Cíveis por

CNJ Ato de Improbidade 0.06 VÃ
Administrativa e
Inelegibilidade

CEIS - Cadastro NacionalPortal daa de Empresas Inidônease

—
0117 VáTransparência

Suspensas

Portal da CNEP - Cadastro Nacional
Ee ; 0.10 VÃTransparência de Empresas Punidas
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Prefeitura deA VARGEMAR GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O OVO

Ata do Processo
Ata da sessão de licitação pública, na modalidade de Registro de Preços, a que se refere o edital nº PE-064/2022-CPL/PMVG do(a) MUNICIPIO
DE VARGEM GRANDE, CNPJ 05.648.738/0001-83.
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE
Data de início do recebimento das propostas: 07 de dezembro de 2022 às 22:30
Data da Realização: 21 de dezembro de 2022 às 09:00
Local: www.licitamaisbrasil.com.br
Pregoeiro responsável: Ricardo Barros Pereira
Ao(s) 21 dia(s) do mês dezembro do ano de 2022, no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de
licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Karlianne Dos Santos Vidinha e
Maria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Registro de Preços com o objetivo de Contratação de serviços: O objeto da
presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do

Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |..

& Empresas participantes
Nome da Empresa: CNPJ: Responsável: Telefone: E-mail:

M DE A BARROS 17.068.417/0001-99 Missias de Araujo Barros|(99) 3621-0068 barros associados(Qhotmail.com
VENNX TECNOLOGIA E
SERVICOS PROFISSIONAIS 39.697 .282/0001-63 Diego de Araujo Muniz (41) 9686-9828 diego.munizQvennx.com.br
LTDA

Empresa(s) Desclassificada(s)
Nome da Empresa: CNPJ: Motivo da Desclassificação:

VENNX TECNOLOGIA E
SERVICOS PROFISSIONAIS 39.697 .282/0001-63 Empresa desclassificada por descumprir o item 6.2 do edital.

LTDA

Resultados Por Item/Lote
Item/Lote 1: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto aSecretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.
Participação: Ampla participação
Situação: Encerrado

presa vencedora: M DE A BARROS

Valor Unitário: Quantidade: Valor Global: Valor de Referência: Diferença:
R$ 13.800,00 12 R$ 165.600,00 R$ 173.199,96 -R$ 7.599,96

Classificação final do(s) Participante(s):

Nome do Participante: CNPJ: Classificado: Lance Inicial:|Lance Final:
M DE A BARROS 17.068.417/0001-99 Sim R$ 13.800,00|R$ 13.800,00
VENNX TECNOLOGIA E SERVICOS
PROFISSIONAIS LTDA 39.697 .282/0001-63 Não R$ 40.000,00|R$ 40.000,00

Fornecedores aderentes ao cadastro de reserva:
Não houve formação do Cadastro de Reserva devido à falta de fornecedores aptos.

Resultados / Métricas do Processo
Somatória dos Valores de Referência: R$ 173.199,96
Somatória dos Valores Finais: R$ 165.600,00
Diferença Total: -R$ 7.599,96
Quantidade de Lotes/Itens no processo: 1

Quantidade de Lotes/Itens Negociados: 1

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05,648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande licitacao Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103 1



POR VARGEM
GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

Quantidade de Lotes/Itens Fracassados: O

Quantidade de Empresas Participantes: 2
Quantidade de Empresas Vencedoras: 1

Duração total do processo: 26 dias 16 horas e 25 minutos

Os registros realizados pelo sistema de todas a ações ocorridas na sala de negociação, como as mensagens trocadas durante a sessão,
os lances intermediários e os valores de itens/lotes consolidados por licitantes, se encontram no relatório de disputa, anexo a essa ata.
Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão pública do Registro de Preços às 14:55, do dia 03 de janeiro de 2023, sendo a
respectiva Ata lavrada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

NZooarros Pereira

EeDDAFI5,La
Equipe de Apbioí Kárlianhe Dos Santos Vidinha

Equipe de Apoio: Maria Cleiciane Costa Conceição

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande licitacaoQgmail.com — Fone: (98) 3461-1103 2
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Anexo | - Relatório de Disputa

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE

Edital: PE-064/2022-CPL/PMVG
Data de início do recebimento das propostas: 07 de dezembro de 2022 às 22:30
Data da Realização: 21 de dezembro de 2022 às 09:00
Local: www.licitamaisbrasil.com.br
Pregoeiro(a) responsável: Ricardo Barros Pereira
Ao(s) 21 dia(s) do mês dezembro do ano de 2022, no endereço eletrônico www .licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de
licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Karlianne Dos Santos Vidinha e
Maria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Registro de Preços com o objetivo de Contratação de serviços: O objeto da
presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do
Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |..

Resultados Por Item/Lote
Item/Lote 1: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto aii cretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.O: Encerrado
Empresa vencedora: M DE A BARROS
CNPJ Empresa Vencedora: 17.068.417/0001-99
Responsável pela Empresa Vencedora: Missias de Araujo Barros
Telefone Empresa Vencedora: (99) 3621-0068

Empresas participantes
Nome da Empresa: CNPJ: Classificado: Lance Inicial:

M DE A BARROS 17.068.417/0001-99 Sim R$ 13.800,00

DA TECNOLOGIA E SERVICOS PROFISSIONAIS 39.697 282/0001-63 Não R$ 40.000,00

Lances Cadastrados Durante a Fase de Registro de Preços
Data / Hora: | Participante: | Valor:

Histórico do Chat de Mensagens
Data / Hora: Autor:

01/2023 - 14:55 Mensagem do sistema

03/01/2023 - 14:52

Descrição:
Lote/Item Homologado.
Lote/Item adjudicado, iniciada a Etapa de Homologação do Lote/Item em
favor do licitante
Iniciado os procedimentos para adjudicação do Lote/Item em favor do
licitante
O 1º Colocado foi habilitado pelo Pregoeiro, está iniciada a Etapa de
Interesse em Interpor Recursos, as empresas interessadas em interpor
recurso ao processo, terão 30 minutos para fazê-lo através do botão
"Indicar Interesse em interpor recursos"
O licitante M DE A BARROS anexou a proposta readequada
Conforme item 8.3.2 do edital, solicito que seja enviado a proposta

Mensagem do sistema

26/12/2022 - 16:07 Mensagem do sistema

26/12/2022 - 15:37 Mensagem do sistema

26/12/2022 - 15:18 Mensagem do sistema

26/12/2022 - 15:02 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros
Pereira readequada em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação em

caso de não envio

26/12/2022 - 15:02 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros
Pereira

Boa tarde a todos, feito a análise e validação dos documentos de
habilitação, informo que a empresa está devidamente habilitada

26/12/2022 - 15:02 Mensagem do sistema Processo reiniciado.
21/12/2022 - 09:19 Mensagem do sistema Processo temporariamente suspenso.

21/12/2022 - 09:18
Licitante 2 - VENNX
TECNOLOGIA E SERVICOS
PROFISSIONAIS LTDA

Sr. Pregoeiro, pode informar qual item do 6.2 foi realizado a
desclassificação?

21/12/2022 - 09:17 Mensagem do sistema
Negociações encerradas. Iniciada a Etapa de Habilitação do 1º Colocado,

em caso de dúvidas ou apontamentos, contatar o pregoeiro através do Chat
de Mensagens. Licitantes interessados em Aderir ao Cadastro de Reserva,
poderão sinalizar através do botão "Aderir ao Cadastro de Reserva"

21/12/2022 - 09:17 Pregoeiro(a) - Ricardo Barros
Pereira Retornaremosno dia 26/12 as 15:00hrs

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande licitacaoQDamail.com -— Fone: (98) 3461-1103 -—
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Data / Hora: Autor: Descrição:
Pregoeiro(a) - Ricardo Barros21/12/2022 - 09:16 Pereira

A sessão sera suspensa para darmos inicio a analise dos documentos
habilitação.

21/12/2022 - 09:13 Licitante 1 - M DE A BARROS Não sr
Pregoeiro(a) - Ricardo Barros21/12/2022 - 09:13 Pereira

Senhor licitante 1 você tem condições de executar este serviço a um valor
inferior ao de sua proposta?

21/12/2022 - 09:11 Mensagem do sistema Iniciada a Etapa de Negociação com o 1º Colocado. Favor se atentarem as
mensagens encaminhadas pelo pregoeiro através do Chat de Mensagens.

21/12/2022 - 09:08 Mensagem do sistema Licitante 2 foi inabilitado pelo seguinte motivo: Empresa desclassificada por
descumprir o item 6.2 do edital.

Pregoeiro(a) - Ricardo Barros21/12/2022 - 09:04 Pereira

Bom dia! Senhores Licitantes, dou início a sessão pública do Pregão
Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMVG promovido pela Administração
Pública do Município de Vargem Grande.

21/12/2022 - 09:03 Mensagem do sistema Iniciada a Etapa de Análise das propostas iniciais apresentadas pelos
licitantes interessados no processo.

20/12/2022 - 18:00 Mensagem do sistema Está encerrado o prazo para o envio das propostas inicais.
07/12/2022 - 22:30 Mensagem do sistema O processo está aberto para o envio das propostas iniciais.

ÀÀÀ À

N )

AAAVH><f
Aa dl ÉIDR

Equipe de Apoio: Kaflianine/Dos Santos Vidinha

Pp. de Apoio: Maria Cleiciane Costa Conceição

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande.licitacaoQgmail.com -— Fone: (98) 3461-1103
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Relatório de Classificação

Relatório de Classificação da licitação pública, na modalidade de Registro de Preços, a que se refere o edital nº PE-064/2022-CPL/PMVG do(a)MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE, CNPJ 05.648.738/0001-83.
Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE
Edital: PE-064/2022-CPL/PMVG
Data de início do recebimento das propostas: 07 de dezembro de 2022 às 22:30
Data da Realização: 21 de dezembro de 2022 às 09:00
Local: www.licitamaisbrasil.com.br
Pregoeiro responsável: Ricardo Barros Pereira
Ao(s) 21 dia(s) do mês dezembro do ano de 2022, no endereço eletrônico www licitamaisbrasil.com.br, nos termos da convocação de aviso de
licitação, reuniram-se o(a) pregoeiro(a) Sr.(a) Ricardo Barros Pereira juntamente com a equipe de apoio Sr.(a) Karlianne Dos Santos Vidinha eMaria Cleiciane Costa Conceição, para proceder a sessão pública de Registro de Preços com o objetivo de adquirir/contratar: O objeto da presentelicitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializadana Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de VargemGrande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |..

O... 1: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto aSecretaria Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.
Participação: Ampla participação
Situação: Habilitação
Motivo:
Classificação final do(s) Participante(s):

Nome do Participante: CNPJ: Classificado: Lance Final:
M DE A BARROS 17.068.417/0001-99 Sim R$ 13.800,00o TECNOLOGIA E SERVICOS PROFISSIONAIS

39.697 .282/0001-63 Não R$ 40.000,00

[IELA [JÚAO;
Pregoeiro(a): RicardéBarros Pereira

(9 HATT1 to NE
ZIRMK A AZ

Equipe de Ápoio: Karlianne Dos Santos Vidinha

L

Equipe de Apoio: Marja Cleiciane Costa Conceição

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05,.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande licitacao &Sgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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Relatório de Primeiros Colocados da Fase de Lances

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE
Edital: PE-064/2022-CPL/PMVG
Data de início do recebimento das propostas: 07 de dezembro de 2022 às 22:30
Data da Realização: 21 de dezembro de 2022 às 09:00
Local: www.licitamaisbrasil.com.br
Pregoeiro(a) responsável: Ricardo Barros Pereira

Empresa: M DE A BARROS
CNPJ: 17.068.417/0001-99

&Ê total do Fornecedor: R$ 165.600,00

Lote: Especificação: Unidade: Quantidade: Valor Unitário:| Valor Total:
Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de

1 Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Serviço 12 R$ 13.800,00|R$ 165.600,00
Administração do Município de Vargem Grande/MA.

/pane( fu o
Pregoéiro: RicaídoBarrosPereira

AFI A[ilo DAHT Í NUAe-: de Apoio: Kátlianhe Dos Santos Vidinha
( /
>

Vg

Equipe de Apoio: Maria Cleiciane Costa Conceição

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande Jlicitacao&gmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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PROPOSTA FINAL No brio
São Mateus-MA, 26 de dezembro 2022

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE — MA.
Comissão Permanente de Licitações - CPL
Ref.: Pregão Eletrônico nº PE-064/2022-CPL/PMVG.

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referên quais estamos
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta final para o R Bistro de Preços para
futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de
Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de ministração do
Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no nexo|, objeto do
certame. >

Agência: 332-8
Conta: 23387-0
Instituição: Banco do Brasil

O valor global de nossa proposta é de R$ 165.600,00 (centro'e sessenta e cinco mil e seiscentos
reais), conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa.

— Valor Valor
Item Descrição dos Serviços Unidade|Quantidade Unit Total

Contratação de Pessoa Jurídica
especializada na Prestação de
Serviços de Assessoria e Consultoria

1 em Controle Interno junto a| Serviços
Secretaria Municipal de
Administração do Município de
Vargem Grande/MA.

R$ R$
13.800,00|165.600,00

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são
estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da
PREFEITURA, observados os limites legais.

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos
seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e
horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato.

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros  associados(&hotmail.com
“Sede” Rua do Sol nº 804-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000*Escritório: Rua Cons. Tosé Túlio 617 U/1- Centro — Sobral CE. CEP: 62.010-820
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/

o. É,/ M DE A BARROS - ME
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Missias de Araújo BarrosO CPF: 502.969.573-72

MB - ASSESSORIA E CONSULTORA PÚBLICA
CNPJ Nº 17.068.417/0001-99

Contato: (88) 99669-6092 / email: barros associados(&hotmail.com
*Sede* Rua do Sol nº 304-A, Centro — São Mateus MA, CEP: 65.470-000

*Escritório: Rua Cons. losé Túlio 617 U/1 — Centro — Sobral CE. CEP: 62.010-820
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Termo de Adjudicação

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE

Edital: PE-064/2022-CPL/PMVG
O(A) Pregoeiro(a) da(o) MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE, sr.(a) Ricardo Barros Pereira, no uso das atribuições legais, conforme legislação
vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/2002), após exame e deliberação do processo administrativo Nº 0101.06568.2022 que institui o presente
Registro de Preços, resolve Adjudicar.

Empresas vencedoras
| Empresa: Total:

& M DE A BARROS R$ 165.600,00

Lote 1:
Situação: Adjudicação
Empresa vencedora: M DE A BARROS
Item: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.

Valor Unitário: Quantidade: Valor Global: Valor de Referência: Diferença:
R$ 13.800,00 12 R$ 165.600,00 R$ 173.199,96 -R$ 7.599,96

Data e horário da Adjudicação:
26 de dezembro de 2022 às 16:07

& Õ
|
|ráAT —ARiéárdo Barros Pereira

27º Pregoeiro Municipal
Í

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65,430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemarande licitacaoQgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP-064/2022-CPL/PMVG

PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022

Tornamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP-064/2022-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06568.2022, do tipo menor preço
Item, objetivando Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa
Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em
Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de
Vargem Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: M DE A BARROS inscrita no
CNPJ nº 17.068.417/0001-99, considerada vencedora total do certame com valor total
de R$ 165.600,00 (cento e sessenta e cinco mil e seiscentos reais). Comunica assim o
resultado final do Procedimento, levando em conta o interesse público e
Administrativo.

Vargem Grande - MA, em 27 de Dezembro de 2022.

rá

Ricardo Barros Pereira
PortafiaNº/004/2022
Prégóeiro Municipal

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
GNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande.licitacaoQgmail.com -— Fone: (98) 3461-1103
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DESPACHO

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA

Senhor Assessor,

O O pregoeiro da Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA, vem solicitar da
Controladoria Jurídica, parecer conclusivo referente ao Pregão Eletrônico Nº PE 064/2022-
CPL/PMVG, objetivando o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura
Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Município de VargemGrande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |, segue anexo à documentação quecompõem o presente processo.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima econsideração.

”

Vargem Grande - MA/ 28 de Dezembro de 2022.
Y

& Ricardo Barros Pereira
Pregoeiro Tunicipal
Portaria nº 004/2022

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MACNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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RESULTADO DE JULGAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP -064/2022-CPL/PMVG PROC. ADMINISTRATIVO Nº0101.06568.2022 Tornamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP -064/2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº
0101.06568.2022, do tipo menor preço Item, objetivando Registro de Preços para futuras e eventuais Contratação de Pessoa Jurí dica especializadana Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria Municipal de Administração do Mun icípio de
Vargem Grande/MA, tendo como vencedora a empresa: M DE A BARROS inscrita no CNPJ nº 17.068.417/0001 -99, considerada vencedora totaldo certame com valor total de R$ 165.600,00 (cento e sessenta e cinco mil e seiscentos reais). Comunica assim o resultado final do Procedimento,levando em conta o interesse público e Administrativo. Vargem Grande - MA, em 27 de Dezembro de 2022. Ricardo Barros Pereira PregoeiroMunicipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- LICITAÇÃO - EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE P ço”E“SON20220615/2022 & nan AZPFeFSsVIOÓ Ee eee A À1O PrEXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS YO I)Á Í

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA. EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20220615- RESULTANTE —DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 059/2022 -CPL/PMVG. OBJETO: Registro de Preços, do tipo (MENOR PREÇO POR EMPREITADA
GLOBAL, visando à Contratação de serviços de Implantação de Subestações Aéreas no Município de Vargem Grande — MA Conforme valor
registrado abaixo. PARTES: Secretaria Municipal de Educação — Órgão Gerenciador, representado pelo Sr. Raimundo Nonato da Costa e a
empresa A. DE A. MARTINS LTDA, CNPJ Nº 39.372.769/0001-76. BASE LEGAL: O presente registro tem como amparo legal o Edital da
Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº SRP -059/2022 e nos termos Decreto Federal nº 10.024/2019, regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 018/2020, e Decreto Federal nº 7.892/2013, Regulamentado pelo Decreto Municipal nº 004/2017; aplicando -se, subsidiariamente, aLei nº 8.666/93, e as demais normas legais correlatas. VALIDADE DA ATA: 12 meses. DATA DA ASSINATURA: 27/12/2022. FORO:Comarca de Vargem Grande/MA. ASSINATURAS: Secretaria Municipal de Educação, representada pelo Sr. Raimundo Nonato da Costa e a
empresa A. DE A. MARTINS LTDA, representada pela Srº. Alice de Alencar Martins (Detentores do Registro de Preços).EMPRESA: A. DE A. MARTINS LTDA, CNPJ Nº 39.372.769/0001 -76;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD|VALOR UNITARO
1 Contratação de Serviços de Implantação de Subestações

Aéreas. Serviço 1 R$ 2.706.482,80

Vargem Grande/MA, 27 de Dezembro 2022, RAIMUNDO NONATO DA COSTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 28/1 2/2022 21:45:11 - IP com nº: 192.168.15.7 Gate
Autenticação em: Wwww.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1126 (=X

WWW.vargemgrande.ma.gov.br
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> VARGEM E& NSA GRANDE E
ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE — MA

REF.PROC. N º 0101.06568.2022

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração

ASSUNTO: Registro de preços, para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada na

prestação de serviços de assessoria e consultoria em controle interno junto a Secretaria Municipal de

Vargem Grande/MA.

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO Nº 002/2023 — ASSEJUR/CPL

>» RELATÓRIO:

Veio a conhecimento da Assessoria Jurídica do Município a existência do processo 0101.06568.2022,

para a análise quanto à legalidade para o registro de preços, para futura e eventual contratação de pessoa

jurídica especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria em controle interno junto a

Secretaria Municipal de Vargem Grande/MA.

e—FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o

exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e

publicados.

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar

providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos,

uídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a

de competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às

da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemarandema&hotmail.com
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado e

escolha da modalidade, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos.

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

& Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

e—FUNDAMENTAÇÃO

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de

observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a igualdade

entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez preenchidos os

requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no instrumento convocatório

& e em seu respectivo contrato administrativo.

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as propostas

apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração para realização

de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, encontra-se expressa na

Carta Magna, in verbis:

Art. 37. À administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA |CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340
|
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lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

A realização de licitação na modalidade Pregão é aplicável para a contratação de bens e serviços

comuns, independentemente do valor, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520/02, o que se aplica ao caso em

tela, uma vez que o objeto licitado é Serviços. As modalidades podem ser definidas de acordo com o art. 22,

da Lei nº 8.666/93. Porém optou-se por utilizar o Pregão, visto a sua garantia de isonomia.

Vale destacar, para fins de verificação da adequação da modalidade utilizada, posicionamentos do -

TCU, a seguir:

“Utilize, sempre que possível, a modalidade de pregão para a aquisição de bens

e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e

de qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais no mercado, podendo, todavia, adotar outra modalidade,

mas, neste caso, desde que a escolha seja devidamente justificada.” Acórdão nº
2.900/2009 — Plenário;

“Verifica-se, portanto, que o principal aspecto a ser observado no que se refere a

opção pela modalidade de pregão e a possibilidade de se imprimir que se ressaltar

que os procedimentos executados pela Administração Publica para realização do

pregão devem também obedecer aos princípios norteadores de todo ato

administrativo, em especial, aqueles previstos no art. 37, caput, da Lei Maior.” -

Acórdão nº 1182/2007 — Plenário.

A modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação federal, no modo

presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federal nº 5.450/2005), sendo este

último utilizado no caso em comento.

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão,

apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, caracterizando-se

especialmente pela ausência da “presença física” do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda

eração é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA |
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340
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O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos entes

públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, ampla

divulgação, publicidade e eficiência na contratação.

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,

tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço comuns, in verbis:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de

bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

$ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal!

direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

Com dito ao norte a minuta do Edital e do instrumento do contrato acostados folhas pretéritas restam

apreciados e aprovados pelo parecer preliminar acostado aos autos, portanto este parecer figurará como

conclusivo.

Tendo em vista tratar-se de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, além das disposições contidas

na Lei Geral de Licitações — que no caso tem aplicação subsidiária — devem ser observadas as determinações

contidas na Lei 10.520/2002 e Decreto Federal n.: 7.892/2013.

& No caso em tela, verifica-se o atendimento aos ditames legais, visto que a modalidade licitatória

utilizada está correta e consta nos autos a pesquisa de mercado.

€*—DOSISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Registro de Preços encontra previsão no art. 15, Il, da Lei nº 8.666/1993 como procedimento a ser

utilizado preferencialmente para as compras realizadas pela Administração Pública. Contudo, o Decreto

Federal nº 7.892/2013, ao regulamentar o dispositivo, previu a sua utilização para além da aquisição de bens,

autorizando a adoção nas contratações de serviços.

pende registrar que o sistema de registro de preços tem como objetivo primordial facilitar as

turas, evitando que, a cada vez, seja realizado novo procedimento licitatório. -

4
;

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA À
À
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Como se observa, no caso em comento é adequado o enquadramento do objeto a ser contratado às

hipóteses descritas no Decreto Federal nº 7.892/2013, pois apresentou as razões que justificam a adoção do

SRP.

e

—
ANÁLISE DO PROCESSO:

O procedimento administrativo instaurado para a realização da licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, cuja regulamentação consta na Lei nº 10.520/02, está instruído com as seguintes peças, em

cumprimento ao art. 38 da Lei nº 8.666/93, cuja aplicação é subsidiária nesta modalidade de licitação:

1- Solicitação de abertura de licitação, feita pela Secretaria Municipal de Administração, que tem

por finalidade o registro de preços, para futura e eventual contratação de pessoa jurídica

especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria em controle interno junto a

Secretaria Municipal de Vargem Grande/MA;

2-—Pesquisas de preço para média de preços auferidos no mercado;

3- "Portaria - designação do Pregoeiro e equipe de apoio;

4- Minuta do edital e contrato;

6 5- Parecer da Consultoria Jurídica — sobre o procedimento licitatório conjunto e referente à minuta

do edital e contrato; -

6- Consigna-se que houve publicação dos avisos de licitação do Pregão Eletrônico 064/2022, nos

meios oficiais, conforme publicação em anexadas ao processo, com data de abertura no dia 21 de

dezembro de 2022 as 09:00hrs, portanto em estrita obediência à legislação pertinente quanto à

forma e os prazos para a realização do certame, respeitando assim o princípio da publicidade e de

acordo com o previsto no art. 20, do Decreto nº 10.024/19;

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital — e-DOM, DOE e Jornal

A de grande circulação;

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA |
À
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DA SESSÃO DE JULGAMETNO

Aos 21 de dezembro de 2022 se deu início aos trabalhos da sessão do Pregão Eletrônico

Nº 064/2022, onde o Pregoeiro abriu a sessão para análise das documentações (ficha
técnica).

Logo após ocorreu o início da fase de lances, tendo esta transcorrido sem qualquer

percalço.

Seguidamente, o Pregoeiro passou para os procedimentos de habilitação baixando os

documentos de habilitação para as referidas análises e validações. A sessão foi suspensa

para análise pormenorizada da documentação apresentada, sendo remarcada para o dia

26.12.2023 as 15:00hrs.

A sessão foi reiniciada, onde o Pregoeiro e equipe de apoio após as análises declararam

a empresa M DE A BARROS habilitada no Pregão Eletrônico Nº 064/2022.

Momento contínuo, foi iniciada a fase de recursal, onde foi aberto o prazo de 30 minutos

para manifestação de intensão de recurso. Após este prazo não se constatou nenhuma

manifestação de interposição de recurso.

Por conseguinte, foi declarada vencedora do Pregão Eletrônico Nº 064/2022 a empresa
M DE A BARROS em sua totalidade, conforme descritos nos autos.

Desse modo, observa-se que o procedimento adotado está em conformidade com os ditames da lei, bem

como a documentação encontra-se legalmente habilitada para efetivação do referido processo. O processo foi

adjudicado em 26 de dezembro de 2022? e deverá ser encaminhado, para Homologação dos resultados.

Encaminhe-se para Homologação, empenho, contrato e publicação do Extrato de Contrato.

É o Parecer

Vargem Grande — MA, 02 de janeiro de 2023.
nO

isoe.dhde Áttuds
Assessor Jurídico/CPL

OAB/MA 17.018

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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Termo de Homologação

Nome do promotor / comprador: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE

Edital: PE-064/2022-CPL/PMVG
A Autoridade Competente da(o) Secretaria de Administração, sr.(a) Francisco Ferreira Lima Filho, no uso das atribuições legais, conforme a
legislação vigente (Lei 8666/1993 e Lei 10.520/2002), após constatar a legitimidade dos atos procedimentos e correção jurídica das fases internas
e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o resultado do Registro de Preços nº 0101.06568.2022, cujo objeto trata da Contratação de
serviços de: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços para futuras e eventuais
Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações constantes no Anexo |..

& Empresas vencedoras
Empresa: Total:

M DE A BARROS R$ 165.600,00

Lote 1:
Situação: Encerrado
Empresa vencedora: M DE A BARROS
Item: Contratação de Pessoa Jurídica especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno junto a Secretaria
Municipal de Administração do Município de Vargem Grande/MA.

Valor Unitário: Quantidade: Valor Global: Valor de Referência: Diferença:
R$ 13.800,00 12 R$ 165.600,00 R$ 173.199,96 -R$ 7.599,96

Data e horário da Homol
03 de janeiro-de 2023 à$ 14:55

ecretário de Administração

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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